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Resumo 

 

A proposta desta pesquisa é analisar e compreender as estratégias utilizadas por 

um representativo potentado local, Inácio Correia Pamplona, de usar o poder lusitano 

para projetar-se no sertão oeste da Capitania de Minas Gerais na segunda metade do 

século XVIII.   O presente estudo considera as relações de poder estabelecidas no sertão 

num emaranhado de interesses entre potentados e autoridades coloniais com a Coroa. 

Daí a discussão das estruturas de poder, das trocas de interesses serem parte para 

compreensão da atuação dos sertanistas e em específico de Pamplona.  O sertanista 

conseguiu a confiança de importantes governadores das décadas de 1760 a 1780 se 

projetando no cenário colonial como um altivo representante das autoridades coloniais 

na esfera pública. Como líder sertanista foi responsável por inúmeras campanhas 

militares com o objetivo de civilizar e limpar os sertões de seus habitantes  

considerados bárbaros, ou seja, quilombolas, gentios e vadios. Para legitimar essas 

expedições foram criadas várias representações negativas dessa população. Assim 

através dessas expedições, o sertanista conquistou todo o sertão do Campo Grande sob a 

justificativa de um projeto civilizatório. No entanto, Pamplona ficou conhecido, antes 

de tudo, como o terceiro delator da Inconfidência Mineira. 

 

Palavras-chave – Poder político - entradas e bandeiras – sesmarias – Minas Gerais 

colonial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Abstract 

 

The aim of this research is analyze and understand the strategies of a 

representative local potentado, Inácio Correia Pamplona, in order to protrude himself 

into the west backlands  of Minas Gerais‟s Captaincy in the second half of the 

eighteenth century. This study considers the power relations between stablished in the 

west backlands among potentados, colonial authorities, and the Portuguese Crown 

interests. Pamplona got the confidence of important rulers of the 1760‟s and 1780‟s, 

projecting himself as a proud representative of the colonial authorities in the public 

sphere. The power structures discussion and the exchange of interests are important to 

understand the role of sertanistas and, in particular, of Pamplona‟s role. As a sertanista 

leader he was responsible for numerous military campaigns with the goal of civilizing 

and clearing the backlands of its inhabitants considered barbarians: quilombolas, gentios 

and vadios. To legitimize these expeditions, several negative representations of this 

population were created. So through these expeditions, the sertanista conquered all the 

backlands of Campo Grande on the promise of grounds of putting on a civilizing 

project. 

 

Keywords - Political Power – colonial expeditions - sesmarias - colonial Minas Gerais. 
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Introdução 

Que intrépido, que ardente, que pasmoso 

Vencendo vai ao monte desmedido 

Um novo herói buscando o cume erguido, 

Onde a fama erigiu seu templo honroso (...). 

                                                                                  * 

Hércules lhe dá a clava e diz a fama  

Respeitem as idades o meu brado; 

Aqui um Alcides novo hoje se aclama. 

                                                                                   * 

Já que foi como Hércules esforçado 

Cinja o grande Pamplona a verde rama 

Que o faça sempiterno e decantado
1
. 

 

   

 

 

Durante a década de 70, a historiografia sobre a América portuguesa sofreu um 

duplo abalo. Internamente, as obras de Ciro Flamarion Cardoso e Jacob Gorender
2
 

questionaram a máxima inaugurada e perpetuada nos anos anteriores que enrijecia a 

relação entre Portugal e suas conquistas americanas, bem como apontava a dependência, 

através do “pacto colonial”, destas últimas em detrimento da primeira. Na prática, estes 

autores colocaram em xeque a teoria do “sentido da colonização” de Caio Prado Júnior, 

mas respaldada por autores como Celso Furtado e Fernando Novais
3
. Preocupados em 

entender a dinâmica interna, Cardoso e Gorender tentavam demonstrar que havia uma 

“vida própria e autônoma” nos confins da América, e que as necessidades da Coroa 

                                                 
1
 “Ao senhor Inácio Correia Pamplona condecorado com vários honrosos postos na sua expedição para a 

conquista do Campo Grande, cabeceiras do Rio São Francisco, Indaiá e Pernaíba [sic]”. In: NOTÍCIA 

diária e individual. Anais da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. 108, pp. 53-113, 1988, p.56.  
2
 CARDOSO, Ciro Flamarion. As concepções acerca do sistema econômico mundial: a preocupação 

obsessiva com a “extração de excedente”. In: LAPA, José Roberto do Amaral. Modos de produção e 

realidade brasileira. Petrópolis: Vozes, 1980. GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo, 

Ática, 1978.  
3
 PRADO JR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. Colônia. 16ª edição. São Paulo: Brasiliense, 

1942.  FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 17ª edição. São Paulo: Editora Nacional, 

1980. NOVAIS, Fernando. Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial (1777-1808). São Paulo: 

Hucitec, 1979. 
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portuguesa não impediam a proliferação de outros modos de uso do negro e de 

atividades agrícolas. 

Externamente, o complexo colonial lusitano e as estruturas do Antigo Regime 

também foram questionadas com os trabalhos de Charles R. Boxer, A.J.R. Russell-

Wood, António Manuel Hespanha
4
 e outros. De um lado, Portugal passava a não ser 

visto mais isoladamente e sim inserido em um complexo ultramarino, marcado por uma 

teia de relações sociais que o dotavam de amplos tentáculos imperiais que precisavam 

ser harmonizados; do outro, sua estrutura política absolutista foi relativizada, 

demonstrando a existência de um corpo administrativo auxiliar e de um poder 

corporativo.  

Entender a lógica de funcionamento da sociedade colonial brasileira nesse 

contexto tem sido o mote dessa linha interpretativa. Os reflexos desses novos olhares, 

novas propostas e descobertas empurraram a historiografia colonial a tentar enxergar 

peculiaridades, especificidades e individualidades nas décadas seguintes. João Fragoso, 

Maria Fernanda Baptista Bicalho, Maria de Fátima Gouvêa
5
, Stuart Schwartz

6
, só para 

ficar em alguns casos, aprofundaram os estudos iniciados pelos historiadores dos anos 

70 e descortinaram uma nova América portuguesa: com uma economia multifacetada, 

uma base política marcada pela negociação, com uma sociedade ampla, complexa e 

desenhada por características lusitanas adaptadas. Noções como economia do dom
7
, 

economia de serviços circular
8
, economia política de privilégios

9
, dentre outras, têm 

informado os trabalhos empíricos sobre o período.    

Tomando a historiografia sobre Minas Gerais, confere-lhe uma conotação 

política também diferente, no tocante as relações verticais, distendendo as relações de 

dominação que se verificam de “cima para baixo” e enfatizando a capacidade de 

                                                 
4
 BOXER, Charles R. A idade de ouro do Brasil: dores de um crescimento de uma sociedade colonial. 

Trad. Nair de Lacerda. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1969. RUSSEL-WOOD, A. J. R. O 

governo local na América portuguesa: um estudo de divergência cultural. Revista de História – USP, ano 

25, v. 55, pp. 25-80, 1977. XAVIER, Ângela Barreto e HESPANHA, António Manoel. As redes 

clientelares. In: MATOSO, José (Direção). História de Portugal: o Antigo Regime. Lisboa: Estampa, 

1998. 
5
 FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda & GOUVÊA, Maria de Fátima (Org.). O Antigo Regime 

nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2001.   
6
 SCHWARTZ, Stuart. Segredos Internos: engenhos e escravos na sociedade colonial. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1999. 
7
 XAVIER, Ângela Barreto e HESPANHA, António Manoel. As redes clientelares. Op. cit. 

8
 MONTEIRO, Nuno Gonçalo. O crepúsculo dos grandes. A casa e o patrimônio da aristocracia em 

Portugal (1750-1832). Lisboa: Imprensa Nacional da Casa-Moeda, 1998. 
9
 FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda & GOUVÊA, Maria de Fátima (Org.). O Antigo Regime 

nos trópicos. Op. cit. 
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habitantes da colônia comunicarem-se diretamente com a metrópole. Reconhecendo o 

potencial interpretativo possibilitado por esse viés, a eficácia da elite colonial com a 

capacidade de tecer redes clientelares, descortina-se os emaranhados das relações de 

poder na capitania mineira setecentista.  

Esse retrato começou a ser repensado no início dos anos oitenta. Através de um 

tratamento documental diferenciado, os autores contemporâneos perceberam outras 

perspectivas para se abordar o universo setecentista mineiro. A tese da centralidade 

política portuguesa na América foi enfaticamente refutada. Desta forma, os 

pesquisadores instigaram a repensar os discursos que permeiam a relação dicotômica 

entre Colônia e Metrópole
10

. 

 A riqueza de situações particulares revela a natureza da política e da prática 

administrativa, talhada nos inúmeros levantes e repressão; o nascimento de uma 

sociedade pluriétnica e pluricultural, tributária de moldes europeus, mas fadada a buscar 

arranjos novos para camuflar sua natureza. O olhar sobre o mercado interno, a tentativa 

de percepção das estratégias de potentados locais e de sua jus particular possibilitam 

ricas interpretações históricas sobre o sertão de Minas Gerais ampliando a compreensão 

sobre o cotidiano desse espaço histórico complexo. Assim buscamos ilustrar esses 

aspectos, rastreando a trajetória de Inácio Correia Pamplona, que muito contribui para 

dar carne e ossatura ao que, sem as personagens, seria apenas cogitação. 

                                                 
10

 Destacam-se os trabalhos luminosos das atuais perspectivas e suas consequentes inovações nas 

interpretações da diversidade e complexidade da economia, do cotidiano, da política e da administração 

na Capitania de Minas Gerais no período setecentista. Para citar apenas alguns trabalhos, entre outros 

tantos: SOUZA, Laura de Mello e. Política e administração colonial: problemas e perspectivas. In: O sol e 

a sombra: política e administração na América Portuguesa do século XVIII. São Paulo, Cia. das Letras, 

2006. pp. 27-77. FURTADO, Júnia Ferreira. Diálogos Oceânicos: Minas Gerais e as novas abordagens 

para o império marítimo português no século XVIII. In: SOUZA, Laura de Mello e; FURTADO, Júnia 

Ferreira & BICALHO, Maria Fernanda. O Governo dos Povos. São Paulo: Alameda, 2009, pp. 107-130. 

PAULA, João Antônio de. A mineração de ouro em Minas Gerais do século XVIII. In: RESENDE, Maria 

Efigênia Lage de; VILLATA, Luiz Carlos. História de Minas Gerais: As Minas Setecentistas. Vol. 1. 

Belo Horizonte: Autêntica, Companhia do Tempo, 2007, pp. 279-301. FURTADO, Júnia Ferreira. O 

Distrito dos diamantes: uma terra de estrelas. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLATA, Luiz 

Carlos. História de Minas Gerais: As Minas Setecentistas. Op. cit. pp. 303-320. GUIMARÃES, Carlos 

Magno; REIS, Flávia Maria da Mata. Agricultura e mineração no século XVIII. In: RESENDE, Maria 

Efigênia Lage de; VILLATA, Luiz Carlos. História de Minas Gerais: As Minas Setecentistas. Op. cit. pp. 

321-336. MENESES, José Newton Coelho. A terra de quem lavra e semeia: alimento e cotidiano em 

Minas Gerais colonial. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLATA, Luiz Carlos. História de 

Minas Gerais: As Minas Setecentistas. Op. cit. pp. 337-358. SILVA, Flávio Marcus. Práticas comerciais 

e abastecimento alimentar em Vila Rica na primeira metade do século XVIII. In: RESENDE, Maria 

Efigênia Lage de; VILLATA, Luiz Carlos. História de Minas Gerais: As Minas Setecentistas. Op. cit. pp. 

359-376.  
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 A Capitania de Minas Gerais foi marcada desde a origem pela atividade 

mineradora que, embora não sendo atividade econômica exclusiva, foi um dos 

principais fatores que configurou a estrutura socioeconômica regional. A capitania 

passou a ocupar lugar central nas articulações político-econômicas do mundo luso-

brasileiro setecentista. Tendo atraído grandes contingentes populacionais, aventureiros 

de várias partes do reino e também de outras regiões da própria América Portuguesa, os 

governos impuseram a capitania algumas adaptações. Através de um rápido processo de 

diferenciação socioeconômica, para receber e abrigar um elevado número de recém-

chegados, a maioria deles movidos pela mais desenfreada ambição e potencialmente 

propensos a entrar em conflitos de interesse, quer com seus iguais, quer com o Estado 

Português.    

 Nas primeiras décadas do século XVIII, as Minas Gerais passaram por um 

processo de urbanização considerável marcado pela desorganização, todavia verificam-

se as estruturas de poder criadas nos núcleos urbanos e possivelmente sem par na 

história da colonização portuguesa até então conhecida.    

O cenário dominante nas Minas era de um permanente confronto dos novos 

habitantes – desejosos de enriquecer rapidamente, e, portanto, tentando fugir da ação 

limitadora do Estado – com as autoridades designadas para controlar o território, 

prontas a utilizar instrumentos de poder que a Coroa lhes conferia
11

. 

Na medida em que se consolidavam as Minas de ouro, intensificou-se, a partir 

dos focos de povoamento, a exploração do sertão oeste e a expansão das fronteiras das 

terras agropastoris. Da terra sertaneja das Minas Gerais setecentista, emergiam do chão 

mais que ouro e diamantes. A terra abrigava uma rede de muitas teias a entrelaçar 

interesses de potentados, sesmeiros e posseiros. 

As autoridades coloniais descreviam o imenso espaço do sertão oeste, 

principalmente do Campo Grande e das nascentes do rio São Francisco, com os seus 

usuais, e indesejáveis, ocupantes - negros quilombolas, índios bravos e mestiços sem 

posição definida. Nas décadas de 1740 e 1750, com a expansão territorial da capitania 

de Minas Gerais e a instituição da rota de Goiás, aumentaram as tensões sociais naquele 

sertão, resultante da entrada constante de sesmeiros, roceiros, mineradores e faiscadores. 

Estes novos entrantes das Minas situaram-se no território, especialmente nos pontos 

estratégicos das rotas, ou nas áreas que dessem saída para os núcleos de povoamento 

                                                 
11

 FURTADO, João Pinto. O manto de Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 

1788-1789. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p.15. 
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mais antigos. Advém dessa ocupação, marcada por interesses econômicos e políticos 

dos coloniais, os conflitos de jurisdição num território constituído pelo enquadramento 

realizado pelos poderes eclesiásticos e civis. 

 Alguns aspectos da ação política desencadeada na segunda metade do século 

XVIII teve por objetivo geral assegurar, para a Coroa portuguesa, a posse de seus 

domínios na América. Em larga medida, visava-se a formação de vassalos úteis à 

desejada grandeza do império colonial português. Entendemos que Sebastião José de 

Carvalho e Melo, o marquês de Pombal, foi o principal formulador da fundamentação 

teórica e das práticas políticas adotadas no projeto civilizador em terras coloniais. Nesse 

sentido, percebemos que, aos poucos, foi definido um "sistema político, civil e militar" 

para ser aplicado às capitanias do Estado do Brasil, o qual estava estabelecido sob um 

princípio geral: a Coroa portuguesa, para assegurar a posse de seus domínios 

americanos, precisava adotar ações que garantissem o aumento do "número dos fiéis 

alumiados da Luz do Evangelho, pelo próprio meio de multiplicação das povoações 

civis e decorosas"
12

.  

Nesse período, consideramos que os domínios portugueses na América, 

passaram a receber, efetivamente, maiores atenções, especialmente quanto à delimitação 

de suas fronteiras com as terras espanholas e a consequente ocupação das terras do 

sertão, com o intuito de, povoando-as, garantir, sua posse. 

As autoridades coloniais e metropolitanas entendiam que o sertão mineiro 

precisava ser controlado e civilizado – com base em suas próprias concepções do que 

viria a ser civilizado – devido às suas riquezas e possibilidades econômicas - para isso 

era imprescindível sua conquista 
13

. 
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Pode-se perceber que junto à ideia de conquista havia claramente definida a 

busca por algo que era identificado com o conceito de riqueza. No caso de Minas 

Gerais, esta era associada principalmente ao ouro e aos diamantes, a concessões de 

sesmarias e a escravização indígena, ainda que residual
14

. E para obter estas riquezas 

nenhum esforço seria medido. Era por elas que todas as forças eram reunidas e tudo era 

justificado. As expedições enviadas ao sertão exemplificam isto, ou seja, empreendiam 

implacáveis guerras contra as populações nativas e até mesmo a dizimação de muitas 

delas com o objetivo de localizar ouro e transformar aquelas terras em áreas seguras aos 

mineradores.   

 Em Minas Gerais, o povoamento da região oeste
15

 – e do leste também – 

apresentava um problema de difícil solução: por mais que as autoridades tentassem por 

meios diversos controlar essa região, ela continuou a ser – pelo menos até meados do 

século XIX – esconderijo de inúmeros quilombolas e palco de tribos consideradas como 

selvagens e bárbaras
16

. Essa população passou a ser associada a empecilhos à expansão 

e, por que não, à civilidade apregoada pelas autoridades. Eram vistos como verdadeiros 

inimigos públicos. 

 O sertão oeste mineiro era um local fora de controle das autoridades. Por mais 

que tentassem controlar as terras e os homens, pouco ou nada conseguiam. Diante disso, 

pode-se afirmar que durante o século XVIII houve um projeto de civilização voltado 

para a Colônia. Embora tenha sido desenvolvido na Metrópole tal projeto foi, em linhas 

gerais, apropriado pelas elites coloniais. Uma das principais ideias era a crença de que a 

sociedade branca vista como a civilizada deveria incorporar outras áreas à fronteira 

colonial, preferencialmente ricas e com possibilidades de produzirem, mas que estavam 

sob controle de bárbaros, ou seja, daqueles que não compartilhavam dos mesmos 
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sistemas culturais e de valores. Para isso era necessário eliminar de uma forma ou de 

outra, estes elementos
17

. 

 O projeto civilizador proposto para Minas Gerais só seria levado a esse efeito se 

houvesse um controle sobre a existência daqueles que viviam no sertão, e se esse 

controle fosse estendido também às terras. O controle sobre essas terras era 

teoricamente de fácil solução, uma vez que eram doadas sob a forma de sesmarias a 

quem tivesse condições de desenvolvê-las
18

. Os sérios obstáculos com relação ao 

povoamento das áreas mais afastadas eram os grupos indígenas e os quilombolas. 

 Assim com o objetivo de controlar essa região e sua população, várias 

expedições foram enviadas aos sertões. O objetivo era destruir qualquer elemento que 

estivesse prejudicando o povoamento e desenvolvimento da região. Após ter 

solucionado este problema, sesmarias deveriam ser distribuídas a fim de que pessoas 

passassem a arcar com a responsabilidade de manter a área livre dos quilombolas e dos 

índios. Durante a expedição era preciso também criar Igrejas, símbolo do poder 

espiritual sobre os homens, cuidar das pendências judiciais que fossem encontradas, 

casar as pessoas que viviam em concubinato e iniciar plantações que facilitassem novas 

expedições
19

.  

Inácio Correia Pamplona, português de origem, cumpriu bem esse papel, tendo 

sua vida marcada pelas atividades desbravadoras nos sertões da capitania mineira, 

exterminando índios e quilombolas que se localizavam no oeste de Minas Gerais e pelo 

controle quase que absoluto que detinha da região em função de possuir muitas terras e 

poderes conferidos pelos próprios Governadores
20

.  
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Pamplona apresentou-se, dessa forma, como um “pacificador” do sertão, 

administrando a justiça aos litigantes, até contra o próprio interesse, e promovendo o 

bem comum de todos. Representante do governador, ele era instrumento da paz, e por 

isso sua presença era necessária; revelava-se aqui a responsabilidade tradicional do 

poder régio na “pacificação” social.   

Inácio Correia Pamplona, líder de várias expedições enviadas aos sertões 

mineiros, fazia questão de resolver as pendências judiciais, prender criminosos, 

processar outros e matar os inimigos indígenas e quilombolas
21

.   

Foi aclamado por seu séquito em todas as entradas que rompiam a esmo pelos 

sertões. Enaltecido por seus companheiros de jornada como um semideus, foi por várias 

vezes igualado aos grandes personagens mitológicos e heróis da antiguidade, remetendo 

sempre a atos de honra e valentia. Assim chegavam a compará-lo a Hércules, a Moisés e 

ao rei Xerxes, da Pérsia 
22

.  

Figura extraordinária por seus feitos guerreiros, seu valor e sua magnanimidade. 

Um “herói”. É esse o modelo que transpira da pose altiva, do olhar penetrante, das 

armas e dos atos de coragem que compunham o estereótipo de Pamplona.  Essa visão 

romantizada foi fruto das motivações políticas específicas que acabaram por tornar o 

sertanista uma figura transcendental aos olhos de seus homens. O poderoso “Hércules” 

do sertão não passava de um homem bruto e rústico que usava da violência para 

dominar a população do sertão e que se valia de poderes repassados pelas autoridades 

coloniais para se afirmar enquanto liderança maior nas áreas em que o poder central não 

tinha acesso.  

Homem multifacetado, Pamplona era guardião de um mosaico de interesses que 

muito usou do sertão para reclamar inúmeras benesses. A construção de uma retórica 

exagerada em torno de sua imagem, na verdade é apenas uma forma de vangloriar seus 

feitos, ora mais evidente, ora mais camuflada, sendo necessário perscrutar através do 

sertão. O impacto desse território, contudo, provocou uma mudança radical no espírito 

dos homens que acompanham o sertanista: metamorfoseavam a natureza e o líder em 

matéria poética. A partir daí, Pamplona passaria a oscilar em frequência cada vez maior 
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entre as imagens que dançavam na imaginação, vindas dos matos, montes, rios e dos 

descampados que a comitiva percorria.   

O sertão oeste é representado como um lugar de onde se esperava algo, como o 

ponto de referência daquele que tinha alguma esperança. Mas esse lugar de onde se 

espera pode ser também o ponto de onde algo pode ser esperado, o lugar do outro: do 

quilombola ou do indígena prestes a atacar, a indolência do homem rude, a violência das 

práticas políticas e da frouxidão da justiça.  Assim diante de um terreno movediço, 

pantanoso qualquer feito do líder representava segurança e ordem para seus homens. A 

visão de seus seguidores estava impregnada da emoção típica do testemunho em 

primeira pessoa, em que se não relativiza a representação fantasiosa que se faz sobre o 

sertanista
23

.  

Ao longo do setecentos, as entradas nos sertões chamadas também de “áreas 

proibidas” compreendeu o apogeu dos entrantes
24

 nas Minas Gerais conferindo-lhes 

inúmeras benesses, como no caso de Pamplona
25

.  As inúmeras sesmarias concedidas à 

família Pamplona, graças às entradas que realizou ao longo dos anos de 1760 a 1780, 

além de simbolizarem prestígio social e político, forneceram todos os créditos 

necessários às suas pretensões. Além do mais, as terras foram concedidas de modo que 

uma fizesse fronteira com a outra, o que acabou por acarretar um gigantesco latifúndio 

controlado por Inácio Correia Pamplona sendo considerado, talvez, como o maior 

latifundiário das Minas por Laura de Mello e Souza
26

. 

A ambivalência colonial em ocupar as terras no sertão resultou em inúmeros 

conflitos, que, a despeito das hesitações da política de governadores da capitania, 

implementou uma prática de invasão de territórios indígenas a partir de 1760. Desde 

então, as entradas passam a ser cada vez mais uma atribuição direta do governo, que 

passou a delegar aos seus agentes diretos ou até mesmo agindo in loco por meio de 

visitas dos próprios governadores, por conta e risco da Coroa, a incumbência de realizar 

as bandeiras
27

. 
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 O interesse dos entrantes pela terra não era gratuito por motivos bastante 

evidentes. Estudos como de Sheila Faria de Castro e Maria Leônia Chaves de Resende 

têm demonstrado o quanto os negócios com a terra foram lucrativos ao lado da 

exploração mineral e do trabalho escravo no Brasil Colonial. Seguramente em Minas o 

acesso às possessões territoriais, por meio das conquistas, foi a força propulsora da 

riqueza de inúmeros colonos
28

.   

Todos os privilégios concedidos à Pamplona estavam perfeita harmonia com as 

“regras sociais e políticas” do Antigo Regime. Nessa economia de distribuição de 

benesses e privilégios, as alianças familiares e clientelistas são decisivas para 

acumulação de fortunas. Em suas cartas ao Governador Valadares ou mesmo ao Rei, 

Pamplona apresenta-se sempre lisonjeando as autoridades, afirmando tudo o que fez em 

nome e em honra do Rei ou do Governador e deixando claro que estará sempre a 

disposição para qualquer serviço que se faça necessário.  

Em vários momentos, Pamplona relembra todos esses serviços ao solicitar 

favores. Estas práticas seriam normais na sociedade do Antigo Regime, pautada pela 

economia do Dom. Esta seria uma cadeia de benefícios em que as partes envolvidas se 

dividiam entre aquele que tinha disponibilidade de dar e, portanto, com maiores poderes 

do que aqueles que apenas recebiam. Estes últimos em troca deviam respeito, atenção e 

prestações de serviços. Acima de todos, estava o Rei, o elo mais poderoso da cadeia
29

. 

Assim, o que parece bajulação nas cartas de Pamplona nada mais é do que a 

manutenção de uma regra social aceita por todos como natural.  

 Em seu livro As Ordens Militares e o Estado Moderno: honra, mercê e 

venalidade em Portugal (1641-1789), Fernanda Olival nota que o desempenho de 

serviços era acompanhado da expectativa de prêmios que deveriam ser atribuídos de 

uma forma considerada justa. Nesse sentido “a obrigação régia de dar devia ser feita de 

acordo com determinadas normas [...]. A liberalidade não era assim espontânea; devia 

obedecer a preceitos para ser adequada e politicamente geradora do amor dos vassalos 
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[...]”
30

. Tem sido assim identificado um processo no qual a construção dessas trajetórias 

tornou possível a combinação de uma política de distribuição de cargos, e, portanto de 

mercês e privilégios, a uma de hierarquização de recursos humanos, materiais e 

territoriais por meio do complexo territorial. 

 A expansão ultramarina portuguesa resultou na progressiva conquista de 

territórios, concorrendo para que a Coroa passasse a atribuir ofícios e cargos civis, 

militares e eclesiásticos aos indivíduos encarregados do governo nessas novas áreas
31

. 

Passava também a Coroa a conceder privilégios comerciais a indivíduos e grupos 

associados ao processo de expansão em curso. Tais concessões acabaram por se 

constituir no desdobramento de uma cadeia de poder e redes de hierarquia que se 

estendiam desde o reino dinamizando ainda mais a progressiva ampliação de interesses 

metropolitanos, ao mesmo tempo em que estabelecia vínculos estratégicos com os 

vassalos no ultramar. Materializava, assim, uma dada noção de pacto e de soberania,
32

 

caracterizadas por valores e práticas tipicamente de Antigo Regime, ou, dito de outra 

forma, por uma economia política de privilégios partindo de um denominador, o das 

relações de poder na administração do mar lusitano. 

Como ocorreu nas diversas partes dos domínios portugueses, em Minas Gerais 

se estruturou uma prática governativa que necessitava da cooptação do poder local e de 

diversas estratégias que facilitaram a  manutenção do domínio. Por outro lado, a 

distância do centro referencial do poder, a monarquia proporcionava àqueles homens 

legitimidade para agir em prol do bom governo. Ante as múltiplas possibilidades 

oferecidas pelo cotidiano complexo da América, onde os arranjos e alianças flutuavam 

ao sabor das circunstâncias nem sempre claras, tais relações, legítimas dentro da 

dinâmica da época, concediam vozes às múltiplas representações do poder e geravam 

um ambiente de conflito constante, sem necessariamente caracterizar deformações no 

universo político-administrativo da época. 

A figura de um regime colonial centralizado no poder da Coroa é substituída 

pela imagem de um espaço de negociação, que edifica as relações mutualistas ou 
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simbióticas entre a grande autonomia das câmaras municipais, instituições eclesiásticas 

ou senhoriais e o poder real, que se beneficiava do bom andamento dos negócios 

coloniais
33

. Afinal a economia política dos privilégios, institucionalizada pelas 

monarquias do Antigo Regime nas colônias, estava assentada numa cadeia de 

negociações entre redes pessoais e institucionais do poder local e o trono metropolitano, 

hierarquizando os homens e o acesso à obtenção das benesses imperiais. O outro lado 

desta realidade seria a coesão política necessária para o governo do Império.  

António Manuel Hespanha
34

, investigando as regras formais para a atuação das 

instituições coloniais diante do poder real, indicará as inconsistências da suposta 

uniformidade da estrutura jurídica do Império, como corolário da idealização do 

centralismo do poder do monarca. Trabalhando comparativamente com a diversidade de 

situações entre a organização da justiça em Goa, Bahia e Rio de Janeiro, Hespanha torna 

visível a pluralidade dos laços de políticos que iriam se estabelecer entre o poder local e 

a Coroa a partir das distâncias e realidades da conquista, nas quais o direito colonial 

moderno se ajustava e os colonos estabeleciam suas práticas legislativas próprias. 

Portanto, a centralização não poderia ser efetiva sem um quadro legal uniforme e o 

poder restrito ao mando dos oficiais metropolitanos. 

Na medida em que se desencadeava a história político-administrativa do 

complexo Atlântico, dinamizava-se uma economia política de privilégios viabilizada 

pela concessão de mercês e privilégios dispensados tanto ao Brasil quanto aos homens 

inter-relacionados pelo conjunto de políticas então articuladas pela Coroa e seus 

vassalos
35

.   
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A proposta desta pesquisa é, nessa perspectiva, analisar e compreender as 

estratégias utilizadas por um representativo potentado local, Inácio Correia Pamplona, 

ao recorrer ao poder lusitano para projetar-se no sertão oeste da capitania mineira na 

segunda metade do século XVIII. Para isso, o trabalho é modelado na forma de uma 

biografia. 

Estudos que abordam a trajetória de um indivíduo merecem atenção devido aos 

percalços com os quais o historiador poderá se deparar. Uma atitude individual, que, à 

primeira vista poderia ser considerada uma contradição, nada mais pode indicar que o 

homem não segue uma linha reta, que ele não possui uma linearidade e que tudo o que 

esse indivíduo é faz parte de várias influências, experiências e expectativas, que estão 

em profunda confluência, já que não são estáticas e estão em constante tensão. 

A biografia desse entrante torna-se importante para que entendamos o contexto 

em que ele viveu, algumas de suas escolhas e transformações com o passar do tempo. O 

trabalho envolve a noção de trajetória que coaduna com o indivíduo sem isolá-lo de seu 

contexto. A documentação analisada neste trabalho acena para investigações de caráter 

social, cultural, político e econômico dentro da realidade em que o entrante está 

inserido. A partir da análise da documentação, estruturamos a dissertação da seguinte 

forma: 

 No primeiro capítulo, trataremos de recuperar alguns elementos cruciais de uma 

biografia: parte de sua trajetória pessoal e familiar – sua origem, matrimônio e 

descendência. Ao mesmo tempo, pretendemos iniciar uma discussão sobre a concessão 

de mercês na América Portuguesa. A recriação dos laços de vassalagem entre a 

monarquia e seus súditos no além-mar fez com que a economia de mercê exercesse um 

papel muito importante, inserida em uma sociedade com características estamentais. 

Servir à Coroa tornou-se um modo de vida e estratégia de ascensão social para certos 

grupos. Os hábitos das Ordens Militares – Avis, Cristo e Santiago –, e as sesmarias 

concedidas em território mineiro ao longo do setecentos representavam grande parte das 

mercês devido à importância social e aos privilégios que acarretavam aos entrantes, 

principalmente a Pamplona, que amealhou diversas sesmarias recebidas por suas 

entradas em território mineiro e inúmeros títulos. 

No segundo capítulo, elucidaremos alguns aspectos desta figura emblemática e 

paradoxal da história colonial mineira, o mestre de campo Inácio Correia Pamplona: as 

entradas que realizou durante as décadas de 1760-1780, principalmente a de 1769, 

capitaneada por ele próprio, com o objetivo de identificar e destruir os quilombos da 
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região oeste de Minas Gerais, analisando seu caráter civilizatório e seu enriquecimento. 

Para tanto, faremos algumas considerações sobre o sertão em geral, visto pelo mundo 

dito civilizado como espaço de barbárie e rebeldia, numa perspectiva colonial. 

Segue-se também a constituição do mito “Pamplona” construído pelos homens 

que integravam as expedições ao sertão mineiro. Assinalou-se a construção alegórica do 

personagem a partir de sonetos que foram compostos durante a expedição de 1769. 

Observou-se como esses poemas construíram um “herói” para o sertão. Em contraponto 

a isso, procurou-se colocar a figura mítica no seu devido lugar: o sertão oeste das Minas 

Gerais na segunda metade do setecentos. Se inicialmente debatemos de frente com o 

mito, passa-se a narrar os acontecimentos que marcaram o surgimento dele.  

Inácio Correia Pamplona estava inserido entre os principais potentados de Minas 

Gerais setecentista, região com contornos e ânimos instáveis. Sobretudo, os registros 

das expedições chefiadas por ele denunciavam a necessidade de ampliar e de controlar o 

território. Outro ponto a ser abordado é a atuação de Pamplona como sesmeiro. 

Pamplona foi sesmeiro nas duas conotações do termo: ao mesmo tempo que recebeu 

também concedeu sesmarias aos companheiros de suas expedições. Distribuir terras em 

sesmarias era um privilégio do Rei, que, no Brasil, foi facultado aos governadores. O 

governador das Minas, conde de Valadares, estendeu essa regalia ao coronel Inácio 

Correia Pamplona. 

No terceiro capítulo, trataremos do lado “rebelde e dissimulador” de Pamplona 

em seu envolvimento na Inconfidência Mineira e as consequências dessa ação para os 

últimos anos de sua vida. Acerca da Inconfidência Mineira, muito já se pesquisou e se 

escreveu. Embora não seja um tema esgotado, não é interesse desse capítulo entrar em 

suas minúcias. É dentro de uma oligarquia insurrecionada que vamos encontrar nosso 

personagem. Inserir Pamplona entre os rebeldes de 1789, nas Minas Gerais, não é uma 

tarefa simples. As dificuldades surgem não pelo fato de ter ou não certeza de seu papel 

na Inconfidência, mas, sim, pela falta de relatos de seu envolvimento. Pamplona, 

astucioso e arguto nas práticas políticas de seu tempo, soube muito bem dissimular sua 

participação na conjura.  

Trataremos também neste capítulo da morte de um “delator angustiado”. Foi na 

atmosfera barroca carregada de medos que Pamplona morreu em 1810 em São João del-

Rei. Homem que acumulou uma série de títulos e patentes ao longo de sua vida, desde 

que deixou a Ilha Terceira para se fixar na América Portuguesa, Pamplona terminou 

seus dias no esquecimento. Mesmo conseguindo não ser envolvido entre os réus da 
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Inconfidência em 1789, sobre seus últimos vinte anos de vida pesaram o descaso das 

autoridades metropolitanas e as enormes dívidas que consumiram boa parte de sua 

fortuna. 

 

Capítulo 1 – O personagem e seu tempo: Inácio Correia Pamplona - trajetória 

pessoal e familiar  

 

1.1 Origem, destinos e família 

 

É possível reconstituir significativa parte da história pessoal e familiar de Inácio 

Correia Pamplona a partir de quatro importantes documentos: a carta testamento – com 

data de 13 de agosto de 1810 –, o inventário que fora aberto em fins desse mesmo ano, 

seu processo matrimonial – datado em 1º de janeiro de 1751 – e o De Genere et 

Moribus – de seu filho, o padre Inácio Correia Pamplona Corte Real, de 1790.  

O testamento é extenso e detalhado. Já o inventário parece estar incompleto. 

Provavelmente, ele seria muito maior, considerando os muitos bens a declarar e, 

sobretudo, os litígios que ocorreram entre os herdeiros e a demora de sua conclusão: em 

1834, ainda eram juntados documentos ao processo. Faltam partes importantes, como o 

termo de abertura e de encerramento. A listagem dos bens com sua avaliação sugere que 

algumas propriedades da família não foram arroladas, como a famosa Fazenda do 

Capote, de onde Pamplona partiu, em 1769, para a entrada rumo ao sertão do Campo 

Grande. Desaparecido também se encontra o inventário de seu testamenteiro e principal 

herdeiro, o padre Inácio Correia Pamplona Corte Real, que parece ter se auto-benefiado 

no processo prejudicando assim suas irmãs, igualmente herdeiras.  

O processo matrimonial é pequeno em laudas, porém de grande riqueza 

documental e de fundamental importância para a recomposição da história familiar e 

pessoal de Inácio Correia Pamplona. O De Genere et Moribus – de seu filho, o padre 

Inácio Correia Pamplona Corte Real – é denso e seu estudo foi de inestimável 

contribuição para a pesquisa, pois nos possibilitou traçar parte da genealogia da família 

Pamplona. 

Até o presente momento, os estudos
36

 realizados que remetem à origem de 

Pamplona foram de caráter apenas pontual, com dados parcos, extraídos, sobretudo, de 
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seu testamento, tornando os anos iniciais de sua vida e de sua chegada à América 

Portuguesa uma incógnita. Todavia, debruçamo-nos em novos documentos com vistas a 

explorar aspectos desconhecidos até então pelos pesquisadores. Duas das fontes citadas 

– o processo matrimonial e o De Genere et Moribus – são de caráter inéditos. 

Desejamos, à luz dessa nova documentação, descortinar frações expressivas sobre a 

origem pessoal e familiar desse português, indo no rastro da riqueza que acumulou em 

Minas Gerais no século XVIII.  

Inácio e Rita, filhos gêmeos dos portugueses Manuel Correia de Mello e 

Francisca Xavier Pamplona, naturais da Santa Sé do Salvador da Ilha Terceira e cidade 

de Angra, nasceram no dia 5 de setembro de 1729 e foram batizados na dita Sé pelo 

Reverendo Vigário Antônio Vieira da Fonseca em 11 de setembro do mesmo ano. 

Foram padrinhos de Inácio Correia Pamplona, Manuel Sebastião e Dona Estácia Isabel, 

e de sua irmã gêmea Rita Pamplona, Luis Diogo Leite e sua filha Dona Maria Inácia, 

todos naturais e moradores da referida Sé
37

.  

 Os dados genealógicos indicam que os pais de Pamplona, Manuel Correia de 

Mello e Francisca Xavier Pamplona, eram naturais da freguesia de São Pedro da cidade 

de Angra. A mãe era filha de Francisco Ferreira e Maria Pamplona, batizada em 05 de 

março de 1697. Já no que se refere à procedência paterna, a documentação não 

menciona os antepassados. A origem é inequívoca: os pais não eram bem situados na 

escala social, formando uma família simples e humilde. A inquirição das testemunhas 

no processo de Habilitação de Genere, Vitae et Moribus, de seu filho, o Pe. Inácio 

Correia Pamplona Corte Real confirma essa evidência, apontando o modesto ofício de 

Manuel Correia de Mello, que vivia da ocupação de feitor e criado particular de Dona 

Francisca Rosália e Manuel Sebastião, sendo estes “pessoas das principais famílias 

destas Ilhas”. Ainda reiteram que os pais de Pamplona viveram até sua morte na 

freguesia da Santa Sé do Bispado de Angra da Ilha Terceira. Além disso,  

 

[...] foram tidos e reputados sempre por legítimos cristãos vivendo 

sempre na obediência da Santa Madre Igreja, sem crime algum, nem 
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pena vil ou infâmia pública, nem foram sentenciados e condenados 

com as penas impostas pelas leis do reino, [...], nem hereges, nem 

presos ou punidos pelo Santo Ofício [...]
38

. 

 

 Segundo consta em seu próprio depoimento e os das testemunhas arroladas em 

seu processo matrimonial, Pamplona havia deixado sua pátria – Portugal – com idade de 

“dez para onze anos”
39

. Como nasceu em 1729, o que está registrado em sua certidão de 

batismo anexada ao processo de banho, a viagem para a América Portuguesa teria 

ocorrido entre 1739 e 1740. Essa nova evidência, surgida na pesquisa, embaralha as 

datas acerca do ano de seu nascimento, pois, em seu testamento, a data remetida a tal 

fato é a de 1731. Optamos aqui pela primeira, uma vez que em seu processo 

matrimonial consta a compilação da certidão de batismo endossada pelo Reitor 

Domingos da Costa da freguesia da Sé de Salvador da cidade de Angra, onde havia 

nascido Inácio Correia Pamplona, e dizia: “[...] Certifico que em um dos livros em que 

se lançam os termos dos batizados deste mesmo na folha 282 se acha o registro de 

batismo de Inácio e Rosa [...]”
40

.  

 Pamplona saíra de Portugal em companhia de um tio que era frade franciscano, 

o qual, depois de chegar ao Rio de Janeiro, fora para Santos. O então menino passou 

para as Minas Gerais, ficando no Rio apenas oito dias. Ao chegar às terras mineiras, seu 

destino fora a freguesia das Congonhas do Campo, onde passou a residir na casa de um 

outro tio, chamado Inácio Cardoso Pamplona, morador na Santa Cruz do Salto, 

pertencente à dita freguesia. Logo principiou em fazer viagens em companhia do dito tio 

com tropas de mulas pelo caminho do Rio de Janeiro e vinha pelas freguesias mineiras – 

principalmente Congonhas, Itabira e Vila Rica
41

 –, vendendo as mercadorias e 

mantimentos. Nelas, não se detinham por muito tempo, variando sua passagem entre 

cada uma delas de dois a oito dias. 

 Passados alguns anos, Pamplona estabeleceu residência no Arraial da Passagem, 

nas cercanias de Mariana, a mais antiga vila da capitania de Minas Gerais. Inácio 

Correia Pamplona prosperou aí sem, contudo, enriquecer de fato – o que viria a 

acontecer somente a partir da década de 1760 com as atividades sertanistas –, e criou a 

prole que ia chegando.  
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Ali, conheceu Eugênia Luísa da Silva, mulata e filha natural de Eugênio Luís da 

Silva e de Teresa Francisca Santarém, escrava negra da nação Mina batizada na cidade 

da Bahia e que viera para as Minas Gerais em companhia de seu senhor, que, 

posteriormente, “[...] a libertara por dinheiro [...]”. Teresa Fonseca fixou-se no Arraial 

da Passagem na condição de forra, lugar que futuramente viria a ter duas filhas. De 

acordo com as testemunhas, a preta forra se ocupava como fazia a grande maioria das 

mulheres forras nas vilas mineiras setecentista em seu “negócio de quitandas, vendendo 

ao povo fazenda comestível de secos e molhados”. Conforme consta na documentação, 

viveria até sua morte no dito Arraial
42

.  

Mulheres africanas e suas descendentes, destacadamente da porção ocidental da 

África adentraram sertões da América Portuguesa e neles se envolveram com a venda 

de alimentos e objetos de baixo valor denominados genericamente de “miudezas”. O 

comércio de secos e molhados renderia a essas pessoas meios de sobreviver e mesmo de 

acumular algum pecúlio. Concomitantemente, a presença dessas agentes mercantis 

garantia o abastecimento de uma parcela importante da população das vilas 

setecentistas. 

Os estudos ligados à participação de mulheres negras de origem africana e suas 

descendentes no mercado, como agentes mercantis na colônia são recentes
43

, pois o 

tema na maioria das vezes aparece destinado apenas a analisar aspectos do mercado ou 

das relações escravistas na América Portuguesa. 
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Em pesquisa intitulada As donas da rua: comerciantes de ascendência africana 

em Vila Rica e Mariana (1720-1800), Débora Cristina de Gonzaga Camilo
44

, analisa a 

presença negra no mercado de alimentos, produtos de baixo valor e crédito na região 

compreendida por Vila Rica e Mariana. Por meio da análise de bandos, editais, 

devassas, testamentos e inventários, a autora recupera aspectos da participação de 

africanas e de suas descendentes ao comércio local. 

Escravas africanas e negras forras representavam no período colonial maioria no 

comércio de quitandas e “miudezas” nas vilas mineiras. No trabalho de Sheila de Castro 

Faria, Sinhás pretas, damas mercadoras: as pretas minas na cidade do Rio de Janeiro e 

de São João Del Rei (1700-1850), a autora demonstra a existência de um grupo étnico 

específico, as minas, ligado ao trabalho no comércio, perpetuando tradições culturais 

oriundas do continente africano. Tais pesquisas nos levam a refletir sobre a relação do 

ofício de quitandeira que Teresa Francisca Santarém exercia e o legado que 

possivelmente deixaria às filhas, sendo uma delas, Eugênia Luisa da Silva, a futura 

esposa de Inácio Correia Pamplona. No entanto, conhecer quem eram essas mulheres 

não é tarefa fácil, “mulheres negras, muitas delas oriundas da escravidão, não deixariam 

muitos registros documentais que facilitasse a nós, historiadores, a reconstituição de 

aspectos da vida”
45

. Infelizmente não encontramos o testamento e nem o inventário de 

Tereza Francisca Santarém. O grande número de homônimos, principalmente entre as 

pessoas de ascendência africana é um fator que limita o cruzamento de fontes, mas que 

ao mesmo tempo não impossibilita de lançar conjecturas sobre como se originaria o 

casamento de um tropeiro com uma mulata, possivelmente ligada ao “pequeno 

negócio”, ofício que teria herdado da mãe.   

 A partir desse ampliado raio de ação surgem interessantes indagações sobre a 

inserção das comerciantes de ascendência africana de Mariana e Vila Rica nas redes 

comerciais, principalmente de Teresa Francisca Santarém. Como compreender, em 

terras do sertão da América portuguesa setecentista, a participação de ex-cativas no trato 

mercantil? O que levaria Pamplona, um tropeiro de origem lusa com futuro promissor 

de vir a se tornar um negociante de grosso trato a casar-se com uma mulata, filha de 
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uma forra quitandeira? A mulata, Eugênia Luisa da Silva, poderia ter ajudado Pamplona 

a se estabelecer enquanto vindouro comerciante através de seu “trabalho” no pequeno 

comércio?  

 Certos de que o historiador deve ir além dos documentos, explorando a 

possibilidade e fazendo perguntas nas entrelinhas das fontes, propomos lançar luzes às 

questões apresentadas. Tais desafios devem incentivar a busca de alternativas que 

permitam conhecer um pouco mais a respeito da aproximação do tropeiro com a mulata 

Eugênia, e, se não podemos traçar aqui trajetórias dessas mulheres negras, buscaremos 

entender suas ligações sociais mais imediatas. 

 O desafio do trabalho com comerciantes negras é reiterado por alguns 

historiadores. Romper com o silêncio imputado por uma sociedade escravista e que 

valorizava a condição masculina e branca é tarefa penosa. Nas palavras dos 

historiadores Júnia Ferreira Furtado e Renato Pinto Venâncio: 

  

Acompanhar a trajetória de vida dessas pequenas comerciantes é algo 

bem mais complexo do que investigar a vida dos então denominados 

mercadores de grosso trato, pois as vendeiras e mulheres de tabuleiros 

deixaram menos documentos que os magnatas coloniais. (...) as 

pequenas comerciantes eram mulheres „sem nome‟ de família ou com 

sobrenomes que refletiam devoções e invocações religiosas do 

momento. Daí, sem dúvida, o caráter ambíguo das sucintas 

informações presentes na documentação. Tendo em vista esse caráter 

extremamente fragmentário da documentação que permitisse 

identificar individualmente as comerciantes, procuramos caracterizá-

las como grupo social
46

. 

 

 O fenômeno das minas de ouro no século XVIII atraiu grande número de 

aventureiros e uma população de diversas partes da colônia e também de fora dela. 

Juntamente com aventureiros portugueses e paulistas, ávidos pelo metal dourado, um 

grande número de escravos seguiria para os sertões da América Portuguesa para 

trabalhar compulsoriamente na extração aurífera. Em torno dessa atividade 

desenvolveram-se outras visando o abastecimento da população das vilas mineiras. 

Comercializar alimentos, principalmente, tornara-se bastante lucrativo. Como aponta o 

trabalho de Débora Cristina de Gonzaga Camilo
47

, entre os anos de 1716 e 1796, para 

Mariana e Vila Rica, a presença de indivíduos de ascendência africana envolvidos no 
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comércio de pequeno trato aumentaria continuamente, sendo o grupo mais expressivo o 

dos forros. 

 O pequeno comércio, atividade essencial às comunidades, deixaria poucos 

indícios se comparado aos negócios de grosso trato. Essencial e cotidiano, este mesmo 

comércio seria a base da vida das vilas mineiras do século XVIII. 

 O trabalho de Cláudia Maria das Graças Chaves, intitulado Perfeitos 

comerciantes: mercadores das minas setecentista
48

 realiza uma caracterização dos 

agentes comerciais através da atividade volante ou fixa,  

 

Havia dois tipos distintos de comerciantes no mercado colonial 

mineiro. O primeiro compreendia os comerciantes que transportavam 

e vendiam suas mercadorias pelos caminhos de Minas, nas vilas e 

arraiais sem localização fixa ou em feiras. Estes comerciantes eram 

abastecidos pelos mercados do Rio de Janeiro e São Paulo, pelos 

produtores rurais e artesãos de Minas Gerais. E entre eles estavam o 

tropeiro, o comboieiro, o boiadeiro, o atravessador, o mascate, a negra 

de tabuleiro. A segunda categoria de comerciantes está representada 

pelos que compravam e revendiam mercadorias em seus 

estabelecimentos fixos. Compunham este grupo os vendeiros, os 

lojistas e os comissários, que eram abastecidos por tropeiros, por 

produtores rurais e pelos artesãos mineiros
49

. 

 

 Os produtos mais comumente vendidos pelas comerciantes negras eram 

fabricados por elas mesmas, ou por vezes eram oriundos do trabalho delas como 

intermediárias entre produtores, tropeiros e a população das vilas
50

. Talvez Pamplona 

teria conhecido Eugênia Luisa da Silva na troca de mercadorias na atividade mercantil 

do tropeirismo e da quitandeira, possivelmente exercida pela mulata. Ressalta-se aqui, 

que embora o estigma da cor diferenciasse socialmente o tropeiro português e a mulata, 

ambos teriam a mesma gênese comercial, pertenciam como bem definiu a historiadora 

Cláudia Chaves, no primeiro grupo de comerciantes no mercado colonial mineiro. 

 Mulheres africanas, sobretudo, da Costa da Mina tornavam comerciantes nas 

minas setecentistas atuando no abastecimento de vilas. Isso significa reconhecer que os 

agentes aqui referidos situam-se em lugar específico na sociedade hierarquizada que 

caracteriza a América portuguesa escravista. Assim, inserir-se como agente mercantil 

em meio a um contexto escravista exigiria certas estratégias, investimentos em relações 
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pessoais e uma boa administração dos negócios. Logo várias práticas e mecanismos 

foram utilizados por essas mulheres como tentativas de fixarem-se na atividade 

mercantil, como exemplo o casamento, que era uma forma de acrescentar posses e 

demonstrar poder, 

[...] agentes mercantis de baixo trato, reconheceriam de forma bastante 

clara os caminhos possíveis para angariar melhores condições de vida, 

o que incluía optar pelo matrimônio, [...]e reproduzir, enfim, costumes 

africanos adaptando-os ao contexto da sociedade escravista na 

América portuguesa
51

.  
  

 Esperava-se que o matrimônio trouxesse aumento da riqueza e que ambos 

contribuíssem para a ascensão do casal. Pamplona que também havia ingressado no 

ramo comercial de pequena monta desde 1740 alcançaria na região de Mariana e Vila 

Rica considerável prosperidade econômica, durante árduo trabalho ao longo de duas 

décadas. O que lhe permitiu expandir sua rede de comércio e crédito aos pequenos 

comerciantes e também a outras Comarcas
52

.   

As circunstâncias e os motivos relacionados ao casamento de Pamplona com a 

mulata Eugênia ainda se apresentam nebulosos em nosso trabalho. O que pretendemos 

ao discorrer sobre as questões propostas foi abrir clareiras a respeito do matrimônio dos 

pares e conjecturar a possível associação das atividades mercantis do tropeirismo 

iniciado nos anos de 1740 por Pamplona com o comércio de pequena monta que 

também seria praticado por Eugênia. Aqui apontamos indícios do interesse que a mulata 

teria em construir patrimônio e assegurar melhores condições de vida ao lado de 

Pamplona, e até mesmo o contrário, ou seja, o tropeiro também poderia usar do mesmo 

artifício ao selar o casamento com o objetivo de ampliar suas redes comerciais. 

 Eugênia Luisa da Silva, como está registrado em seu processo matrimonial, foi 

batizada a 18 de outubro de 1736 na Capela de Nossa Senhora da Glória do Arraial da 

Passagem, filial da Matriz da Vila de Nossa Senhora do Ribeirão do Carmo, sendo os 

padrinhos Manuel de Oliveira e Ana Maria Silva.  
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Figura 1 – Capela de Nossa Senhora da Glória do Arraial da Passagem – Mariana. 

Edificação do século XVIII.  

Fonte: Arquivo particular da autora. 

 

 

De seu casamento com Eugênia Luísa da Silva, resultaram seis filhos: o padre 

Inácio Correia Pamplona Corte Real, Teodora Angélica de Santa Rosa, Rosa Maria do 

Sacramento, Inácia Felícia Correia Pamplona, Simplícia Correia Pamplona e Bernardina 

Correia Pamplona. Foi em nome dessa família que Pamplona acumularia um gigantesco 

patrimônio rural. 

  Pamplona declarou em seu testamento, datado de 1810, que havia casado sua 

filha Bernardina com um parente, João José Correia Pamplona, e importou o seu dote 

em que entrou:   

 

[...] uma fazenda chamada a tapada com escravatura, gados, éguas, 

burros e burras, e o enxoval que se lhe deu para o seu casamento, e 

antes desse enxoval que sua mãe fez e deu, e todas as roupas do uso 

desta que por morte também se lhe deu [...] o que tudo importa em a 

quantia de 6:573$000 (seis contos, quinhentos e setenta e três mil 

réis)
53

.  
 

                                                 
53

 TESTAMENTO de Inácio Correia Pamplona. Op. cit. fl.4 v-5. 



35 
 

As demais filhas foram recolhidas à Casa de Misericórdia de Macaúbas
54

, na 

Comarca de Sabará, o que na prática lhe custou muito menos do que casá-las, pois 

parece que não pagou todas as despesas. Dizia, em testamento, Inácio Correia Pamplona 

que:  

[...] desde o ano de mil setecentos e setenta e um, que recolhi no 

Recolhimento das Macaúbas minhas filhas, e uma prima por nomes: 

Teodora, Rosa, Inácia, Simplícia e a prima Bernarda, com seus dotes 

de três mil cruzados cada uma das cinco propinas, e novecentos mil 

réis de juros enquanto não paguei os dotes, e as cinco celas a trezentos 

mil réis cada uma, que com as mais despesas diariamente, e 

assistência como consta do livro, e até o presente importam salvo erro 

em a quantia de quatorze contos novecentos e trinta e seis mil e três 

réis [...]
55

.   
 

 Na colônia, dentro do envoltório social de mentalidade marcadamente patriarcal, 

na qual a cor da pele era um fator de separação social, entre seis filhos legítimos, ter 

cinco filhas mulatas era um grande problema que Pamplona enfrentaria. As filhas de um 

potentado não poderiam unir-se em matrimônio com um aventureiro ou um homem 

qualquer. Além de encontrar alguém de boa família, era preciso dotá-las de um bom 

casamento. Casá-las todas significava dividir o patrimônio da família, transferindo a 

maior parte para os genros estranhos em prejuízo do único filho homem. Era preciso 

também manter a sucessão hereditária da família. Além dessas prováveis explicações 

para a imposição do “devoto pai” enclausurar suas filhas no Recolhimento das 
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Macaúbas, podemos somar o fato de que também seria exemplo público de proclamação 

da religiosidade da família e de ostentação de sua posição social.   

Quanto ao filho, foi reservado à vida eclesiástica, o que não impediu que 

também ele perpetuasse a linhagem do pai. O padre, por sua vez, teve um filho, também 

destinado ao sacerdócio, o padre José Maria Correia Pamplona, o qual, em 1822, veio a 

substituir seu pai como inventariante do falecido avô, o Coronel Pamplona, 

perpetuando-lhe ainda mais a linhagem. 
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Figura 2 – Genealogia da ascendência de Inácio Correia Pamplona
56
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Figura 3 – Genealogia da descendência de Inácio Correia Pamplona
57
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Pamplona seguiria a trajetória dos portugueses ambiciosos, que acabaram de fato 

se enriquecendo e se afastando irreversivelmente de sua origem humilde: primeiro, 

cuidara-se em se estabelecer, para, então, depois unir-se em matrimônio. Inácio Correia 

Pamplona e Eugênia Luísa da Silva se casaram em 1752 na Capela de Nossa Senhora da 

Glória no Arraial da Passagem, filial da freguesia da Catedral da Sé de Mariana. As 

testemunhas – em sua maioria portugueses que também vieram para a Colônia – que 

depuseram quando corriam os banhos para o casamento, afirmavam que conheciam o 

noivo ainda no tempo em que vivia no Reino e depois se mudara para as Minas Gerais, 

quando: “[...] viera ainda criança, beirando os onze anos”
58

, trocando a infância ao lado 

da família nuclear para fincar raízes em solo colonial.  

As evidências documentais não permitem conhecer o real motivo que fizera 

Pamplona atravessar o Atlântico rumo à Colônia, não que a vinda de portugueses para o 

Brasil nessa época fosse algo peculiar, pelo contrário, uma verdadeira corrida pelo ouro 

tomou de assalto a capitania até então pouco habitada. Levas de pessoas chegavam de 

toda parte atrás do sonho da riqueza imediata. O fato de ter vindo ainda criança aumenta 

ainda mais as dificuldades de conjecturas serem lançadas. Caso fosse de idade mais 

avançada, poderíamos talvez levantar como hipótese a troca da vida simples ao lado dos 

pais em Portugal pela quimera do ouro do qual corriam relatos fantásticos no Reino. 

Mas o que realmente se pode afirmar é que havia iniciado logo cedo o trabalho de 

tropeiro nos caminhos do Rio de Janeiro para as Minas Gerais.  

 A atividade comercial que começou no Rio de Janeiro foi constante na vida de 

Pamplona e ele a exerceu em diversos pontos da capitania mineira. Declarou em seu 

testamento que:  

 

Mais se me devem outras dívidas que parecem incobráveis e são as 

seguintes: pelo importe do que me devem várias pessoas da Comarca 

do Serro Frio por créditos e contas que se acham em um maço em meu 

poder: 1:330$575; que pelo que me devem várias pessoas de Vila Rica 

e de Sabará por créditos que se acham em meu poder 509$387; pelo 

que me devem várias pessoas dessa Comarca do Rio das Mortes por 

créditos que se acham em outro maço em meu poder 344$700
59

. 

   

 O exercício da genealogia permite destacar uma dualidade na vida de Pamplona: 

por um lado, sua origem reinol era obscura e humilde; por outro lado, quanto ao 

enraizamento local nas Minas Gerais, recente, em tudo, dentro de uma sociedade 
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arrivista e em processo de formação o proveria de extenso patrimônio econômico. 

Desde aproximadamente 1740, Inácio Correia Pamplona cruzava as terras do interior da 

América Portuguesa envolvido em atividades comerciais. De qualquer modo, seu 

destino ia de início se traçando nos núcleos urbanos. A primeira atividade econômica 

desenvolvida por Pamplona em solo mineiro foi a negociação de fazenda seca e 

molhada com tropas de mulas no caminho do Rio de Janeiro em direção às freguesias 

do Bispado de Mariana. Ao se estabelecer no Arraial da Passagem, iniciou importante 

sociedade comercial com José Gonçalves (Pardelha?), residente no mesmo arraial, com 

a qual entrou, então, pelas muitas viagens ao Rio de Janeiro e ao Serro, o que gerou para 

ambos os sócios certa opulência. Posteriormente, Pamplona formou outra sociedade 

mercantil no mesmo Arraial com João Francisco Guimarães, também com cargas de 

secos e molhados
60

.  

 Tempos depois, estabeleceu residência em Vila Rica, na Rua Direita, e 

inaugurou outra casa de negócio. Seguidamente, mudou-se para a fazenda chamada 

Medanha, na freguesia de Lagoa Dourada, que se localizava na Comarca do Rio das 

Mortes, com terras de cultura, criações de gado vacum e fábricas de escravos.  

 Entre 1759 e 1761, Pamplona passou a residir na Vila de São João del-Rei e 

trabalhou como cobrador do Contrato das Entradas do Tejuco no tempo em que fora 

caixa ao lado de José Álvares Maciel.   

 

1.2 Comarca do Rio das Mortes: uma terra promissora à espera de Pamplona 

 

 Ao longo do século XVIII, foram quatro as comarcas mineiras: Ouro Preto, com 

sede em Vila Rica; Rio das Mortes, com sede em São João del-Rei; Rio das Velhas, 

com sede em Sabará; e Serro, com sede na Vila do Príncipe. Havia um ouvidor em cada 

Comarca, e o principal deles, o ouvidor-geral, ao qual os demais deviam responder, era 

o de Ouro Preto, que residia em Vila Rica. 

 As comarcas representavam enormes e indefinidas extensões territoriais para 

administrar. A própria Comarca do Rio das Mortes não tinha limites muito distintos 

durante o século XVIII. Foi criada em 1714 – estendia-se pelo centro-sul, a sudoeste da 

capitania, compreendendo os termos de São José del-Rei, Jacuí, Baependi, Campanha 

da Princesa, Barbacena, Queluz, Nossa Senhora de Oliveira, São José do Rio das 
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Mortes e Tamanduá –, junto com as de Vila Rica e a do Rio das Velhas, seguidas pelo 

do Serro Frio, em 1720. Durante o século XVIII, permaneceram somente as quatro. A 

ala do Paracatu só foi estabelecida em 1815
61

. Já em 1818, Auguste de Saint-Hilaire, 

profundo conhecedor da região, dizia ser a do Rio das Mortes, com sede em São João 

del-Rei, a mais meridional das cinco que compunham a província de Minas Gerais. 

Assim o viajante francês descreveu seus limites: “a leste a Comarca de Vila Rica; ao 

norte as de Sabará e Paracatu; a oeste as Províncias de Goiás e São Paulo; ao sul esta 

última e a do Rio de Janeiro”
62

. O mesmo autor aponta que, em sua época, havia 

controvérsias quanto aos limites das comarcas mineiras.  

 Quando recorremos a Saint-Hilaire para estabelecer os limites da região da 

Comarca do Rio das Mortes, estamos cientes de que esses limites, imprecisos até 

mesmo para o viajante francês, foram se delineando à medida que o processo de 

colonização avançava ao longo do século XVIII. De acordo com Francisco Eduardo 

Pinto, 

 

Os antigos caminhos que partiam de São Paulo, pelo Sul de Minas, na 

segunda metade do século XVII, o caminho Novo aberto por Garcia 

Rodrigues Paes, no princípio de XVIII, a abertura da picada de Goiás, 

a conquista dos sertões das cabeceiras do rio São Francisco por 

Pamplona e sua gente, dos rios da Pomba e Peixe, a nordeste, e dos 

rios Verde e Sapucaí, ao sul, já na segunda metade do século XVIII, é 

que vão delinear, entre outros fatores, a região que convencionalmente 

chamamos de Comarca do rio das Mortes
63

.  

 

Sabemos que a comarca não manteve a mesma configuração desde que foi 

criada em 1714 até o momento em que Saint-Hilaire descreveu seus limites. Essa região 

foi se configurando a medida que suas fronteiras foram sendo abertas para oeste, 

nordeste e sul. Inácio Correia Pamplona e suas comitivas, partindo dos arredores das 

Vilas de São João del-Rei e São José, aprisionando ou dizimando negros quilombolas e 

índios, incorporaram um grande território a essa região. Enfim, foi a ação colonizadora 

desses homens, como a de outros no passado, que configurou essa grande região. 

Poucas vilas contavam com o aparato administrativo e militar necessário à 

disseminação e à manutenção da ordem: os senados das Câmaras, as cadeias, as 
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estruturas judiciárias e a tropa paga. Com a escassez de recursos, o aparato militar, 

como no resto da colônia, dependia em larga escala das milícias e ordenanças que, 

apesar das hierarquias, estavam de certa forma, sob o controle do poder local, com o 

qual a Coroa podia contar e que, em diversas ocasiões, se insurgiu contra ela. A única 

instituição que tinha uma penetração maior no território era a Igreja, que, sob o regime 

do padroado, cumpria diversas funções de caráter administrativo
64

. 

 A Comarca do Rio das Mortes, com cabeça na Vila de São João del-Rei, 

ocupava quase um quinto do que hoje conhecemos por Minas Gerais. Durante quase 

todo o século XVIII, seu imenso território estava subordinado às únicas duas vilas: São 

João del-Rei e São José (atual cidade de Tiradentes). O termo dessa segunda é que se 

estendia em direção ao sertão do oeste mineiro. A vila, então, estava localizada bem na 

extremidade leste, distante duas léguas de São João del-Rei e a uma centena de léguas 

de seus indefinidos limites ocidentais, nas margens do Rio São Francisco. A 

administração eclesiástica dessa região era, inclusive, disputada entre as arquidioceses 

de Pernambuco e Mariana. A maior parte do território do termo da Vila de São José era 

o sertão. 

 

 

                                                 
64

 Idem, p. 51. 



43 
 

 

Mapa 1 – Mapa da Comarca do Rio das Mortes com os termos das Vilas de São 

João del-Rei – matizado – e São José – branco. 

Fonte: COSTA, Antônio Gilberto et al. Cartografia das Minas Gerais: da capitania à 

província. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2002.  
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Mapa 2 – Carta Geographica da Capitania de Minas Gerais [Caetano Luiz de 

Miranda, 1804, Arquivo Histórico do exército, RJ].  

Nota: No mapa, foram destacados os limites da Capitania, de suas comarcas, as vilas 

cabeças de cada comarca e os principais elementos de hidrografia e relevo. 

Fonte: SANTOS, Márcia Maria Duarte dos; CINTRA, Jorge Pimentel; COSTA, 

Antônio Gilberto. A Capitania de Minas Gerais no início do oitocentos, segundo a 

cartografia de Caetano Luiz de Miranda: informações fidedignas? In: III SIMPÓSIO 

LUSO-BRASILEIRO DE CARTOGRAFIA HISTÓRICA, 2009, Ouro Preto, MG – Brasil. 

Disponível em:  http://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/santos_cintra_costa_a-

capitania-de-mg-no-inicio-dos-oitocentos.pdf. Acesso em: 05 nov. 2011. 

http://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/santos_cintra_costa_a-capitania-de-mg-no-inicio-dos-oitocentos.pdf
http://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/santos_cintra_costa_a-capitania-de-mg-no-inicio-dos-oitocentos.pdf
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Alguns pesquisadores têm mostrado o papel de destaque que a Comarca do Rio 

das Mortes vinha gradativamente ocupando na produção agropastoril a partir do último 

quartel do século XVIII, vindo a se tornar uma das regiões economicamente mais 

prósperas da colônia e cumprindo o papel de abastecedora da Corte na primeira metade 

do século seguinte.
65

 O próprio crescimento populacional nessa região, especialmente 

da mão-de-obra escrava, é indicativo desse enriquecimento. De acordo com Maxwell: 

 

A comarca de Vila Rica, nas quatro décadas seguintes ao censo de 

1776, apresentou um declínio demográfico. Rio das Mortes, 

entretanto, no mesmo período quase triplicou sua população: de 

82.781, em 1776, para 213.617 em 1821. A mudança da população 

para o sul indicava profunda alteração das funções e da economia de 

Minas Gerais, após a década de 1760. O declínio de Vila Rica e a 

ascensão do sul refletiam a queda do papel dominante da mineração e 

a crescente importância das atividades agrícolas e pastoris [...]
66

. 
 

 Foi nessa comarca promissora e em expansão, cuja vocação parecia ser a 

agricultura e o comércio, que chegou por volta de 1760, o português Inácio Correia 

Pamplona. Por seus serviços prestados à Coroa Portuguesa ao longo de sua vida nas 

Minas Gerais, conseguiria acumular extenso patrimônio econômico e muitas benesses. 

Em 1789, com 60 anos de idade e vivendo na freguesia de Prados, na Comarca do Rio 

das Mortes, Pamplona já era um potentado local. Além de todas as sesmarias recebidas 

para si e para seus filhos (que ele administrava pessoalmente), possuía também uma 

série de títulos militares. Fruto do contexto do Antigo Regime, em que valores 

tipicamente estamentais, como honra, fidalguia e precedência, ditavam a ordem vigente, 

Pamplona não deixou de almejar os títulos.  

Todos esses privilégios concedidos à Pamplona estavam em consonância com as 

regras sociais e políticas do Antigo Regime. Nessa economia de distribuição de 

benesses e privilégios, as alianças familiares e clientelistas são decisivas para 

acumulação de fortunas. Em suas cartas ao Governador Valadares ou mesmo ao Rei, 

Pamplona apresenta-se sempre como um vassalo, fazendo lisonjeios servis e 

demonstrando excessiva admiração às autoridades, afirmando tudo o que fez em nome e 
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em honra do Rei ou do Governador e deixando claro que estará sempre à disposição 

para qualquer serviço que se faça necessário.  

 

1.3 Administração, busca pela honra e remuneração dos vassalos na América 

portuguesa do Antigo Regime 

 

 A tese da centralidade política portuguesa no Antigo Regime, fruto dos 

primeiros estudos da historiografia brasileira da época colonial, encurtou muito a 

atuação dos grupos dominantes na colônia. Diante da inflexibilidade centralista dos 

representantes do poder público de Portugal, às elites restava o papel de serem meras 

executoras das leis metropolitanas; ou, num sentido oposto, de serem potenciais 

questionadoras das ordens régias se porventura partilhassem de interesses próprios e 

distantes dos da Coroa.  

 Em um esclarecedor artigo sobre os critérios hierárquicos na sociedade colonial, 

Roberta Giannubilo Stumpf 
67

 analisa a administração portuguesa no Antigo Regime, 

mostrando uma realidade peculiar, face à existente no Reino, o que abre um leque de 

possibilidades de investigação sobre o papel desempenhado pela elite colonial. De 

acordo com a autora, se tomarmos o contexto da segunda edição de Os donos do 

poder
68

, em que Faoro defende a tese de que todo o sistema administrativo português 

teria sido transposto com sucesso do Reino para as colônias graças a sua precoce 

centralização e cooptação das elites locais.  

 

Rebatendo as concepções feudalistas, a colonização é entendida como 

obra do Estado que soube, por sua vez, reagir a qualquer arbítrio 

individual. Por meio de leis, o Estado subordinava as pessoas e o 

governo dirigia as ações de tal forma que, no território americano, 

uma elite não poderia emergir alheia às leis mercantis e aos critérios 

sociais ordenadores, ambos controlados pelo Reino. A formação da 

elite colonial obedeceu assim a leis que foram criadas em outro 

contexto, para satisfazer os desejos do Rei sem contemplar as 

especificidades de suas conquistas
69

. 
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Em Caio Prado Júnior
70

 por sua vez, vemos uma administração portuguesa 

apresentada como caótica (sem divisão de poderes), irracional (sem legalismo), 

contraditória e rotineira, com uma monstruosa e ineficiente máquina burocrática. 

Mesmo desleixo apontado por Sérgio Buarque de Holanda
71

. 

À diferença de Faoro, alerta para o fosso que se estabeleceu entre as leis e a 

prática, justamente por não se limitar à análise das primeiras. Se a legislação portuguesa 

permite dizer que o sistema e o caráter da administração que se pretendeu para a colônia 

era uma semelhança perfeita dos do Reino
72

, a realidade americana denunciou a falência 

desse sistema, que, ao desconsiderar as particularidades coloniais, mostrou-se tão pouco 

original. Essa cegueira metropolitana, guiada pela ganância de enriquecer-se à custa da 

colônia, foi responsável, por um lado, pela imposição de ineficiente máquina 

burocrática, mas, por outro, permitiu que homens de importância no Ultramar 

encontrassem espaço para satisfazer seus interesses particulares, distantes daqueles 

defendidos pela Coroa. 

A análise de Caio Prado repercutiu de diversas formas em nossa historiografia, a 

depender de qual polo do binômio lei-prática foi enfatizado. Retomando a ideia do 

sentido da colonização, Fernando Novais insiste na perspectiva de que a colônia só 

adquire inteligibilidade se referida apenas a uma lógica externa, hoje, como já disse, 

bastante questionada
73

. Em outra extremidade, alguns autores ainda preferem seguir os 

passos de Caio Prado no que diz respeito à ineficácia da administração, mas para 

contestar o autor quanto à propriedade dos conceitos centro/periferia para analisar a 

realidade colonial. Russell-Wood é um exemplo dessa linha, que, em artigo publicado 

em 1988
74

, mostra como as “brechas deixadas por esse sistema” foram aproveitadas, 

pela negociação ou pela resistência aberta, pelas oligarquias coloniais, para influir nas 

decisões administrativas. Como consequência, nossa elite colonial desenvolveu um 

sentimento de protagonismo e autonomia que logo se traduziu em amor pela terra 

americana, teleologicamente visto pelo autor como o embrião de nossa identidade 

brasileira. 
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Faz-se necessária a citação do artigo de Russell-Wood, porque entendemos que a 

mudança, que se percebe em sua postura analítica, acaba por demonstrar os rumos que 

vem tomando a nossa historiografia. A proposta, aqui, não é discutir a questão, 

igualmente revisitada, sobre a emergência de uma identidade brasileira nos séculos 

anteriores ao oitocentos, mas, sim, observar uma tendência em abandonar a ideia de 

“ineficiência” da administração portuguesa, sustentada por aqueles que insistem em 

analisá-la numa perspectiva liberal. Contra tal argumento, sustentado pelo brasilianista 

no artigo citado, o próprio autor, em prefácio à obra, O Antigo Regime nos trópicos: a 

dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII)
75

, persevera a idéia de que a política 

portuguesa tinha racionalidade própria, que deve ser analisada em seus termos. Daí, 

propor que a visão dualista, centrada na ideia de pacto colonial,  

 

seja recolocada a partir de uma perspectiva mais aberta, mais flexível, 

que seja mais sensível à fluidez, permeabilidade e porosidade dos 

relacionamentos pessoais, do comércio, da sociedade e dos governos 

dos impérios, assim como da variedade e nuanças de práticas e 

crenças religiosas
76

. 

 

Dessa afirmativa do autor, desprende-se a contribuição que tal revisionismo 

historiográfico tem dado aos estudos das mais diversas áreas, incluindo aqui a história 

das elites. Talvez isso explique porque, nessas coletâneas, temas tão variados sejam 

abordados sem com isso comprometer a organicidade da publicação, uma vez que todos 

os estudos compartilham de uma mesma percepção acerca da administração 

portuguesa
77

. 

A preocupação em harmonizar duas proposições por vezes contrárias é 

percebido com clareza nesses trabalhos recentes: a de que a colônia foi um reflexo da 

metrópole ou a de que a realidade colonial em muito se distanciava da do Reino. Na 

verdade, procura-se equilibrar os dois extremos, admitindo-se que a América apresentou 

um contexto diverso porque a própria Coroa entendeu que era preciso contemplar a 

diversidade das suas conquistas, a fim de tornar sua administração mais eficaz. Ou seja, 

a metrópole não serviu de espelho, tampouco de modelo a ser negado. Se ela continua a 
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servir de referência é porque as normas e valores válidos no Reino puderam ser 

transplantados mediante alguns ajustes. Aos próprios governantes, nos territórios 

ultramarinos, era concedida autonomia para agir conforme as circunstâncias, porque as 

leis foram criadas de forma a poderem ser adaptadas, ou até mesmo alteradas, ao sabor 

das conjunturas locais
78

. Nesse sentido, não eram as leis que moldaram, de forma 

eficiente ou não, a realidade colonial; era essa que podia eventualmente alterá-las para 

satisfazer os interesses da Coroa. 

Diante dessa nova concepção acerca do poder português no Antigo Regime, não 

surpreende a relevância da noção de casuísmo que tem permeado os estudos sobre o 

direito. É de importância fundamental a percepção de que no império lusitano inexistia 

um direito uniformizado baseado em leis e no direito comum na medida em que se dava 

primazia aos costumes locais. A própria ideia de justiça, que estava na base da 

legitimidade da monarquia portuguesa, impunha à Coroa o respeito às normas e 

privilégios já consagrados pelo costume
79

. Tal flexibilidade jurídica invalida de vez as 

teses que criticam os rigores da administração portuguesa por ter governado mediante 

leis alheias às realidades locais. Permite, ao contrário, seguir e aprofundar a ideia das 

autoridades negociadas de Jack Greene, tão cara aos autores das coletâneas citadas.  

Os estudos historiográficos sobre as elites coloniais foram renovados na esteira 

dos trabalhos acerca da natureza do poder português, os quais, seguindo os passos do 

historiador Jack Greene, defensor da noção de “autoridade negociada”
80

, referiu-se às 

permanentes negociações necessárias entre o poder central e os locais na América 

Inglesa, a fim de se viabilizar a governação do reino. Para este autor norte-americano, o 

poder local não necessariamente nega o central, mas, conforme uma dinâmica de 

negociação, tece a autoridade real nos espaços periféricos, posto que o representa. 

Substitui assim subordinação, dependência, dominação, inferioridade por um pacto 

tecido política e historicamente pela negociação
81

. Muito embora a sua análise se refira 
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à América Inglesa, acreditamos que a categoria analítica “autoridade negociada” possa 

ser empregada também para a compreensão da América portuguesa, respeitando-se 

evidentemente as suas especificidades. 

Trata-se de dotar as elites coloniais de maior protagonismo na medida em que as 

negociações que empreendiam com o centro político também foram essenciais à 

formação e à consolidação dos grupos socialmente hegemônicos
82

. Tal proposta 

analítica implicou uma rigorosa revisão das teses tradicionais acerca das formações 

societárias do Novo Mundo na medida em que foram postas em questionamento as 

ideias de que a ordenação social na Colônia refletia, tal como um espelho, e existente na 

metrópole ou, num extremo oposto, que teriam se constituído em sua negação
83

. Pelo 

que tem predominado a ideia, tão claramente evidenciada por Jancsó, de que na colônia, 

as “estruturas da vida social tornaram simultaneamente replicantes e desviantes dos 

paradigmas europeus”
84

. Entender a conjugação de critérios que evidenciam 

permanências com aqueles que sugerem rupturas é, sem dúvida alguma, o maior desafio 

dos estudiosos, 

 

A historiografia sobre as sociedades coloniais tem reforçado a 

importância dos valores e costumes ibéricos para explicar as formas 

de organização social existentes no Ultramar. No entanto, ainda se 

depara com a dificuldade anunciada por Fernandes, na década de 

1970, quanto à utilização de vocábulos para tratar de uma realidade 

que era, concomitantemente, singular e comum, desviante e replicante. 

A constatação desta coexistência de critérios ordenadores justifica o 

emprego indiscriminado do termo nobreza da terra, para se referir ao 

grupo dominante, na medida em que parece apropriada a ideia de que 

o modelo estamental apresentou variações na América.
85

  

 

O mais aconselhável, nesse sentido, é estudar as particularidades coloniais, 

adotando um recorte espacial mais restrito, já que cada capitania apresentava 
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possibilidades distintas para os seus habitantes se destacarem da massa de homens 

comuns
86

.  

O conceito nobreza da terra foi considerado impróprio em relação aos critérios 

da sociedade estamental, por Maria Beatriz Nizza da Silva
87

. A autora defende a 

vertente de que é essencial examinar cuidadosamente o sentido comumente atribuído ao 

termo, entendendo que o pertencimento a esse grupo estava limitado aos indivíduos que 

obtiveram um foro de fidalgo da Casa Real, um hábito das Ordens Militares, uma 

instituição de morgado, cargos camarários ou posto nas ordenanças. A importância 

atribuída à via do enriquecimento, tão cara às análises historiográficas, é por ela 

descartada na caracterização desses homens, embora ela mesma considere que a fortuna 

permitia viver à maneira dos nobres. Em sua crítica, a autora desconsidera também os 

avanços historiográficos no que diz respeito à importância do reconhecimento local na 

delimitação das elites coloniais e também da nobreza (da terra). Ao que parece, ela 

continua a perpetuar a tese, hoje tão rebatida, que defende que para ser nobre na colônia 

era preciso apenas o consentimento do rei. 

Reconhecemos que o mérito da abordagem de Silva é evidenciar que, no interior 

da nobreza local, como a nobreza da terra passará a ser mencionada, havia um grupo 

que era reconhecido como superior por ter conquistado uma mercê que os enobrecia 

legalmente
88

.  

 Em todo território americano subjugado pela Coroa Portuguesa, a notoriedade 

era uma qualidade dos homens de representativo patrimônio. Mas os homens de posses 

procuravam converter esse cabedal econômico em simbólico, revelando, assim, grande 

sintonia com valores próprios de uma sociedade estamental, na qual a importância 
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social estava intrinsecamente associada à reputação pública. Para conquistá-la, era 

possível recorrer a estratégias distintas, muitas das quais determinadas pelo “uso da 

terra”. No caso de Minas Gerais, “quando os homens queriam afirmar sua superioridade 

social, não se qualificavam como nobres da terra, mas, sim, como vassalos que viviam 

à lei da nobreza, o que não tem o mesmo significado”
89

. Em uma sociedade, 

explicitamente marcada pelas aparências, ser nobre dependia da observância das regras 

de conduta que os identificava perante os demais. Trata-se do viver à lei da nobreza, 

que não se resume à prestação dos serviços já referidos, mas viver com dignidade, luxo, 

respeitando os preceitos morais, as virtudes nobres e cristãs.  

 A progênie, não constituía necessariamente um mecanismo de origem da 

nobreza da maior parte dos vassalos americanos embora o estabelecimento de alianças 

parentais tenha se constituído também aqui em uma das “estratégias de nobreza”
90

. 

Entretanto, se alguns eram portadores de linhagem enobrecedora, a maioria buscava 

adquirir ascendência social, ocupando postos superiores na administração local, ou nos 

cargos camarários, ou mesmo valendo-se do sistema de mercês.  

Diversas estratégias se vislumbravam em opções, como constituir carreiras nas 

armas, principalmente nas ordenanças, nas letras, ou inserir-se na estrutura eclesiástica. 

Oficiais régios, camaristas, militares, bacharéis e membros do clero ocupavam na 

sociedade colonial uma posição privilegiada não só porque era reconhecida como tal 

pela comunidade, como também por oferecer oportunidades de conquistar por seus 

serviços mercês diversas, entre elas as honoríficas, como os hábitos das Ordens 

Militares ou o título de familiares do Santo Ofício. Verifica-se, então, um ciclo de 

engrandecimento contínuo. Prestigiados pelos postos que ocupavam, tinham meios de 

prestar serviços pelos quais podiam conquistar honrarias que elevavam sua importância, 

que os qualificavam para exercerem postos ainda mais relevantes, que lhes davam ainda 

maior condição de destacarem-se por seus méritos. Importa notar que essas vias de 

enobrecimento não se excluíam, ou seja, não era preciso optar por uma delas, sendo 

comum aos súditos americanos apostarem em diferentes frentes, diversificando seus 

perfis e círculos de convivência. Assim, podiam ser proprietários, ter uma patente 

militar, servir temporariamente nos cargos de vereança e, nas procissões festivas, 

ostentar no peito uma insígnia do Hábito de Cristo. 
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A atuação do Estado português necessitou da colaboração de seus vassalos para 

a aplicação das diretrizes metropolitanas. Tomando as características das Minas Gerais 

setecentistas, pressupõe-se que naquela região eram grandes as oportunidades para 

ascender socialmente. Não nos referimos à facilidade de enriquecimento trazido pela 

atividade aurífera – sempre discutível –, agrícola ou comercial, mas, sim, à 

possibilidade de elevar o status social graças aos serviços prestados à Coroa em um 

território de inegável importância para a Monarquia portuguesa. Seguindo a lógica de 

que os serviços com maior potencial para serem premiados eram aqueles 

desempenhados em regiões ricas ou em conflitos praticamente ininterruptos, a realidade 

das Minas apresentava-se favorável à nobilitação mediante o sistema de doação de 

mercês régias. 

Com a descoberta do ouro no sertão da América, a atenção de todos voltou-se 

para essa terra, onde, imaginava-se que as riquezas brotavam em abundância. A Coroa 

procurou desde o início fazer-se presente, e não obstante as dificuldades encontradas 

para garantir a cobrança de impostos, ela se constituiu em uma importante fonte de 

renda do Reino durante o setecentos
91

. As Minas tornaram-se a “menina dos olhos” de 

Portugal e seus habitantes aproveitaram-se da importância da terra que os acolheu para 

legitimar reivindicações diversas.   

Mediante seus serviços, as Minas foram povoadas, colonizadas e exploradas 

também segundo as regras estabelecidas. Ao remunerá-las com benesses variadas, a 

Coroa incentivou a fidelidade, mas propiciou que a capitania ganhasse também 

características que lembravam outros territórios portugueses. A consolidação dessa 

nobreza oficial, cuja identidade era mais facilmente reconhecida, fazia das Minas um 

universo menos indistinto do que muitas pesquisas historiográficas têm procurado 

mostrar. 

O Império ultramarino português, na época moderna, caracterizou-se pela 

fragmentação e complexidade, a par com a pluralidade do direito e da administração do 

Reino. A extensão dos domínios oceânicos de Portugal exigiu o desenvolvimento de 

mecanismos para possibilitar seu governo, conectando e enlaçando áreas dispersas pela 

circulação de homens, mercadorias e instituições.   
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As relações entre os vassalos e a monarquia eram essenciais para a construção 

desses laços. Um tipo específico de relação foi muito importante: o oferecimento de 

serviços pelos súditos e sua remuneração pela Coroa mediante de mercês, constituindo a 

economia de mercê ou da graça.  

A economia de mercê constituía-se como um dos pilares do Estado Moderno, 

sustentada em larga medida pelo Império ultramarino. Em troca de empenho, zelo e 

desinteresse demonstrados no real serviço, solicitavam ao monarca mercês diversas 

como: cargos administrativos, patentes militares ou hábitos das Ordens Militares.  

Como o beneplácito real restringia-se a poucos, ele teve grande eficácia na 

diferenciação social dos súditos em todas as conquistas portuguesas. Não bastava 

demonstrar os méritos de ter agido em benefício da Coroa, era preciso que o suplicante 

comprovasse também determinadas qualidades. Normalmente, procurava-se salientar 

qualidades distintivas como fidelidade, capacidade, zelo, aptidão, além de enaltecer os 

esforços que foram necessários na execução das reais ordens régias. E se tais 

características os habilitavam a requerer uma graça régia, evidentemente é porque não 

deveriam ser tão comuns entre os vassalos portugueses. Sendo assim, o reconhecimento 

pelo monarca dessas qualidades era ostentado como privilégio que os diferenciava dos 

demais. 

Tal estratégia revela o quanto o monarca era reconhecido como instância 

máxima de estruturação social e institucional no reino e nas conquistas
92

. Não por outra 

razão, tal sistema de distribuição de mercês foi particularmente importante por reforçar 

a autoridade régia, já que se estabelecia um sistema de troca entre súditos e monarca, no 

qual se exigia dos primeiros fidelidade.  

As mercês eram, em sua maioria absoluta, concedidas em retribuição a serviços. 

Assim, os vassalos serviam tendo em vista recompensas, incorporando e reelaborando 

na prática os preceitos doutrinário-ideológicos da época. Os serviços tornavam-se 

patrimonializáveis, e a partir deles abria-se um espaço de negociação entre as elites 

alargadas e o Estado Moderno; as primeiras eram estimuladas a agir em favor da Coroa 

em busca de honrarias que somente esta lhes poderia conceder. Servir ao rei tornou-se 

praticamente um meio de vida para pessoas de estratos sociais distintos, aos quais 

correspondiam recompensas variadas. Dessa maneira, a economia de mercê ajudou a 
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criar um alargado consenso, modelando em certa medida a mobilidade social e atuando 

efetivamente como um instrumento de controle social. A Coroa consolidava-se, assim, 

como centro distribuidor de distinções, reforçando seu poder de influir nas hierarquias e 

práticas sociais. 

Com o aval da Coroa, as elites locais fortaleciam seu prestígio e privilégios, 

tornando-se mais poderosas, inclusive em nível local, ao mesmo tempo em que 

reforçavam seus laços com a monarquia, reconhecida como legitimadora da sua posição 

social. Maria Beatriz Nizza da Silva demonstra os esforços dos vassalos coloniais em 

busca de mercês, acumulando-as não só para reforçar sua posição, mas também para 

melhorá-la. Como a maioria dos colonizadores era originária do braço popular, foi 

fundamental o processo de nobilitação
93

. Esse processo, porém, não englobou todas as 

elites coloniais, as quais também se constituíram por outras vias. 

Para entender a multiplicidade de mercês nobilitantes na América, é preciso 

relembrar um fenômeno mais amplo no mundo lusitano: a ampliação da nobreza em sua 

base – acompanhada da restrição cada vez maior de seus privilégios – e a cristalização 

em seu topo. É o primeiro movimento, expresso na nobreza política, concedida pelo 

monarca e inferior à nobreza natural ou fidalguia, mas acima da plebe. 

As Ordens Militares exerceram um papel crucial nesse processo. Para a 

ampliação da base, contribuiu decisivamente a larga distribuição de hábitos, honrarias 

nobilitantes acompanhadas de um pequeno rendimento monetário (tença), que 

implicavam privilégios jurídicos – foro especial e imunidade contra punições 

desonrosas – e fiscais. Por outro lado, as comendas, elevados rendimentos de difícil 

acesso, concentraram-se nas mãos da primeira nobreza do Reino, tornando-se raras e 

cobiçadas. 

É fato que a capitania de Minas Gerais, tal como as demais capitanias, inseriu-se 

no sistema de remuneração de serviços que caracterizou o Antigo Regime. Maria 

Beatriz Nizza da Silva
94

 sustenta que esse aspecto não tem sido objeto de intenso estudo 
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na historiografia mineira, talvez pelo fato de a documentação para esse estudo se 

encontrar, sobretudo, nos arquivos portugueses – Torre do Tombo e Arquivo Histórico 

Ultramarino. Só recentemente, as séries documentais, como as Habilitações às Ordens 

Militares ou o Registro de Mercês, começaram a ser pesquisadas para a análise do 

conceito de nobreza na Colônia
95

.  

Havia em Portugal, desde a Idade Média, três principais ordens militares: a de 

Avis, a de Santiago e a de Cristo. Eram corporações próprias a uma sociedade 

hierárquica ao extremo, baseada no privilégio e não na igualdade, na segregação, e não, 

obrigatoriamente, na incorporação. As ordens militares premiavam o bom vassalo e o 

bom cristão, mas também os distinguiam dos comuns: não eram organismos generosos e 

acolhedores, mas restritivos e dados à exclusão. Pessoas que trabalhavam com as 

próprias mãos não entravam, bem como quem tivesse qualquer sombra de raça infecta 

em sua ascendência: mouro, judeu, negro, índio.      

 Quando alguém era admitido no seio de uma dessas ordens, dizia-se que havia 

recebido o hábito dela. A honraria era simbólica, mas também material; era para os 

homens que haviam se distinguido tanto em feitos quanto em armas como em ações 

dignas de nota, nas letras, no governo e na religião. Os agraciados poderiam até ostentar 

um traje especial, mandado fazer conforme seu gosto: por hábito, entretanto, estendiam-

se a insígnia das ordens, a cruz, o colar e a medalha. Havia gradações: nem todos os 

cavaleiros de Cristo tinham o mesmo nível; afinal, aquela era uma sociedade cortada por 

hierarquias
96

. E havia a remuneração: a distinção trazia consigo benefícios pecuniários, 

a tença – variável ela também – e a concessão de sesmarias. 

 Na prática e ao longo do tempo, porém, tudo ia se mostrando mais flexível. Boa 

parte dos vassalos do vasto Império português jamais poderia observar as restrições 

impostas à obtenção do hábito, e a Coroa começou a aceitar compensações. Quem não 

tivesse sangue imaculado ou ausência total de defeito mecânico – como então se 

designava o exercício do trabalho manual – podia oferecer à Coroa vantagens 

pecuniárias, pagando marinheiros para as armadas ou – situação que se tornou bem 

comum nas Minas, ao longo do século XVIII – apresentando ouro nas casas de 
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fundição. Com esse último dispositivo, a Coroa procurava, a um só tempo, diminuir o 

contrabando, facilitar a formação de uma nova elite e carrear recursos para seus cofres. 

A elite de Minas, além de reivindicar o seu brasão de armas quando achava que 

tinha direito a ele por seus antepassados, sabia perfeitamente que qualquer serviço, 

militar ou financeiro, podia ter como recompensa um hábito de uma das Três Ordens 

Militares, de preferência a de Cristo, um ofício de justiça ou Fazenda, ou ainda de 

fidalgo da Casa Real. Por outro lado, e no caso de Minas Gerais, isso foi muito 

relevante, a Coroa tomava por vezes a iniciativa de propor mercês a vassalos que a 

tinham bem servido em alguma política administrativa.  

 Segundo a lógica do Antigo Regime, todo serviço do vassalo tinha de ser de 

alguma forma recompensando, para que ele não hesitasse em continuar a servir à Coroa. 

Dessa forma, elimina-se a visão polarizadora da historiografia clássica de Metrópole x 

Colônia / Colonizador x Colonizado pela política do dom, cujo grande expoente dessa 

temática é António Manuel Hespanha
97

.  

O método de abordagem de Silva é assinalar que, mais do que quantificar os 

membros da elite mineira que solicitavam mercê do Hábito da Ordem de Cristo, é 

apreender na documentação as várias situações e também a atuação do Conselho 

Ultramarino e da Mesa da Consciência e Ordens.  

É evidente que as mercês foram concedidas em perfeita consonância com a 

política do Antigo Regime. O poder, para subsistir, fazia funcionar as redes clientelistas 

do espaço social, que da Corte se estendiam até os núcleos periféricos ou locais e até 

cada um dos súditos. O mecanismo régio consistia, então, em manter essas redes ativas 

mediante a economia do favor, retirando dela ganhos políticos e econômicos não só 

para a Coroa, mas para todos os agentes. No entanto, Maria Beatriz Nizza da Silva e 

Francisco Eduardo de Andrade
98

 acentuam em seus estudos o fato de os serviços 

prestados pelos vassalos na colônia estarem associados, sobretudo, a recompensas 

honoríficas e a tenças que acompanhavam os hábitos de Cristo, deixando de salientar a 

concessão de sesmarias como uma mercê importante que também se configurou nessa 

lógica da política do dom. De acordo com Silva: 
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É preciso, contudo, ressaltar que as mercês eram por vezes 

simplesmente honoríficas, sem que delas resultasse grande vantagem 

financeira, a menos que se tratasse da propriedade de um ofício. As 

tenças que acompanhavam os hábitos de Cristo, por exemplo, eram 

baixas e por vezes nem compensavam as despesas feitas com a 

habilitação perante a Mesa de Consciência e Ordens, ou como a 

dispensa de „falta de qualidade‟, ou seja, quando o habilitando tinha 

ascendentes „mecânicos‟, por outras palavras, plebeus
99

.  

 

É preciso destacar que a visão da autora se torna equivocada no momento em 

que lançamos nossos olhares para Minas Gerais no século XVIII. As mercês não eram 

simplesmente honoríficas, havia também a distribuição de benesses por meio de 

doações de lotes de terras – sesmarias. E foi justamente a concessão dessa mercê que fez 

vários sertanistas amealharem extenso patrimônio econômico. A associação das mercês 

à ação descobridora dos entrantes de minas de ouro e o reconhecimento também é 

recorrente nas análises dos referidos autores. Destaca-se, ainda, a concessão de patentes 

de oficiais milicianos. Era usual recompensar os sertanistas-descobridores de maior 

mérito com postos de capitão-mor de ordenanças e de coronel ou mestre de campo de 

milícias.  

Para Francisco Eduardo de Andrade, ao seguirem o rito peticionário à risca, os 

descobridores conseguiram mais do que a posse das datas auríferas: conquistaram uma 

posição sociopolítica que serviu de base para novas petições. 

Diferente do que faz crer o autor ao pontuar como maiores benesses os títulos 

honoríficos e os hábitos de ordens religiosas, Maria Leônia Chaves de Resende
100

 

defende o fato de que os entrantes sempre usaram, para obterem licença, o discurso de 

que eram movidos pela descoberta de pedras preciosas e de veios auríferos – 

naturalmente, foco de interesse da Coroa –, mas, na prática, logravam a terra (e os 

índios), que, nos inventários analisados pela autora, se constituíam como o maior valor 

econômico no monte mor. Ou seja, a sesmaria era obviamente centro de interesse. Maria 

Leônia demonstra que a maior benesse nas Minas Gerais Setecentistas girou em torno 

das concessões de sesmarias aos entrantes que rompiam a esmo os sertões inóspitos com 
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a possibilidade de galgar posições variadas no seio da sociedade colonial. Exemplo 

categórico é Pamplona, que amealhou extenso patrimônio rural a expensas de suas 

entradas nos sertões da capitania mineira no século XVIII.  

Deter-nos-emos na análise da trajetória de Inácio Correia Pamplona, que buscou 

ascender socialmente, valendo-se também do sistema de remuneração de serviços. 

Enviou suas petições ao Conselho Ultramarino com vistas a adquirir, pela Real 

Grandeza do Monarca, sesmarias, hábitos das Ordens Militares e títulos honoríficos
101

. 

Em seus requerimentos solicitando compensações, nunca usara a delação
102

 em seu 

favor, mas, sim, os serviços prestados na exploração, no desbravamento de áreas 

infestadas de negros aquilombados e índios. Em cartas lamuriosas aos governadores, 

nunca deixara de exaltar seus feitos no sertão, dizendo que, 

 

tendo trabalhado desde o descobrimento desta Capitania de Minas 

Gerais em estender os vastos limites dela, em promover o quinto e 

mais interesses régios, em extinguir as grandes tropas de escravos, 

que, fugindo ao cativeiro, se entranharam pelos sertões cometendo 

mortes, roubos e todo gênero de crime [...]
103

. 

 

Pamplona, homem arguto, soubera ganhar rapidamente a confiança dos capitães-

generais das Minas Gerais durante os anos de 1760 a 1790. Em 22 de março de 1769, 

fora promovido, pelo Conde de Valadares, governador e capitão-general de Minas 

Gerais, ao posto de mestre de campo regente do terço da infantaria auxiliar no sertão do 

Piauí, Bambuí, Campo Grande, Picada de Goiás e suas anexas na Comarca do Rio das 

Mortes. Foi  

 

[...] Inácio Correia Pamplona com grande trabalho, risco de vida e 

despesa considerável nas entradas que por algumas vezes fez no 

referido sertão civilizando e aldeando o gentio bravo para a cultura 

das terras e descobrirem os sítios mais convenientes para a extração 

do ouro assistindo sempre a sua custa com o necessário a todas as 

pessoas que o acompanharam [...]
104

. 
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Também a nomeação para cargos militares normalmente era efetuada pelos 

governadores das capitanias. Sabemos que as cartas-patente dos oficiais das ordenanças 

e das milícias (auxiliares) precisavam ser confirmadas pelo Conselho Ultramarino no 

prazo máximo de dois anos após a expedição
105

, mas no que concernia aos dragões, era 

um pouco distinto.  

Veja-se, assim, que a inserção na estrutura militar e administrativa local 

dependia essencialmente das relações que os habitantes mantinham com os homens que 

nas Minas detinham autoridade política. Durante quase 30 anos, sua presença nas 

cabeceiras do rio São Francisco foi marcante, sendo o principal responsável pela 

integração daquela região à administração portuguesa. É inegável que, por meio de suas 

inúmeras entradas – que serão abordadas no capítulo 2 deste trabalho – no interior de 

Minas Gerais, Pamplona seria remunerado com várias mercês.  Em carta datada de 1º de 

dezembro de 1767 ao rei de Portugal, Luís Diogo Lobo, solicitava a confirmação de 

sesmaria a Inácio Correia Pamplona: 

 

[...] Inácio Correia Pamplona [...] se achava com bastantes escravos, 

gado, éguas e mais criações [...] e não possuía terras algumas para o 

seu estabelecimento, e por necessitar delas concorrera com os ditos 

seus escravos para a conquista e povoação do sertão devoluto do rio 

são Francisco, Serra da Marcela, Quilombo do Ambrósio, terras da 

Vila de São José, por cuja causa me pedia, em atenção ao referido, lhe 

concedesse naquele sertão três léguas de terra por sesmaria [...] visto 

ter o suplicante justificado por testemunhas [...] não ter outra sesmaria, 

nem pretender esta para outra alguma pessoa e também por não 

encontrarem inconveniente que proibisse pela faculdade de Sua 

Majestade me permita nas suas reais ordens e ultimamente na de 13 de 

abril de 1738 para conceder sesmaria das ditas terras [...] ao dito 

Inácio Correia Pamplona [...] por ser sertão de criar gado vacum e 

cavalos [...] das confrontações que se acharem no ato da demarcação 

fazendo pião aonde pretender e não sendo as referidas três léguas em 

terras minerais, nem naquelas em que semelhante extensão é proibida 

pelas ordens de Sua Majestade [...]
106

.  
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A trajetória de Inácio Correia Pamplona é particularmente interessante porque, 

além dos vários requerimentos nos quais solicitava patentes militares e sesmarias, 

também requereu hábitos de ordens militares. Embora não tenha tido seus pedidos de 

hábitos militares contemplados, a conquista de mercês régias sempre se configurou 

como seu horizonte de expectativas, embasado na convicção de que o reconhecimento 

local era suficiente para ver-se recompensado também pelo centro político. Pamplona 

não conseguiu as mercês que solicitava não porque lhe faltassem serviços pelos quais 

pudesse mostrar sua utilidade. O indeferimento devia-se, provavelmente, ao fato de 

julgar-se merecedor de recompensas que por direito não lhe cabiam. Se nas Minas, 

trilhou o caminho certo para adquirir reputação, errou ao ambicionar perante o Conselho 

Ultramarino mais do que merecia, como veremos.  

Pamplona soube aproveitar as oportunidades advindas de viver em uma 

capitania onde terras pretensamente alegadas como devolutas – justificativa para 

pleitear sua ocupação – ainda estavam por ser exploradas nos rincões de Minas Gerais.  

E foi no sertão que Pamplona se destacou ao longo de 40 anos, por serviços que 

ele mesmo classificou como relevantes e distintos, o que não parece ser um exagero, 

pois ali serviu, 

 

Franqueando o povoamento do dito continente em seis entradas, que 

nele fez por ordem de Vossa Alteza Real, armando, e municiando para 

isso inumeráveis homens a sua custa, desfazendo quilombos de negros 

fugidos e facinorosos, desbaratando o gentio bravo, que habitavam 

apenas aqueles sertões, animando assim os povos a estabelecerem-se 

naquele continente, que, de inútil, se tornou hoje uma das melhores 

porções de terreno da capitania, levantando Igrejas e Capelas, 

edificando quartéis para destacamentos, casas da câmara e cadeia na 

Vila do tamanduá, que o suplicante de ordem régia criou
107

. 
 

 A utilidade que Pamplona soube demonstrar nos serviços reais condizia com o 

incentivo dado pela Coroa à exploração de novas terras como diretriz para reverter a 

decadência aurífera. Era muito provável que os tribunais régios reconhecessem a sua 

relevância, principalmente quando a autoridade do mestre de campo era acolhida 

naquelas remotas paragens pelos homens que estavam sob sua regência. Já na década de 

1780, em carta dirigida ao governador, gabava-se Pamplona de serem esses “sujeitos 

que Vossa Excelência me constituiu meus súditos”
108

, que o respeitavam “porque em 
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toda parte que tenho chegado tem de se portado com demonstrações de alegria que 

deitaram [sic] pelas portas de noite luminárias, e em outras partes em missa cantada”
109

. 

 Face tal prestígio, não admira que Pamplona no início do século XIX, já com 80 

anos, solicitasse mercês de elevada importância, preocupado em manter sua honra e 

decência, assim como em “findar seus dias, vendo arrumadas suas filhas e filho, que em 

breve passam a ser órfãos”
110

. Assim, considerando a Paternal Piedade e Justiça, pedia, 

 

A Mercê da Alcaidaria Mor da Vila do de São Bento do Tamanduá, 

com hábito da Ordem de Cristo, que quer requerer para seu filho o 

padre Inácio Correia Pamplona, assim como a propriedade do ofício 

de escrivão de órfãos da cidade de Mariana para suas filhas D. 

Teodora Correia Pamplona, D. Rosa Correia Pamplona e D. Inácia 

Correia Pamplona, com supra vivência de uns a outros até a existência 

da última, abrangendo a tal graça a pessoa do sobredito seu filho 

Inácio Correia Pamplona.
111

                          
 

 Mas a paternal justiça de El-Rei não chegava a tanto, ao menos no caso de 

súditos da qualidade de Pamplona, que pediam mais do que o Conselho Ultramarino 

acreditava que era digno de merecerem.
112

 Quanto à alcaidaria mor, para tomarmos um 

exemplo, as ambições do suplicante eram mesmo excessivas. Originalmente, o título de 

alcaide-mor era dado aos fidalgos que passavam a ostentar um status similar ao de 

senhores de terra e dos prestígios mais consagrados assim como de um dos rendimentos 

provenientes dos bens da Coroa mais importantes, segundo Nuno Monteiro
113

.  

 Pamplona atribuía a seus serviços a mesma importância do que aqueles obrados 

pelos primeiros conquistadores, já que, tal como eles, também desbravou o sertão, 

enfrentou os gentios, incentivou a povoação e auxiliou na instalação do aparato 

administrativo no então “sertão” oeste das Minas Gerais. Vaidoso e ambicioso 

colocava-se no mesmo patamar dos súditos mais reputados da capitania, não se 

intimidando em pedir para si e para seus filhos as mesmas mercês que outrora foram 

concedidas a esses valentes vassalos condecorados com o hábito das ordens militares ou 

mesmo com a posse do ofício de escrivão. 

 Em dezenas de páginas encaminhadas para o Conselho Ultramarino, Pamplona 

relatava suas expedições, seus esforços para a destruição de quilombos e seu percurso 
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como conquistador. Ele expressava assim o emblema de súdito do rei, muitas vezes até 

se equiparando sem nenhuma modéstia aos nobres portugueses construindo através de 

uma retórica primorosa, representações exageradas de sua própria imagem, na 

expectativa de ver reconhecida sua trajetória e submissão
114

.   

Há que se duvidar em parte das excessivas jactâncias de Pamplona. Assim é 

semeada a dúvida que nos incita e desafia: seria o oeste mineiro desse período um 

território que conjugava formas condensadoras, ao mesmo tempo reveladoras e 

produtoras de significados, nem sempre negativas ou denegridas precisamente em 

virtude de seu caráter esquemático e redutor? Ou seria uma astuciosa tentativa de 

Pamplona em informar, deformar, reformar e confirmar o sertão configurando em sua 

construção sérias implicações políticas como forma de reclamar inúmeras benesses para 

si e para seus filhos
115

? 

Sem ferir as normas, Pamplona, como representantes de ambos os interesses, no 

entanto, operava com os dispositivos legais para, ao mesmo tempo manter seu poder 

sobre aquelas áreas e submeter-se aos ditames da Coroa. 

 Pamplona nada conseguiu
116

, mas, como homem com elevada pretensão de 

distinguir-se, “implorava submisso”
117

 para que a decisão anterior do Conselho 

Ultramarino fosse anulada, com a expedição de um novo Aviso. Dessa vez, o parecer 

foi curto: “não há o que deferir”. Inconformado, Pamplona dirigiu-se mais uma vez ao 

monarca, em 1805, solicitando novas mercês nem por isso menos modestas, pois pedia: 

 

Hábitos de Cristo para si e para seu filho, o Padre Inácio Correia 

Pamplona, o rendimento dos dízimos de todo o continente da Vila do 

tamanduá, e seu termo para as três filhas com sobrevivência de uma 

para as outras, o rendimento do subsídio literário dos termos da Vila 

de São João del-Rei, da Vila de São José, comarca do Rio das Mortes 

e o rendimento das paragens do Rio São Francisco, compreendidas no 

âmbito do dito termo, chamadas Paragens de Bambuí, tudo em 

benefício dos filhos, sem ônus ou pensão alguma a favor dos seus 

filhos
118

, 
 

 Nota-se que desistira da alcaidaria e que deixara de lado a propriedade do ofício 

de escrivão, mas persistia na solicitação de mercês de importante valor pecuniário. 

                                                 
114

 PR, AHU, 12.603, Cx: 177, doc: 47, fl.163. 
115

 Cf. no capítulo 2 do presente trabalho, a discussão sobre o termo “sertão”. 
116

 Mesmo face à riqueza que Pamplona acumularia nos decorrer das quatro décadas que serviu nas Minas 

Gerais, a mecânica do pai, que era criado em Portugal, poderia ser vista como uma falha. 
117

 PR, AHU. Op. cit. fl. 12. 
118

 Idem. fl. 13. 



64 
 

Afinal, como ele mesmo deixara claro, importava-lhe assegurar os rendimentos de sua 

Casa. Porém, na nova solicitação mudara de estratégia, com vista a modificar a 

apreciação dos conselheiros até então desfavorável às suas súplicas. Dessa vez, reuniu 

documentos nos quais importantes autoridades reinóis ou locais comprovavam as suas 

“muitas e boas qualidades assim religiosas como civis”
119

. Que era bom servidor, 

Pamplona já mostrava, restava agora expor suas qualidades de bom vassalo, sempre 

relevantes em tais processos e essenciais àqueles que tinham que enfrentar a suspeita de 

terem incorrido em crime de lesa-majestade. Sendo assim, recorreu também ao 

testemunho de quem estava familiarizado com pequenos destaques de sua vida de 

homem de bem que se comportava com decoro
120

. Mas tais qualidades, até então 

ausentes em suas petições, não surpreenderam os conselheiros, que, frente à insistência 

do mestre de campo, se alongam para explicar o despropósito de suas súplicas, pois  

 

Nem os heróis que honram a nação, nem o grande João Fernandes 

Vieira, que expulsou os Holandeses do Brasil podiam ter a 

escandalosa imaginação de alienarem por mercê da real Coroa, 

dízimos, subsídio literário e passagens de um dos maiores rios do 

Brasil, que tendo já o grande rendimento que informa o governador, 

este é progressivo com a população e de uma avultada importância. Os 

serviços do suplicante não foram face dos inimigos, zunindo as balas, 

a arrostando a morte, são pelo contrário, sedentários e tranquilos, e os 

gastos são arbitrários, dando-lhe valor, que certamente não tem, 

desatendo-se, pois a exorbitância parece que as condecorações e 

respectivas tenças são cabal satisfação dos referidos serviços
121

. 
 

 Tal parecer dos conselheiros estava em concordância
122

 com o juízo do 

governador da capitania, Pedro Ataíde, que, chamado a dar opinião, expressou-se 

favoravelmente à doação do hábito e da tença a Pamplona e a seu filho, acreditando 

também serem excessivas as demais mercês. Não encontramos nenhum documento que 

nos autorize afirmar que o suplicante e seu descendente tenham conquistado a insígnia 

de cavaleiro, mas seu caso remete para importantes questões sobre as trajetórias de 

nobilitação em curso nas Minas. 

 Primeiramente, evidencia que, para ser atendido pelo monarca, era preciso saber 

o que pedir, porque solicitar mercês pretensiosas era uma falha grave em uma sociedade 

em que era esperado que cada um que se portasse conforme sua condição. Segundo, 
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estamos diante de um exemplo que nos mostra com clareza que nem sempre o prestígio 

conquistado localmente garantia a conquista de mercês que eram requeridas. No caso de 

Pamplona, o pedido era excessivo por desejar prêmios que, se concedidos, poderiam 

prejudicar as rendas da Real Fazenda. No entanto, mesmo quando se solicitavam apenas 

mercês honoríficas, os serviços desempenhados nem sempre rendiam a concessão do 

hábito, pois a importância que aqueles conferiam entre conterrâneos não era suficiente 

aos olhos dos conselheiros. Entretanto, um último ponto sobressai. No início do século 

XIX, o Conselho Ultramarino flexibilizou suas exigências, já que era possível adquirir 

mercê do hábito de cavaleiro desempenhando serviços sedentários e tranquilos, sem 

que fosse preciso dar demonstrações de sacrifícios exacerbados, indispensáveis à 

aquisição de prêmios simbólicos de maior valor. 

 Obviamente, não é possível elaborar conclusões generalizadas a partir de um 

único caso sobre a sociedade mineira. Se o processo de nobilitação de Pamplona revela 

que no final do setecentos os servidores do monarca encontravam maior facilidade em 

se tornarem cavaleiros, servir à Monarquia tornou-se uma estratégia importante para 

ganhar reputação local. Eliminados os pedidos de hábitos e de Alcaidaria mor, 

Pamplona fora agraciado com patentes militares e com várias sesmarias, podendo, 

assim, exibir serviços prestados ao bem comum, para que fosse reconhecido localmente 

e adquirisse notoriedade no centro político. 
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Capítulo 2 – Uma trajetória de conquista e civilização: o sertão oeste das Minas 

Gerais setecentista 

 

2.1 O sertão: uma só terra e várias simbologias 

 

 

Há diversas definições para o termo sertão criadas desde o século XVI, 

processos que buscaram incorporar concepções variadas aos primeiros significados do 

termo. Representação que se presta tanto a regionalizações quanto a generalizações do 

dito espaço brasileiro, atrelada a um olhar unificador do território colonial ou nacional: 

espaço singularizado em determinada escala. Uma noção que informa/deforma/reforma 

e transforma os processos de individualização e socialização, quando apresenta e 

representa um mundo de relações como parte ou como todo: tecido que se constrói 

continuamente
123

. 

Não se pretende, obviamente, percorrer a trama que se tece em torno da noção 

de sertão em toda a sua complexidade, mas somente dimensionar as relações possíveis 

do que perseguimos como oeste de Minas com as configurações do sertão
124

.  

Em Minas Gerais, sertão eram as áreas dominadas por índios, áreas por onde se 

corria um determinado rio, lugares de perigo e de adversidades naturais de toda ordem.  

A referência ao sertão como lugar distante ou longe do litoral, ou no interior, não  está 

relacionada a realidades geográficas, mas a uma centralidade política, a maior  ou 

menor presença, controle ou proximidade do aparato administrativo, jurídico,  militar e 

eclesiástico. A força da categoria localiza-se não em si mesma, mas no significado que a 

experiência histórica das sociedades que utilizam lhe conferiu. A ideia do sertão está 

ligada a “experiências sociais dos sujeitos que o nomeiam, seus sentidos são o 

amálgama de experiências históricas variadas, muitas vezes quase sempre ambíguas, 

contraditórias e antagônicas”
125

.  

O sertão é, portanto a fronteira incerta, imprecisa, mas à medida que a 

colonização avança, ele se torna território, transformando-se em possibilidade, ou nas 

palavras Haruf  Espindola “o sertão é uma paisagem construída para desaparecer”
126

. 

Situando-se dessa forma a margem do mundo conhecido e regulado, o sertão como  
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sugere Adriana Romeiro é um espaço mais simbólico do que geográfico. A rigor as 

fronteiras vão se definindo a partir da imposição, pela permanência e posse de terras 

num movimento das populações que investem sobre o território de forma abrupta ou 

mais lentamente. “Daí a mobilidade de uma fronteira, que oscilava à medida que as 

terras incógnitas e desconhecidas iam sendo devassadas pelo elemento humano”
127

.  

Na verdade esta categoria tem seduzido, de forma crescente, diferentes áreas das 

Ciências Humanas, no Brasil: geógrafos, historiadores, sociólogos, cientistas políticos 

têm se preocupado com a capacidade do sertão em enunciar o espaço geográfico (físico 

e simbólico), com a sua vinculação a dicotomias como interior e litoral, barbárie e 

civilização, dentre outras, como categoria espacial, social ou cultural a delinear tempos 

e espaços 
128

.  

Na carta de Pero Vaz de Caminha – o primeiro documento que descreve as terras 

brasileiras para os Reis de Portugal –, o termo sertão já aparece, indicando um território 

localizado longe do litoral e descreve a presença de uma imensidão de terras sujeitas ao 

domínio e interesses da coroa portuguesa. Assim, relata o escrivão:  

 

Traz ao longo do mar em algumas partes grandes barreiras, umas 

vermelhas, e outras brancas; e a terra de cima toda chã e muito cheia 

de grandes arvoredos. De ponta a ponta é toda praia... muito chã e 

muito formosa. Pelo sertão nos pareceu, vista do mar, muito grande; 

porque, a estender olhos, não podíamos ver senão terra e arvoredos, 

terra que nos parecia muito extensa. (Carta de Pero Vaz Caminha, 

1500)
129

.  

    

Nesse resgate histórico, percebe-se que o sertão foi caracterizado como um 

território incomensurável e disponível para exploração. No entanto, ao analisar o 

processo de conquista e colonização do solo brasileiro nota-se que esses territórios não 

estavam totalmente à disposição dos europeus devido às dificuldades ali encontradas, 

tais como: índios hostis, caminhos terrivelmente difíceis e perigosos e, principalmente, 

a presença de áreas desertas que dificultavam ocupação definitiva.  

Essa definição de sertão pela construção da imagem de terras desertas não é 

novidade para o entendimento da história do Brasil, porém, ao resgatar dizeres da Carta 
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de Pero Vaz de Caminha, estabelece-se a primeira apresentação de sertão em território 

nacional e evidencia-se a origem remota do uso do termo sertão.  

Nesse sentido, Janaína Amado
130

 assegura que sertão já era utilizado pelos 

portugueses para designar terras afastadas de Lisboa, no entanto, situadas nos limites de 

Portugal, isto é, sertão era toda região afastada dos centros urbanos, mas pertencentes ao 

limites do Reino de Portugal.  Esse significado manteve-se entre os portugueses até o 

século XVI, quando passou a ser utilizado para referir os espaços vastos, interiores, 

situados dentro das possessões recém-conquistadas ou contíguas a elas.    

Esta compreensão de terras afastadas e espaços vastos pode ser confirmada pela 

etimologia, que ao estudar a origem da palavra, identifica sertão do latim desertus, ou 

desertanu – entendido como local deserto, afastado, inculto, selvagem, desabitado ou 

pouco habitado
131

.  

De fato, desde 1784, quando Duarte Nunes de Leão
132

 publicou a obra Origem e 

Orthographia  da Língua Portugueza – sertão  ou certão foi descrito como uma 

alteração do  termo “desertão”, entendido, pelo autor, como lugar incógnito. Desse 

modo, a documentação histórica permite constatar que a palavra deserto aparece no 

período colonial como algo completamente selvagem para civilização.    

Uma das mais expressivas definições de sertão deve-se a Maria Elisa Noronha 

de Sá Mader. Ao estudar o Brasil Colonial dos séculos XVI e XVII, descreve o uso do 

termo sertão, que transcendia a uma delimitação espacial precisa, isto é, o que 

determinava o lugar geográfico ou social identificado como sertão era “o território do 

vazio, o domínio do desconhecido, o espaço ainda não preenchido pela colonização”.
133

 

A ideia de vastos espaços vazios foi, durante muito tempo, referida como sertão, visto 

que a ocupação do Brasil iniciou-se no litoral.    

Essa definição nos remete a um comentário de um colonizador português e 

transcrito por Janaína Amado: “O Brasil todo era um grande sertão”
134

. A expressão, ao 

associar o território brasileiro como um grande sertão, revela a imagem dos portugueses 

                                                 
130

 AMADO, Janaína. Região, Sertão, Nação. Op. cit. p. 145-151.   
131

 AMADO, Janaína. Construindo mitos: a conquista Oeste no Brasil e nos EUA. In: PIMENTEL, 

Sidney V.; AMADO, Janaína. Passando dos limites. Goiânia: Ed. da UFG, 1995, pp. 51-78. 
132

 LEÃO, Duarte Nunes de. Origem e orthographia da lingua portugueza. Lisboa: Typografia 

Rollandiana, 1784. Apud AMADO, Janaína. Construindo mitos: a conquista Oeste no Brasil e nos EUA. 

Op. cit., p. 04. 
133 MÄDER, Maria Elisa Noronha de Sá. O vazio: o sertão no imaginário da colônia nos séculos XVI e 

XVII. 1995. 104 f. Dissertação (Mestrado em História). Departamento de História da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Rio de Janeiro, 1995, p. 13. 
134

 Apud AMADO, Janaína. Região, Sertão, Nação. Op. cit., pp. 145-151. 



69 
 

que aqui aportaram do período colonial, onde acreditavam que em todas as áreas 

conquistadas no Brasil existiriam riquezas. Há, inclusive, uma compreensão, tanto do 

senso comum quanto da historiografia, que muito do emprego do termo sertão serviu 

para designar os espaços desconhecidos e territórios propícios ao encontro de riquezas, 

tais como: valiosas madeiras, plantas medicinais, animais silvestres e exóticos e, 

principalmente, metais preciosos. Nessa perspectiva, a exploração desses espaços 

compensaria os esforços da colonização pelos portugueses.   

John Manuel Monteiro acrescenta que essa conquista de sertão só foi possível 

graças às alianças com os nativos, isto é, índios amistosos serviram de guias pelas matas 

virgens e pelos rios de difícil navegação.  De acordo com o historiador, com a ajuda dos 

índios, colonos venceram a natureza bruta encontrada nos sertões brasileiros, e 

acrescenta: “[...] os europeus puderam ocupar efetivamente diferentes regiões do 

interior do Brasil”
135

.  

Outra imagem idealizada de sertão foi a construída por Sérgio Buarque de 

Holanda, em Raízes do Brasil, no qual o autor estabelece a costa brasileira como ponto 

de observação do sertão. Suas premissas usam como base o papel preponderante que o 

litoral teve na ocupação do território, desde local de geração de atividades urbanas e 

comerciais, principalmente como ponto de embarque de matérias-primas destinadas à 

metrópole, até como local de observação – reconhecido por ele: onde os colonizadores 

começaram a escrever o novo continente
136

.  

Com base nisso, Holanda descreve que as narrativas dos cronistas só foram 

possíveis de serem relatadas devido à presença de um lugar cultural cristalizado, isto é, 

as vilas e povoados situados no litoral: áreas consideradas seguras para os colonizadores 

e excelente ponto de referência para troca de experiências “das terras incógnitas e 

desconhecidas”
137

. Sua análise procura evidenciar a importância do litoral sobre o 

sertão, e acrescenta que, desde o litoral, o sertão foi constituído
138

. 

Definir sertão é tarefa ardilosa. A história de seus usos é intrincada, mas 

conduzindo sempre a uma determinada percepção que se faz diversa e apartada do 

conhecido, do apropriado.  

O sertão em Minas Gerais, com o avançar do século XVIII, passou a determinar 

basicamente a grande área ao norte do território, já em cercanias com a Bahia, onde a 
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atividade central, remontando ainda os fins do século XVII, era a pecuária extensiva. 

José Vieira Couto trata desses sertões como “região afastada de povoações das minas, 

com o Rio São Francisco a correr-lhe pelo centro”; e Auguste de Saint-Hilaire fala de 

uma “imensa região de fraca população”
139

. Mas vale ainda destacar o uso do termo nas 

Minas para referenciar áreas nas quais era grande a presença de gentios, sendo ótimo 

exemplo disso a região ocupada pelos bravios botocudos, na altura do Rio Doce e 

acima, assim como nas terras de índios Cropós e Croatos, nos “sertões dos rios Pomba e 

Peixe”, entre as matas da Mantiqueira
140

, e os Caiapós a oeste de Minas Gerais. 

A ideia de sertão serviu, no período colonial brasileiro, como parâmetro para 

representar espaços simbólicos dicotômicos. Dessa maneira, a ideia de sertão era uma 

forma de nomear o desconhecido, sendo considerado como um lugar inóspito, terra a 

desbravar, região habitada por selvagens bárbaros. E, por outro lado, era visto, 

contraditoriamente, como uma região de riquezas. Lá estariam o ouro, a prata e os 

possíveis escravos indígenas – isto é, o Eldorado
141

. Assim, o interesse da Coroa e 

também dos colonos em localizar riquezas prevaleceria sobre o medo e sobre as 

dificuldades impostas à conquista dessa área.  

 A configuração do sertão também esteve ligada à “ocupação das minas”, já que ele 

foi deslocado em “direção às regiões que permaneciam fora da esfera do poder 

metropolitano”
142

. Em trabalho intitulado A Invenção das Minas Gerais, Francisco 

Eduardo de Andrade mostra como a ação das entradas e dos descobrimentos pelos 
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sertões do ouro na América Portuguesa patrocinavam o surgimento do discurso de uma 

Minas civilizada, onde o aparelho judicial chegava, e a sua contraface, tida como 

metáfora da barbárie, se constituiu como sertão das Minas
143

. No caso de Minas Gerais, 

esse sertão era ao mesmo tempo possibilidade de mão de obra indígena, desde que 

escravizados, e um esconderijo perfeito para os quilombolas ou tribos consideradas 

inimigas, provável fonte de ouro e espaço destinado à agricultura ou à pecuária. 

 

2.2 Palco de disputas e um mundo cheio de incertezas - região oeste mineira 

setecentista: o sertão gentílico e quilombola 

 

O sertão tem, além de todas essas determinações, uma característica principal: a 

de ser uma área de fronteira, assim definida por Janaína Amado: “[...] regiões em 

processo de conquista e integração à nação, onde foi comum duas ou mais culturas se 

encontrarem ou confrontarem [...]”
144

.  

Assim como bem pontua Márcia Amantino, o sertão é também uma fronteira 

interétnica. Isto é,  

 

uma área que é transformada, por excelência, em local de trocas ou de 

imposições culturais de cada grupo sobre o outro, e de estratégias 

diversas de resistências culturais e avanços desta mesma fronteira. 

Seja como for o sertão, enquanto um espaço de conflitos e disputas, 

era também uma região de mortes, mas era também uma região que 

propiciava sobrevivências físicas e culturais quase sempre dos mais 

aptos tecnologicamente
145

. 
 

Foi justamente nessa área de fronteira que o contato entre brancos, mestiços, 

escravos, fugidos ou não, e índios se deu em Minas Gerais durante o século XVIII. O 

sertão em Minas Gerais pode ser identificado, dependendo da época, em várias regiões. 

Aqui, buscou-se analisar o sertão oeste, ou seja, a região que parte de São João del-Rei 

em direção a Goiás. 

O sertão oeste de Minas Gerais era uma região habitada e controlada por 

diferentes grupos: indígenas, escravos fugidos e mestiços, quase sempre associados aos 

vadios que eventualmente travavam sérios conflitos pela posse da terra. Mas, também, 
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[...] um espaço de convivência entre eles. Não só etnias diferentes 

disputavam entre si estas áreas. A disputa podia ser vista também 

entre os diversos grupos indígenas, utilizando-se claramente de um 

sistema de alianças com outros aborígenes ou mesmo com os colonos. 

A presença de vadios, ou dos que as autoridades identificavam como 

tal, complicava ainda mais esse cenário. Tidos como salteadores dos 

caminhos ou simplesmente como não trabalhadores e, portanto, não 

pagadores de impostos, estes elementos ajudavam a desestabilizar a 

vida nos caminhos mineiros, já bastante complicados em função dos 

escravos fugidos e dos índios nada amigáveis. Assim, os conflitos 

internos no sertão entre os diversos grupos propiciaram alianças 

variadas e forjaram inimigos
146

.  

 

 A situação já complicada nos sertões ficou ainda mais insustentável quando 

outro elemento entrou em cena com mais frequência e interesse pela área: a sociedade 

colonial, por meio de suas expedições chamadas civilizatórias. Grupos de colonos, 

soldados, padres, pequenos fazendeiros, comerciantes, vadios e mineradores perceberam 

as potencialidades da região e também começaram a participar da disputa pelo seu 

controle.  A instabilidade ficou patente no desencadeamento de guerras travadas contra 

os indígenas e contra os escravos fugitivos que viviam no sertão. Para os colonos, esses 

eram empecilhos a seus intentos de enriquecimento; para as autoridades, eram entraves 

no projeto civilizador que estava sendo colocado em prática em quase toda a colônia, 

objetivando o povoamento e desenvolvimento de determinadas regiões. 

 O oeste de Minas é representado como um lugar que desperta a esperança no 

futuro, um lugar de espera por novidades que causam expectativas positivas e medos. É 

enfim, um espaço tornado lugar de múltiplas experiências de vida. Os enunciados das 

diversas fontes que analisamos, nos informam também sobre as formas de representação 

dos homens que viveram nesse espaço
147

. 

A principal imagem criada para o sertão foi, via de regra, a de uma área rebelde 

que precisava ser controlada e domesticada. Era assim também que os habitantes de 

Minas Gerais no século XVIII viam o sertão. Era a região do desconhecido, do 

descontrole e, portanto, de perigos para os civilizados
148

. Imagens cristalizadas, 
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estereotipadas, coaguladas e, em maior ou menos amplitude, já (in)formadas sob 

determinada interpretação devedora do lugar que ocupa seu enunciador
149

.  

A área do sertão mineiro que será prioritariamente analisada é a região oeste de 

Minas Gerais, englobando o Campo Grande, área pertencente à Comarca do Rio das 

Mortes e parte da Comarca de Sabará. Esse sertão também era conhecido como a 

Região do Campo Grande
150

. 

A existência de inúmeros quilombos
151

 na região demonstrava todo o tempo, os 

limites da escravidão e o quanto ela poderia colocar a segurança do sistema em risco 

quando se perdia o controle sobre os cativos. Os índios e os quilombolas passaram a ser 

associados a empecilhos à expansão e, por que não, à civilidade apregoada pelas 

autoridades. Eram vistos declaradamente como inimigos públicos. 

No decorrer de todo o período colonial, essas imagens sobre o sertão 

praticamente não passaram por mudanças. O sertão continuou sendo – na visão das 

autoridades – o espaço habitado por índios ferozes, nada dispostos a aceitar o contato 

com os europeus. Assim, tornou-se também um espaço de guerras contra esses 

indígenas. Manteve-se como uma região perigosa, mas, cada vez que a colonização 

precisava avançar rumo ao interior, novas áreas eram requisitadas e novas necessidades 

se impunham aos colonos. Controlá-la passou a ser condição importante para a 

viabilização econômica da colônia. Dessa maneira, o sertão no século XVIII tornava-se 

uma região essencial ao projeto de civilização pensado para o Brasil
152

. 

Os índios, os quilombolas e os vadios eram vistos por todas as partes e 

provocavam na população um pânico generalizado. Os ataques faziam com que suas 

fazendas fossem abandonadas e sesmarias requeridas não fossem ocupadas, pois os “[...] 

ditos sertões de Campo Grande e rio de São Francisco, estavam infestados de quilombos 
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e de gentios bravos [...]”
153

. Essa era justamente a justificativa do discurso dos colonos 

para terem suas petições atendidas. Além do mais, 

 

[...] o sertão tinha mostras de ser bom e capacidade de boas fazendas e 

inda boas formações de ouro, porém, contudo, que tinham dado graças 

a Deus muitas vezes por se verem livre de sustos e receios que tiveram 

de não sair cá fora nenhum com vida porque até certa altura é muita 

negraria e que tudo são quilombos, e de certa altura por adiante tudo 

gentios [...]
154

. 
 

 Para as autoridades, dentre elas o governador Dom José Luís de Meneses 

Abranches Castelo Branco, o Conde Valadares
155

, o povoamento dessa área e de outras 

também localizadas em regiões identificadas como sertões estava atrelado à sua 

limpeza. Inácio Correia Pamplona foi muito claro em uma de suas cartas ao referido 

Conde. Para ele, o povoamento das “[...] terras era uma empresa difícil e que já havia 

sido tentado muitas outras vezes e sempre sem sucesso graças à oposição do gentio 

bravo e a de negros que por todos os lados cercavam este continente [...]”
156

. 

 Para tornar aquela região habitável, ou seja, livre dos que se consideravam como 

malfeitores, foram estabelecidas várias expedições com o objetivo de civilizar a área e, 

se possível fosse, localizar ouro. O objetivo das expedições era, portanto, tornar aquela 

região habitável e produtiva: “[...] creia-me Vossa Excelência propriamente as minhas 

súplicas que enquanto não extinguir estes bárbaros gentios receio muito a povoação da 

terra”
157

. Em uma carta para o governador Valadares, Pamplona chegou a dizer que não 

podia sossegar enquanto não visse efetuadas: “[...] as lisonjeiras esperanças que tenho 

de ver nele um pequeno retrato da Europa naquela parte que respeite as searas de trigo, 

centeio, criações e ainda frutas”
158

. 

A ocupação ligava-se diretamente a um processo de conquista da região. Era 

necessário tomar essas terras dos índios que ali habitavam. Para isso, havia duas 

possibilidades: aldeá-los ou exterminá-los, caso colocassem empecilho a essa tarefa.  

Aqueles que opunham resistência sofreram processos de extermínio: “[...] e quando este 

gentio se mostre renitente as amigáveis persuasões que se lhe fizerem e sem atenção se 
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queiram levantar e opuser com violência neste caso, e justamente deve usar das armas 

para sua defesa”
159

. 

As lutas dos indígenas nos sertões tocam diretamente a formação de políticas, 

revelando problemáticas em torno dos interesses econômicos da colonização, 

culminando em atrocidades, na maioria das vezes, legitimadas pelo Estado para a 

demarcação dos limites territoriais no século XVIII e foram os espaços onde se 

desencadearam as guerras mais acirradas
160

. Afinal, era nos sertões que as riquezas 

almejadas eram possíveis de se localizar. O ouro, a prata, as pedras preciosas e tantos 

outros recursos naturais para o comércio, além dos indígenas, que poderiam servir como 

escravos ou mão-de-obra livre. Ter o domínio sobre os sertões era condição para o 

sucesso da empresa colonial e para o projeto de “pacificação”, por conseguinte, a 

necessidade de domar o indígena. 

As leituras das fontes nos permitem afirmar, de forma inequívoca, que as 

entradas e bandeiras foram, de fato, catastróficas para a vida dos índios e, 

concomitantemente, a criação da legislação, que, ao restringir e consentir certas formas 

de escravidão do gentio, também legitimou a guerra contra ele. A conquista do território 

refletiu a violência intrínseca ao contato dos indígenas com os colonizadores dos 

sertões. A posse das terras dos índios incluiu o apoio do governo local e o do 

metropolitano, tendo como princípio que bárbaros violentos deveriam ser submetidos 

ou eliminados. Os argumentos de sujeição do gentio foram extraídos das diferenças 

culturais que tornou inviável a aceitação das crenças e costumes dos índios, resultando 

na guerra como uma espécie de legítima defesa do colonizador
161

. 

 Outra preocupação das autoridades dizia respeito aos vadios
162

. Eram 

representados como responsáveis por uma série de problemas sociais e como causadores 

de desordens. Para José João Teixeira Coelho, eram membros infectos, mas, mesmo 

assim, importantes nas atividades de avanço à civilidade nos sertão adentro. 
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Os vadios são o ódio de todas as nações civilizadas e contra eles se 

tem muitas vezes legislado, porém as regras comuns relativas a este 

ponto não podem ser aplicáveis ao território de Minas, porque estes 

vadios, que em outra parte seriam prejudiciais, são ali úteis: eles, à 

exceção de um pequeno número de brancos, são todos mulatos, 

cabras, mestiços e negros forros
163

. 

  

Muitas vezes, mandava-se deter os vadios e julgá-los com a pena dos 

salteadores, pois estes, sob os efeitos da ociosidade, não se sujeitavam ao trabalho e 

viviam de pequenos furtos e crimes que cometiam nas vilas e nos sertões. Mesmo sendo 

perniciosos ao Estado, poderiam ali ser úteis: mulatos, cabras, mestiços, forros e 

brancos pobres poderiam povoar sítios remotos, como o do Cuieté, Abre Campo, 

Peçanha e Arrepiados, entre outros, como também compor as esquadras de defesa dos 

presídios e do ataque a gentios bravos, quilombolas e uma variedade de réus fugidos das 

diversas cadeias mineiras. Eram úteis no cultivo das terras, no devassamento dos sertões 

ou na composição das tropas na colônia. 

 O leque para a categoria de vadios em Minas Gerais setecentista era amplo e 

comportava uma gama variada de opções. De acordo com Márcia Amantino:  

 

Havia os que perambulavam pela Capitania em busca de novas regiões 

para esmolar, os que paravam em determinados locais a fim de 

viverem da caridade ou mesmo de furtos e jogos, os que em nome da 

religião conseguiam donativos e depois fugiam ou gastavam em 

bebidas, ou ainda aqueles que, não conseguindo ou não querendo 

trabalhos temporários nas fazendas, acabavam por cair na categoria de 

vadios
164

. 
 

 No entanto, podemos evidenciar uma característica comum a todos eles: a 

pobreza.  

 O problema da vadiagem assolava os intentos das autoridades coloniais em 

promover o processo de civilidade. O Conde de Valadares foi um dos governantes de 

Minas Gerais do período colonial que mais de perto percebeu a importância dos vadios 

para a Capitania. O governador percebeu que eles seriam úteis ao projeto de conquista 

dos sertões, já que a utilização de escravos era onerosa e também perigosa ao sistema, 

pois o cativo poderia, uma vez na mata, fugir e tornar-se um quilombola. O vadio, além 
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de não significar gastos para as autoridades, era um elemento que precisava ser retirado 

das vilas. Logo, o melhor para ele seriam as fronteiras entre a civilidade e a barbárie: o 

sertão. Mas não deveriam viver isolados e sem rédeas. Os vadios eram enviados ao 

sertão, a fim de formarem os Presídios, ou seja, áreas controladas por homens armados 

que deveriam defendê-la de quaisquer ataques. 

Além disso, em muitos casos, era necessário destruir os quilombolas por meio 

das expedições e trazer para o controle colonial a população de vadios que vivia ali. Os 

quilombolas eram vistos pelas autoridades ou pela população, como feras, como 

bandidos e não possuidores de qualquer tipo de sentimento: “[...] Brutos que se fazem 

abomináveis pela sua ferocidade com que não perdoam aos que lhes não fazem a menor 

resistência [...]”
165

.  

Na concepção das autoridades eram seres desprezíveis e que levavam perigo 

imediato à população. Eram, entre outras coisas, negros insolentes; logo, deveriam ser 

capturados ou exterminados. Referindo-se à Serra da Marcela, Pamplona dizia que ela 

era um “[...] sítio [...] que tem sido até aqui habitação de feras e calhambolas [...]”
166

.  

Diante da presença constante, os grupos de quilombolas eram vistos como 

elementos perturbadores da ordem pública e do sertão, e impediam o avanço da 

civilidade e do povoamento. Como a inserção dessa região se fazia cada vez mais 

necessária, inúmeras tentativas ocorreram visando à liquidação desses grupos. No 

entanto, quase sempre fracassavam. Quando muito, conseguiam aprisionar alguns 

poucos escravos, ficando a grande maioria dispersa nas matas. Em carta ao governador 

de Valadares, Pamplona relata o clima de terror provocado por esses negros entre os 

próprios participantes das expedições que buscavam aniquilar os quilombos e os 

quilombolas: 

 

[...] neste mesmo lugar senti um notável enfadamento porquanto todos 

os principais homens que me acompanhavam e tinham por exercício a 

frequência nos matos entraram a difundir pelo mais povo uma voz 

saga de que estávamos mui vizinhos a mais fortes quilombos de 

negros e que havia um que só esse tinha mais de duzentos e que já os 

mesmos negros andavam na escolta explorando as nossas forças e que 

este projeto era infalível porque os vestígios que deles tinham 

encontrado assim o certificavam entraram logo todos a ficar pavorosos 

e com repetidas lamentações pregavam uniformes a sua desgraça
167

. 
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A ideia que os associa aos bárbaros é uma constante nos discursos das 

autoridades sempre associados a inimigos públicos. Eram, segundo suas concepções, os 

causadores dos distúrbios, das desordens e das insolências frequentes que os moradores 

próximos da região sofriam.  

Assinalando a região como um espaço infestado por feras indomadas emanado 

das caracterizações do tempo de Pamplona, o mesmo espaço aparecia à sensibilidade 

dos desbravadores do século XVIII como um território de possibilidades. Não é sem 

razão observar, que os esperançosos do século XVIII exploravam a região “procurando 

negros e ouro”, em busca de terras e recompensas. Também os habitantes da região e 

seus exploradores, no século XVIII, expressavam suas motivações pela evocação do 

poder de Deus para alimentar sua esperança de se deparar com “um tesouro / para 

garrochiar nesse touro”
168

. O touro era a representação do oeste de Minas como um 

espaço bravio e não-domesticado, sem direção ou controle, entregue às próprias forças 

da natureza. Se os colonizadores concebiam esse espaço como um touro bravio, a ser 

domado, porque na região havia carência do “princípio de autoridade” marcando assim 

um território de rebeldia da população indômita
169

, há que duvidarmos das 

representações construídos pelos homens ditos civilizados sobre o sertão oeste mineiro 

do Setecentos.  

Será que Pamplona estava realmente sendo perseguido por quilombolas e 

gentios no sertão? Ou seria um artifício utilizado por ele para reclamar benesses junto às 

autoridades coloniais? Algumas ideias sobre essas representações já podem ser 

inferidas: este espaço assume diferentes formas, enunciado por diversas categorias de 

representação do espaço, diversos recortes, escalas, dependendo da configuração social 

a que nos reportamos, dos interesses e apropriações do espaço
170

. 

 Todos esses motivos fizeram com que as autoridades coloniais e mineiras 

tentassem, de diversos modos, tê-la sob controle. Mas para isso era preciso conhecê-la, 

e foi com esse intuito que as elites mineiras empreenderam várias expedições aos seus 

sertões. Assim, transformar essa região em área colonial era um dos maiores anseios das 
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autoridades portuguesas e coloniais. Para que essa área fosse desenvolvida, as 

autoridades coloniais contavam com pessoas que viam nas expedições a chance de 

obterem riquezas, terras e escravos. Os moradores da região que possuíam condições de 

arcar com essas despesas as usavam para incrementar seu poder econômico, político e 

social. Liderar uma delas significava adquirir títulos, privilégios econômicos e prestígio, 

além, é claro, de riquezas. Inácio Correia Pamplona foi um desses homens e mostrou, 

pela sua trajetória de vida, o que permeava o modo de pensar desses homens que viviam 

nas áreas fronteiriças entre o mundo colonial e o sertão.   

 

2.3 As entradas nos sertões do Eldorado mineiro e a perenidade da instituição das 

sesmarias. 

 

  

Durante o século XVIII, as entradas que avançavam rumo aos sertões de Minas 

Gerais foram movidas por um triplo interesse: a terra, que era concedida como sesmaria, 

a busca pelas pedras raras e ouro e a escravização dos índios, como mão-de-obra para as 

lavras minerais ou agrícolas e, sobretudo, como escravos domésticos, vivendo sob 

administração dos colonos
171

. 

A prática mais comum para se obter a concessão da bandeira era na forma de 

patente. Os que ousassem fazer entrada sem permissão oficial eram presos. Afinal, as 

conquistas significavam ganhos territoriais da Coroa e implicavam a expansão de seus 

domínios – e, em consonância com as políticas e interesses dos governadores, contaram 

com recursos e consentimento do Estado. 

Até os idos do século XVIII, a conquista dos sertões de Minas permaneceu um 

empreendimento confiado ao interesse particular de homens com capital para financiar 

os custos das expedições. À medida que avançava o século XVIII, avançaram também 

as conquistas territoriais. As entradas rompiam os inóspitos e dilatados sertões, 

desempenhando um duplo papel: ao mesmo tempo em que conquistavam novos 

contingentes de indígenas na condição de aldeados e desbaratavam quilombos, 

açambarcavam novos territórios. 

John Monteiro, no livro Negros da Terra
172

, considera que, com o êxodo dos 

paulistas para as minas, houve a suspensão das atividades de apresamento indígena. Em 

oposição a essa visão, Maria Leônia Chaves de Resende mostra que a invasão predatória 

                                                 
171

 Cf. análise das bandeiras em Minas Gerais – RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Gentios brasílicos. 

Op. cit., pp. 31-92. 
172

 MONTEIRO, John. Negros da Terra. Op. cit., p. 210. 



80 
 

de territórios indígenas e seu aprisionamento pelos bandeirantes não terminaram no 

século XVII, mas perseveraram por todo o século XVIII, culminando com o desfecho 

da guerra contra os Botocudos de 1808
173

. 

Com a diminuição da escravidão indígena – em parte devido ao abastecimento 

regular de escravos africanos e, sobretudo, com a abolição pombalina da escravidão 

indígena em 08 de maio de 1758 –, as entradas passaram a ter como principal objetivo a 

conquista de novas terras e datas minerais. Em nome dessas novas conquistas, um 

número significativo de sesmarias foi concedido como benesse, estimulando a expansão 

dos limites da capitania. 

Segundo a legislação no período colonial, a propriedade das terras era do 

domínio da Coroa, que tinha “o domínio para usar delas como bem lhe parecer”
174

. E 

para assegurar suas possessões, recorria, no entanto, à prerrogativa de outorgar 

extensões territoriais aos colonos. A sesmaria era, então, um instrumento jurídico pelo 

qual a Coroa concedia o direito de propriedade de uma certa extensão de terra. Em 

Minas Gerais, esse foi um procedimento costumeiro mediante da doação de lotes de 

terras que se davam em forma de sesmarias, consagrando com essas doações a conquista 

e ocupação das Minas Gerais setecentista. As Cartas de Sesmarias foram tomando no 

decorrer do século XVIII, uma relação imediata entre os aspectos, econômico e político, 

no ato de doação das glebas de terras, entre representantes da Coroa Portuguesa e 

potentados locais.   

O sistema de sesmarias foi criado, em fins do século XIV em Portugal, por D. 

Fernando I, com vistas a solucionar o problema de abastecimento do país, pondo fim à 

grave crise de gêneros alimentícios. O objetivo da legislação era o de não permitir que 

as terras permanecessem incultas, impondo a obrigatoriedade do aproveitamento do 

solo. “Ocorrendo o inaproveitamento o dono do solo deve explorá-lo – diretamente, ou 

por prepostos – arrendá-lo, se não o puder cultivar, e, em caso contrário, tê-lo, 

confiscado, para distribuição com quem o queria aproveitar”. A própria definição de 

sesmaria revelava a intenção do cultivo: “são propriamente as datas de terras, casais ou 

pardieiros que foram ou são de alguns senhorios e que já em outro tempo foram 

lavradas e aproveitadas e agora o não o são”
175

. 
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A longevidade dessa instituição acarretou poucas mudanças em seu corpus  

jurídico ao longo de quase cinquenta anos. A Lei das Sesmarias não só regia o domínio 

das terras incultas e abandonadas, como também obrigava mendigos, vadios, ociosos e 

os que tivessem hereditariamente o ofício de lavrador a se vincularem a terra. De acordo 

com Cirne Lima, 

 
[...] entre as Ordenações de D. Manuel e as de D. Filipe II, nenhuma 

modificação substancial se operou na instituição das sesmarias, e tanto 

se pode verificar, ou confrontando os respectivos textos, ou 

consultando a compilação das leis intermediárias, aprovada pelo 

Alvará de 14 de fevereiro de 1569
176

. 

  

A história da implantação da instituição das sesmarias na colônia portuguesa 

remonta ao sistema de Capitanias Hereditárias, em que a Coroa portuguesa precisou 

estabelecer um sistema jurídico capaz de assegurar a própria colonização. O sistema de 

sesmarias em terras brasileiras teria se estabelecido não para resolver a questão do 

acesso a terra e de seu cultivo, mas para regularizar a própria colonização. Para tanto, o 

pedido de sesmaria era feito ao representante do poder central – governador da capitania 

– identificando o nome do solicitante, o local e área desejada: 

 

O pedido recebia as informações do provedor da Fazenda Real no 

município de situação das terras, e do procurador da Coroa, subindo 

assim instruído a despacho final. Deferido lavra-se na Secretaria de 

Estado a Carta de Sesmaria, como um título provisório, cabendo ao 

interessado suplicar ao rei, dentro em três anos, a carta de 

confirmação, que Ra o título definitivo [...]. A concessão da Carta de 

Sesmaria, se fazia para que o concessionário usufruísse as terras como 

suas próprias, para ele e para todos os seus herdeiros, ascendentes e 

descendentes [...]
177

. 

 

Havia um extenso território para se povoar de reinóis. As terras não tinham 

donos, como em Portugal, e os nativos que as habitavam não eram vistos pelos 

colonizadores como seus legítimos proprietários. Não se tratava, então, de repassar a 

terra não cultivada de um dono para outro. De acordo com Francisco Eduardo Pinto, 

esse não era o caso do Brasil, onde as terras, quase todas devolutas, “estavam sob a 

jurisdição eclesiástica da Ordem de Cristo do dízimo, para propagação da fé”.
178

 Terras 
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da Ordem de Cristo seriam, na prática, da Coroa portuguesa. 
179

 Por outro lado, mesmo 

sendo menor a existência de terras devolutas em Portugal, as Ordenações Manuelinas e 

Filipinas já previam seu uso e destinação, 
180

 como também a Lei das Sesmarias de D. 

Fernando I. Segundo Cirne Lima, “salvas as modificações provenientes da diversidade 

entre o aparelho administrativo da colônia e o do reino, a instituição das sesmarias no 

Brasil se regia pelo teor das Ordenações”
181

. 

 Para a Colônia, há um enxame de Ordens Régias ao título das Ordenações 

Filipinas sobre as sesmarias. Na capitania de Minas Gerais, a legislação sobre sesmarias 

sempre foi bastante farta, muito variada, sem jamais seguir uma norma definida. As 

determinações multiplicavam-se de acordo com as circunstâncias. Para o período de que 

se ocupa este trabalho, a legislação extravagante e seus reflexos nas fórmulas das 

concessões de sesmarias podem ser encontradas na Secretaria do Governo da capitania 

das Minas Gerais registradas as seguintes leis
182

: 

1. Ordem Régia de 22.10.1698 - estabelecia o prazo de dois anos para cultivo e 

povoação das terras concedidas por sesmarias estipulada a dimensão de três léguas em 

quadra de comprimento por uma de largura
183

. Finalizado o prazo era determinada a 

expropriação das sesmarias não cultivadas em benefício de terceiros
184

. Nas concessões 

de sesmarias deviam ainda os suplicantes pedir confirmação no tempo que se lhes 

designar, conforme a distância. A validade das informações prestadas pelos 

peticionários era medida pelo requerimento e informação dados pelo peticionário ao 

Governador da Capitania. Mais tarde, esses requisitos foram substituídos pela 

informação do Provedor e Procurador da Fazenda Real e da Coroa. A exigência relativa 

ao prazo de cultivo, povoação e demarcação das terras concedidas (dois anos, segundo 

ordem Régia de 22 de Outubro de 1698), foi alterada nas concessões de 03 de outubro 
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de 1727 (um ano e oito meses) e, depois, a partir de 12 de junho de 1728 (dez meses da 

data de concessão demarcará judicialmente). A partir de 1725, exigia-se que antes de 

demarcar, primeiro os vizinhos e moradores que confrontassem com a sesmaria 

concedida fossem notificados a fim de evitar contentas futuras. 

2. Ordem Régia de 27.06. 1711 - transmitia a ordem ao governador de São Paulo e 

Minas Gerais, que nas concessões de terras que se fizesse, determinaria como condição 

de não sucederem “religiões por nenhum título; e acontecendo que elas as possuam”
185

, 

será com encargo de delas se deverem e pagarem dízimos como se fossem possuídas por 

seculares, e faltando-se  ao referido seriam julgadas por devolutas e seriam repassadas 

ao denunciante. Essa Ordem Régia, contudo, teve vida efêmera, pois em 04 de setembro 

de 1718, outra Ordem Régia, ordenava que se retirasse a condição de nelas não se 

sucederem religiões. 

3. Carta Régia de 01/04/1713 - determinava ao governador de São Paulo e Minas que 

agisse com moderação na doação de sesmarias e que deixasse sempre terras o bastante 

nos termos das novas vilas para a Real Majestade para que se pudessem concedê-las há 

alguns vassalos, quando solicitado
186

. 

4. Ordem Régia de 24.02.1725 - ordenava ao governador que as terras suplicadas por 

sesmaria na Capitania das Minas Gerais, fossem concedidas no tamanho de meia légua 

apenas
187

. 

5. Resolução de 15.03.1731 - em consulta ao Conselho Ultramarino, determinou ainda 

que as sesmarias a serem concedidas em terras onde houvesse minas, e nos caminhos 

para elas, fossem apenas de meia légua em quadra. No sertão seriam de três léguas, ao 

primeiro que rogasse sua ocupação, sob condição de possuir escravaria o bastante para 

cultivar roças, e sejam também ouvidas as Câmaras a que pertençam os sítios 

solicitados. As que dessem nas margens dos rios caudalosos que se descobrissem pelos 

sertões e necessitassem de barcas para se atravessassem, não seriam dadas de sesmarias 

mais que uma só margem do porto, reservada a outra ao menos meia légua para uso 

público
188

. 

6. Ordem Régia de 13.04.1738 - ordenava ao governador de Minas para que todas as 

Vilas da Capitania mandassem publicar por bando de 14 de maio de 1738 e editais que 
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todos os moradores que se encontrassem de posse de terras sem títulos regularizassem 

com o pedido de sesmaria, na forma das Ordens Reais
189

. Essa Ordem Régia provocou 

um verdadeiro levantamento fundiário da Capitania, a partir de 1739. 

 As tentativas da Coroa em regularizar o sistema de sesmarias, principalmente a 

partir das últimas décadas do século XVII e meados do Setecentos limitando, por 

exemplo, extensão máxima das áreas a serem concedidas por sesmarias, foi em vão. As 

disposições acerca da obrigatoriedade do cultivo, fixação de limites, ou seja, 

demarcações das datas concedidas não puderam deter, à revelia da lei, o processo de 

expansão territorial praticado pelos fazendeiros, posseiros e uma ampla camada de 

sesmeiros. 

 Márcia Motta em, Nas Fronteiras do Poder, argumenta que havia de fato três 

problemas a serem enfrentados pela Coroa: 

 

O primeiro era que a implantação de instituto jurídico, criado a 

promover o cultivo, era utilizado para assegurar a colonização. Nas 

terras coloniais, a questão não se resumia à necessidade de 

aproveitamento das terras, mas implicava fundamentalmente ocupar e 

explorar estas terras, dominá-las enquanto área colonial. Em segundo 

ligar, a obrigatoriedade e o incentivo ao cultivo estimulavam o 

crescimento de categorias sociais estranhas aos semeiros. Muitos 

deles, por exemplo, preferiam arrendar parcelas de terras  a pequenos 

lavradores. A delegação de poder que acompanhava a prática dos 

grandes arrendamentos não só permitia o surgimento de uma nova 

categoria social – o grande arrendatário – como colocava obstáculos 

ao trabalho da Coroa de verificar o cumprimento da exigência do 

cultivo e da demarcação de terras. Em terceiro lugar, a incapacidade 

da Coroa de efetivamente controlar o cumprimento de suas exigências 

estimulava o crescimento da figura do posseiro, ou seja, aquele que se 

apossava de terras, pretensa ou realmente devolutas
190

. 

 

As disputas entre a Coroa e os sesmeiros se expressavam no fato de que ela não 

podia ignorar que esses últimos se apossavam das terras limítrofes as suas sesmarias e 

de que a posse tornava prática recorrente.  

 Por fim, as últimas Ordens Régias que cristalizavam todos os procedimentos 

anteriores: as Ordens Régias (28.03.1743, 16.04.1744 e 11.03.1754) ordenando que a 

diligência das posses e demarcações das sesmarias se cometesse aos Intendentes, e que 

nas concessões das sesmarias se executasse o determinado por Resolução do Conselho 
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Ultramarino de 15 de março de 1731, que de outra sorte não se confirmariam as 

cartas
191

.  

Nem sempre isso foi seguido, conforme mostra Maria Leônia Chaves de 

Resende
192

. Colonos reagiram a tais disposições, para muitos, consideradas como 

formalidade impraticável. Muitas artimanhas foram usadas para ludibriar as referidas 

restrições. Deve-se atentar de imediato para o fato dos peticionários alegarem 

indistintamente o título de primeiro povoador das terras solicitadas, podendo dessa 

forma ocorrer a concessão de sesmarias sem o conhecimento, por parte das autoridades, 

da existência de agrupamentos indígenas. Ou até mesmo, o fato do conquistador 

requerer a Carta de Sesmaria anos depois da conquista, quando então alegava não haver 

prejuízo aos índios. Esse espírito foi fundamental para promover o processo de 

conquista e ocupação dos territórios, favorecendo em Minas, de acordo com a escritura 

sistemática de Waldemar Barbosa a concessão de 6.364 cartas de sesmarias no período 

de 1710-1822
193

. Tal política significou franca hostilidade contra as populações 

indígenas, já que a ocupação de seus territórios tradicionais levou-os à expulsão, ao 

desalojamento de suas terras.    

As expedições, principalmente, ao longo da segunda metade do século XVIII 

tornaram-se elemento legítimo por parte da Coroa portuguesa de estabelecimento de 

controle – posse e concessão – de territórios a serem conquistados, essencialmente, no 

sertão. Sesmeiros, na demarcação das sesmarias burlavam a lógica legítima de posse 

primeira das terras de forma a manipular os meandros das concessões. Pamplona foi 

grande exemplo dessa rede de manipulação à posse da terra. O sertanista opera o tempo 

todo em benefício próprio engrandecendo seus esforços de ocupação do território em 

prol da concessão de sesmarias para si e para seus familiares.  

Inácio Correia Pamplona, em seu testamento, mencionava: 

 

[...] a extensa despesa que fez com oito sesmarias que tirei na 

conquista de Bambu-í e Campo Grande e suas anexas desta Comarca 

do Rio das Mortes [...], uma em meu nome de 3 léguas de terras 

chamada o Desempenhado e as 7 em nome de meus filhos e genro, 

cujas despesas fiz por vezes com feitores e administradores para 

livremente se poderem medir as ditas sesmarias que se acham 

confirmadas por quanto naquele tempo da entrada se achava aquela 

campanha infestada de negros quilombolas e gentios e foi preciso para 
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as poder medir e demarcar fazerem-se as ditas despesas com pólvora, 

chumbo, armas de fogo, mantimentos, tropas de bestas e muitos 

homens que acompanharam as bandeiras tendo princípio esta ação 

com o ano de 1765 e não sendo o bastante para tirar o terror a entrada 

das ditas bandeiras e entradas, me foi preciso pessoalmente fazer a 

dita entrada em o ano de 1769 com 100 homens, capelão, cirurgião, 

botica a quem paguei as demais despesas [...]
194

.  

 

 A partir da segunda metade do século XVIII, quando a penetração em territórios 

indígenas se intensificou e suas terras passaram a ser ocupadas pelas frentes de 

expansão colonial, os embates com os grupos indígenas aumentaram. Tal pertinácia em 

penetrar os territórios indígenas respondeu à resistência nativa levando a um confronto 

porfiado e aguerrido com os sertanistas. 

 O empenho em povoar a fronteira sudoeste da Capitania não dizia respeito 

apenas a uma política regional, devendo ser compreendido no quadro mais amplo do 

esforço do projeto pombalino em povoar a América Portuguesa a qualquer preço. Laura 

de Mello e Souza
195

, de modo pertinente, assinala que, apesar da dinâmica própria – a 

capitania de Minas Gerais ser capaz de explicar o incremento de doações de terras e o 

empenho de empurrar a fronteira para oeste –, cabe lembrar o sentido tomado pela 

exploração colonial desde os últimos anos do governo de D. João V, quando as duas 

potências ibéricas arquitetaram o Tratado de Madri. 

 Nessa parte da Capitania, o confronto de agricultores potenciais, sertanistas, 

quilombolas e grupos indígenas se manifestou com intensidade, assim como na região 

que hoje mais propriamente se conhece como Triângulo Mineiro. Foi também a região 

onde se proliferaram quilombos por todo o período: o do Ambrósio ou do Campo 

Grande; e ainda o do Indaiá, Pedra Menina e Abaeté, em 1768; o do Paraibuna, em 

1769; o do Bambuí e o de Tamanduá, em 1770, só para ficar em alguns casos
196

. 

 

2.4 As expedições de Pamplona no sertão oeste mineiro  

  

As entradas nos sertões da Capitania de Minas Gerais – territórios indígenas – 

tornou-se prática constante ao longo da segunda metade do século XVIII. Esta ação de 

avançar sobre terras ocupadas por povos indígenas respondeu à resistência indígena, 

levando a um confronto frontal com os “invasores”. Notórias e emblemáticas foram 
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várias bandeiras chefiadas por Pamplona aos sertões mineiros, todas realizadas às suas 

expensas, no decurso de 40 anos, conforme consta em seu testamento e nas fartas 

correspondências enviadas às autoridades, nas quais apresentava um rosário de favores e 

graças. 

Morador na Fazenda do Capote, em Lagoa Dourada, Pamplona comandou seis 

incursões às nascentes do Rio São Francisco e adjacências durante os governos de Luís 

Diogo Lobo da Silva (1763-1768), de José Luís de Menezes Castelo Branco e 

Abranches, Conde de Valadares (1768-1773) e Dom Rodrigo de José Menezes (1780-

1783). A influência que usufruía entre os três capitães generais era tanta que sua 

regência chegou a se estender da  

 

Capela de Nossa Senhora de Oliveira para dentro, tudo que for a 

sobredita capela, Aplicação do Termo da Vila de São José, e para a 

parte da Vila de Pitangui, da Itapecerica, Serra Negra, Calhau de 

Cima, passagem velha, correndo rumo à Serra da Saudade
197

. 
 

 Como homem de confiança dos governadores das últimas décadas do século 

XVIII – exceção feita a Dom Antônio de Noronha (1775/1780), que lhe dedicava 

intensa antipatia –
198

, foi autorizado a distribuir centenas de propriedades na região de 

Tamanduá, nas Serras da Marcela e da Saudade, em Pium-í, Bambuí, margens do rio 

São Francisco e no Quilombo do Ambrósio. 

 Apesar de não ter registro detalhado de todas as expedições, deveriam ser como 

habitualmente: forças bem armadas e de composição variada, contando entre seus 

membros com índios domesticados, negros de confiança, que, no sertão desconhecido, 

tinham como papel fazer as vezes de línguas e guias. 

 É curioso ressaltar que todas essas entradas corriam por conta de Pamplona. Os 

gastos com alimentação, armas, munições e qualquer outro elemento ficavam por seu 

risco. Não significava que ele tivesse qualquer prejuízo, ainda que tivesse alegado isso 

como uma das justificativas para solicitar novas sesmarias e honrarias. Inácio Correia 

Pamplona foi realmente uma figura curiosa, cuja personalidade exige um estudo 

meticuloso. 
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2.4.1 Ensaio da primeira experiência sertanista de Pamplona 

 

A vida de Pamplona foi, sobretudo, pautada pelas grandes expedições 

desbravadoras nos sertões mineiros e pelos embates nesses territórios com quilombolas 

e gentios. Foram seus serviços prestados como entrante na segunda metade do século 

XVIII que lhe auferiram o maior número de títulos de sesmarias da Capitania e 

honrarias diversas. Todos os privilégios e honrarias concedidos ao sertanista estavam 

em perfeita conformidade com as normas do Antigo Regime. Segundo Laura de Mello e 

Souza: “O antigo mascate soubera dosar bem o esforço pessoal – que contara inclusive 

com significativo desgaste físico – e a mais deslavada bajulação, presente a cada linha 

das cartas untuosas enviadas aos capitães generais”
199

. 

 As referências bibliográficas situam a expedição de 1764 como a primeira 

entrada de Inácio Correia Pamplona nos sertões mineiros
200

. No entanto, ao 

consultarmos as fontes, deparamo-nos com um importante documento do Arquivo 

Histórico Ultramarino
201

 que remete 1763 como o ano das primeiras negociações 

sertanistas de Pamplona nos sertões do rio São Francisco, região que fazia parte da rota 

de contrabandos. 

Com a intenção de coibir o contrabando do ouro por caminhos "não oficiais" e a 

existência de lavras imemoriais, o governo metropolitano mandou que se fechassem 

quaisquer trilhas e logradouros existentes nas imediações das áreas mineratórias, 

tornando algumas regiões "áreas proibidas" à ocupação. Foi o caso, por exemplo, dos 

sertões da Mantiqueira / sertões do Leste, na fronteira Sul da capitania de Minas Gerais. 

Nessa área proibiu-se a existência de sítios volantes e do trânsito de homens 

dispersos, sem ocupação definitiva. A denominação "áreas proibidas" foi criada em 

1736 pelo Bando de Aditamento ao Regimento de Minerar, que proibia que se 

lançassem posses de terras situadas nas extremidades não povoadas da capitania, 

tentando-se evitar extravios do ouro ao impossibilitar a abertura de novos caminhos e 

picadas nos matos em áreas onde inexistiam registros e vigilância das patrulhas
202

. 
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Para entendermos o desenrolar da primeira experiência sertanista de Pamplona 

nos sertões, faz-se necessário regressar ao governo de Gomes Freire de Andrada
203

. 

Gomes Freire foi nomeado governador do Rio de Janeiro por carta patente de 8 de maio 

de 1733. A 26 de março de 1735, passou a capitão-general também das Minas Gerais 

com o compromisso de implantar o Sistema Tributário da Capitação, fato administrativo 

confirmado em 05 de fevereiro de 1736. Nesse mesmo ano, teve que seguir para o Rio, 

em obediência à carta régia de 12 de março daquele mesmo ano e o governo da 

capitania de Minas Gerais ficou confiado a Martinho de Mendonça de Pina e Proença. 

Em 26 de dezembro de 1737, Gomes Freire regressou a Minas, retomando seu exercício 

de governador. A implantação da Capitação (e não o Tratado de Madrid) foi, sem 

dúvida, o feito político-administrativo que mais rendeu prestígio e poder à pessoa de 

Gomes Freire de Andrade.  

Em setembro de 1751, foi designado para as conferências dos limites sul-

americanos entre as coroas de Portugal e Castela. O governo de seu irmão José Antônio, 

nas Minas Gerais, na verdade, sempre foi orientado e dirigido pelo próprio Gomes 

Freire. Em 1752, passou o governo da capitania a seu irmão, José Antônio Freire de 

Andrade. Nessa época, escreveu para o irmão a Instrução e Norma sobre como deveria 

proceder o governante, nas diversas circunstâncias, indicando até pormenores sobre a 

índole e o caráter do povo das Minas, frisando bem que os atos do Governador 

deveriam ser pautados pela prática da justiça. 

A administração de Gomes Freire abrangeu os reinados de D. João V e D. José I. 

Expandiu-se do Rio de Janeiro para o território dos atuais centro-oeste, sudeste e sul 

brasileiros, chegando até o atual Uruguai (Colônia do Sacramento), fazendo descer a 

capital da Colônia, de Salvador para o Rio de Janeiro em 1763, quando morreu esse 

Governador, que, assim, não pôde tomar posse do cargo de vice-rei, a que, pouco antes, 

fora nomeado
204

.  

 A José Antônio Freire de Andrade deve ser creditado o trabalho desenvolvido 

para a destruição do Quilombo Grande, antigo Quilombo do Ambrósio. Ele já havia 

sido destruído em 1746, por ordem e iniciativa de Gomes Freire, quando “[...] foi 
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obrigado o governador [...] a formar um corpo de tropas de que deu comando ao capitão 

Antônio João de Oliveira com o título de governador [...]”
205

. De acordo com Waldemar 

Barbosa, essa expedição contou com a cooperação de todas as Câmaras da Capitania, 

uma vez que as despesas seriam vultosas. O então governador, 

 

Mandou três oficiais de guerra à freguesias dos Carijós, Congonhas, 

Ouro Preto, Prados, para que tirassem e pusessem em marcha 200 

homens armados; ao capitão-mor de São João del-Rei, Manoel da 

Costa Fonseca, ordenou preparasse daquela vila e imediações, de 

Brumado, Santa Rita e vizinhanças, 60 homens capazes para a luta, 

incluídos capitães-do-mato. Ao capitão Vicente da Costa Chaves, o 

comandante da expedição de 1743, ordenou que, dentro de sua 

jurisdição, preparasse também 60 homens capazes e dispostos para a 

luta. Um dos capitães, Antônio da Câmara Portugal, também auxiliou 

bravamente na organização da tropa e no ataque. Com mais alguns 

elementos de Vila Rica, estava pronta a tropa de 400 homens armados, 

sob o comando do Governador Antônio João de Oliveira. O capitão 

Vicente da Costa Chaves teve a incumbência de preparar também 

todas as munições de guerra e de boca
206

. 

 

 Afinal, a tropa chegou ao Quilombo Grande, que o povo denominava Quilombo 

do Ambrósio. “Parte da negrada fugiu. Outra parte foi arrasada com as granadas e armas 

de fogo. Foi grande a mortandade. Muitos foram feitos prisioneiros. A luta durou sete 

horas apenas. Tudo o que aí havia, casas, paióis, armazéns, tudo foi destruído”
207

. 

Mas tempos depois, outro quilombo renasceria aí tão grande ou maior, 

provocando uma série de preocupações em toda a Capitania. Isso gerou a necessidade 

de montar mais uma expedição para dar combate aos negros aquilombados nessa região 

e, 

 

que, apesar das grandes despesas feitas nesta expedição vendo o 

governador interino José Antônio Freire de Andrade, que nenhum 

proveito dela resultou, se viu na precisão de formar outro pé de 

exército reforçado de várias companhias, dando o comando a 

Bartolomeu Bueno do Prado e fintando as quatro comarcas em 

quantias suficientes para as despesas
208

. 
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  Durante os anos de preparativos, de 1756 a 1759, as Câmaras concorreram 

novamente com quantias assim discriminadas: “Vila Rica, 250 oitavas de ouro; Sabará, 

250; São José, 200; Vila Nova da Rainha, 160; Pitangui, 50. A de São João del-Rei foi a 

que mais despendeu, pois ficou com a responsabilidade de dirigir e custear a 

expedição”
209

.    

  Foi em 18 de junho de 1759 que Bartolomeu Bueno do Prado partiu, à frente de 

sua tropa de 400 homens, levando capelão, cirurgião, botica, tropas de índios, negros 

como guias, vários capitães experimentados, cada um à frente de sua companhia, 

constituída de homens convocados de toda a Capitania. O título que solenemente 

recebeu, antes da partida, foi o de governador-comandante, e esse título figurou nos 

autos de posse lavrados na Câmara de São João del-Rei
210

. 

 A expedição arrasou o Quilombo de Campo Grande, o Quilombo de Bambuí e 

outros demais. A guerra contra os quilombos terminou no fim de dezembro de 1759. No 

entanto, em meados da década de 1760, já estava a região novamente infestada de 

quilombos e  

 

[...] que malogrando-se todas as referidas diligências continuando os 

insultos dos escravos ao ponto de destruírem fazendas inteiras e de 

conduzirem as famílias delas para os matos entrou o governador [...] 

Gomes Freire de Andrade de volta das missões a que tinha ido no 

empenho de povoar os sertões, e como tivesse perfeito conhecimento 

do justificante que girava nesses tempos com tropas de bestas em que 

conduzia ao Rio de Janeiro os diamantes e ouros pertencentes à Sua 

Majestade para dali se transportarem ao Reino nas frotas [...] chamou 

e persuadiu em o ano de 1763 em que este se achava no Rio de Janeiro 

a que se fosse estabelecer e afazendar naqueles ditos sertões de 

Campo Grande e Rio São Francisco, então infestados de quilombos 

[...]
211

. 
  

E ainda, 

 

Que para melhor aquele conde de Bobadella persuadir o justificante 

lhe cometeu em presença do desembargador Manoel da Fonseca 

Brandão a compra de dez casais de escravos instruídos no ofício de 

pedreiros, carpinteiros e ferreiros, e de um rebanho de quinhentas 

ovelhas, tirados esses bens da fazenda que havia sido dos padres 
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jesuítas [...]. E que passando logo a estas Minas, e tratando de dispor a 

entrada daqueles sertões com picadas e roças sucedeu falecer o dito 

conde de Bobadella e passando o governo desta Capitania para o 

capitão general Luís Diogo Lobo da Silva, se assustou este com os 

clamores e queixas dos povos, com os insultos dos escravos e invasões 

do gentio nas fazendas próximas ao Campo Grande e São Francisco 

[...]
212

. 
 

 Como podemos observar nesse documento, Pamplona já estava envolvido desde 

o ano de 1763 com interesses e negociações nas atividades sertanistas no oeste de Minas 

Gerais. Esse documento é revelador, pois evidencia o quanto Pamplona esteve ligado 

desde sua primeira experiência sertanista ao projeto de conquista e civilização 

desenvolvido pelas autoridades lusas e coloniais no combate de seus maiores “inimigos” 

dentro do sertão: quilombolas e gentios. 

 

2.4.2 As expedições de 1764 e a de 1767 – primeira marcha de Pamplona ao oeste 

mineiro 

 

A expedição de 1764 foi realizada durante o governo de Luís Diogo Lobo da 

Silva, que havia tomado posse em 28 de dezembro 1763. A expedição também contou 

com a participação do futuro inconfidente Cláudio Manuel da Costa, que, naquele 

momento, o serviria como secretário de governo até setembro de 1765. Lobo da Silva 

veio para Minas Gerais trazendo a experiência do governo de Pernambuco, que 

administrou no período de 1755 a setembro de 1763. Dos quatro anos de mandato de 

um governador que espalhou fama de moderado e ficou conhecido como o “pai dos 

pobres”, tendo investido na Santa Casa de Misericórdia de Vila Rica e na redução dos 

índios do rio Pomba e do Cuieté, Cláudio Manuel decidiu registrar em seu monumento 

apenas o giro pelo sertão e as providências guerreiras
213

. 

 Luís Diogo Lobo da Silva era um homem de espírito pombalino e com vontade 

de acertar. Em Pernambuco, tinha instaurado o Diretório, no final da década de 1750, e 

se empenhado na política dos aldeamentos indígenas. Em Minas Gerais, mandou, por 

exemplo, o Padre Manuel de Jesus para os sertões dos rios Pomba e Peixe, a fim de criar 
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a freguesia de São Manoel e missionar os índios Coropós e Coroatos
214

. Sua postura em 

relação aos índios não era a de guerra, mas, sim, a de civilizar, intuindo, talvez, que a 

pedra no meio daquele caminho podia ser a dizimação.  

 Entre 20 de agosto e 03 de dezembro de 1764, o governador Luís Diogo Lobo da 

Silva com sua comitiva empregou uma jornada aos confins da Comarca do Rio das 

Mortes, abrindo caminho para o meio do sertão. O “giro de Luís Diogo”, como se 

chamou com frequência a viagem, tinha como principal objetivo tomar posse para a 

Capitania das Minas de novos descobertos de ouro na Serra da Mantiqueira, em área 

disputada pela Capitania de São Paulo. Lobo da Silva estava preocupado, como, aliás, 

toda a administração do Reino, com o decréscimo da arrecadação aurífera, e uma das 

providências que julgou acertada foi fiscalizar pessoalmente a fronteira entre São Paulo 

e Minas e resolver, de uma vez por todas, as divergências que pesavam sobre os limites, 

já que, próximo deles, no Desemboque e adjacências, se haviam acabado de descobrir 

depósitos promissores de ouro. 

Integravam o grupo o provedor da Fazenda Real, José Gomes de Araújo, o 

ouvidor da Comarca do Rio das Mortes, Manuel Caetano Monteiro Guedes, um 

escrivão e um corpo de soldados dos Dragões de Minas. Em três meses e meio de 

marchas, eles cobriram cerca de quatrocentas léguas, distribuindo a ordem colonial pelo 

caminho, através de medidas de caráter administrativo, tributário e militar. 

A expedição de Luís Diogo encontra-se registrada minuciosamente em dois 

documentos. Um deles é o “assento” lavrado em São João del-Rei em 26 de novembro 

de 1764, redigido pelo secretário de Governo Cláudio Manuel da Costa
215

 e o outro é 

uma  “Carta Geographica” da Comarca do Rio das Mortes, que traz a seguinte legenda: 

 

A estrada lavrada em aguada de Carmim denota as marchas, que fez o 

governador Luís Diogo da Silva, de Vila Rica para a de São João del- 

Rei, e dela pelos arraiais, registros e lugares do continente da dita 

Comarca, até se recolher a mesma Vila de São João, e dela à capital 

deste governo
216

. 
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A viagem que Cláudio Manoel qualificou como “dilata e aspérrima”
217

 saiu de 

Vila Rica no final de agosto de 1764, a cavalo, provido de barracas, equipamentos de 

cozinha e ferramentas para abrir picadas. O provedor José Gomes de Araújo também 

carregava um cofre com dez mil cruzados, destinado à nova Intendência de São Pedro 

de Alcântara
218

. O Bispado de Mariana fez-se representar por pelo menos dois vigários, 

nomeados para as paróquias do Jacuí e Cabo Verde.  A comitiva se dirigiu para São 

João del-Rei, onde o ouvidor da Comarca do Rio das Mortes se integrou a ela. A 5 de 

setembro, seguindo pela conhecida picada de Goiás, começou a subir rumo ao centro da 

Capitania, passando por Nossa Senhora da Oliveira, Tamanduá, Formiga e pelos vários 

rios que engrossavam a margem direita do rio Grande, cortando montanhas e matos 

fechados em direção a oeste.  

 

Mapa 3 – Itinerário feito pela comitiva de Luís Diogo Lobo da Silva em 1764. 

Fonte: AMANTINO, Márcia Sueli. O Mundo das Feras. Op. cit. p. 43. 
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De acordo com os relatos de Cláudio Manoel da Costa, essa bandeira 

 

[...] Chegou bem próxima das regiões que, na década anterior, tinham 

assistido aos enfrentamentos com os índios caiapós e quilombolas, 

estes ainda vivendo ali na época da viagem. Foi então se aproximando 

do rio Grande, na barra do Sapucaí, e cruzou o caudal para ganhar os 

sertões do Jacuí, onde Luís Diogo centralizou as atividades do 

governo no Arraial de São Pedro das Almas. Dali rumo ao sul, a 

expedição atingiu Cabo Verde a 7 de outubro, após algumas paradas 

pelos arraiais e muito trabalho para reabrir uma velha trilha. A seguir, 

cortando o rio Pardo, acompanhou falda da Mantiqueira até Ouro 

Fino. Quando os homens entraram no vale do Sapucaí, as chuvas já 

começaram a engrossar. No final do mês, alcançaram Baependi e as 

picadas do Caminho Velho para as Minas Gerais, parando no registro 

de Capivari e tendo que fazer uma digressão e enfrentar a garganta do 

Embaú para chegarem, subindo a Mantiqueira, a Itajubá, já 7 de 

novembro. Só no dia 25 entrariam em São João del-Rei
219

. 

 

 Em São Pedro de Alcântara e Almas, às margens do ribeirão de São Pedro, Luís 

Diogo fez divulgar o bando
220

, que seria também dirigido aos arraiais de São João do 

Jacuí, Córrego de Santana e Desemboque. Luís Diogo e os dragões de Minas tinham 

chegado para impor a ordem colonial e seus tributos naqueles confins onde a gente toda 

estava acostumada a um regime de autogestão, que lhes era muito mais favorável que a 

“proteção” do remoto rei de Portugal. Para aqueles mineradores, aquela era a “região” 

do Jacuí, onde a “ordem” vigente era o comércio privado entre pessoas simples que 

dependiam do florescente contrabando do Desemboque para se abastecer e passar 

adiante o produto de sua faina. Para o Governo das Minas, entretanto, essa ordem era 

pura desordem, o caminho do Desemboque era descaminho e o Jacuí era mais um sertão 

desgarrado, que por sua riqueza cumpria acrescentar à região colonial – à força, se 

preciso fosse. 

 Nos dias seguintes à publicação do bando, enquanto José Gomes de Araújo e seu 

escrivão recebiam os mineradores para trocar todo o ouro em pó que tivessem por barras 

fundidas, procedendo ao devido quinto, Luís Diogo remetia ordens para o capitão mor 

Bartolomeu Bueno do Prado. Era neto do Anhanguera então gozava de grande prestígio, 

por sua atuação contra os quilombos de Campo Grande. A principal autoridade colonial 

baseada no Jacuí, porém, seria o cabo Lanhoso. Em 27 de setembro Luís Diogo fez o 

secretário Cláudio Manuel redigir a Instrução para o oficial. O documento não poderia 
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ser mais minucioso, com um total de onze tópicos, estabelecendo todas as rotinas de 

patrulhamento, detenção, inquérito, permuta e tributação do ouro e emissão de guias 

para a remessa do metal para as casas de fundição de São João del-Rei. Dois dias 

depois, o governador recomendou Lanhoso a Bartolomeu Bueno, solicitando-lhe que 

oferecesse auxílio sempre que fosse preciso “seguir, prender ou remeter quaisquer 

extraviadores de ouro, ou outros malfeitores, criminosos ou perturbadores do bem 

público”
221

.  

 Em cada paragem da expedição, o governador nomeava funcionários 

burocráticos e militares, entre guarda mores, escrivães, tabeliães, sargentos e 

tenentes.
222

 Nos passos do Rio Grande, mandou interditar e até derrubar pontes 

clandestinas, numa tentativa de restaurar o contrato das passagens, há muito tempo 

abandonado.
223

 Sem falar na concessão de sesmarias para normalizar a situação dos 

roceiros que encontravam pelo caminho. 

Desde os tempos de Gomes Freire e de José Antônio Freire de Andrade, seu 

irmão e interino, os governadores de Minas vinham distribuindo uma quantidade de 

sesmarias aos que pediam, bastando que tivessem números de escravos condizente com 

o que determinava o regulamento de tais doações de terras. Sobre a concessão de 

sesmarias, Laura de Mello e Souza diz que, 

 

Os dois irmãos governadores chegaram a conceder mais de 2.300. 

Luís Diogo ficou bem aquém, mas atingiu o número considerável de 

362 doações. Em todos esses casos, bem como nos que ocorreram a 

seguir – o conde de Valadares distribuiria 443 entre os anos de 1768 e 

1773 –, tratava-se de uma política sistemática voltada para a 

incorporação de novas áreas. Governo e civilização se espraiavam, 

abarcando novos matos e terras remotas onde antes homem branco 

quase não se aventurava
224

. 
 

Como já foi dito, um dos objetivos da expedição era conter os extravios do ouro 

e tentar definir a situação, bastante conflituosa, dos limites entre São Paulo e Minas, 

confusos e fluidos na região próxima ao Rio Grande. Os arraias mineradores do Jacuí, 

de onde a mineração progredia em grande escala, reeditava as características do 
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primeiro tempo da povoação das Minas. Na ausência de uma fiscalização mais efetiva, o 

ouro era desviado para o Desemboque. Uma das atribuições da expedição foi trocar o 

ouro em pó por barras. 

 Pamplona fora convidado pelo então governador para liderar uma expedição 

mais detida à procura de ouro, a fim de destruir quilombos e índios bravios e auxiliá-lo 

no sentido de povoar e transformar os sertões de Minas em áreas produtivas. Além 

disso, era uma forma de fazer com que o governo chegasse aos lugares mais distantes e 

isolados. Com o giro, o governo ia se enraizando pelo sertão, os seus agentes dormindo 

em barracas quando faltava pulso mais cômodo, os ajudantes levando ferramentas para 

abrir uma picada quando o mato obstruía o avanço. 

O governador Lobo da Silva tentava novamente civilizar a região. Para isso, 

encarregou Pamplona 

 

[...] de formar uma companhia de pessoas idôneas, gente de valor, a 

fim de penetrarem com ânimo de se estabelecerem na Zona do Campo 

Grande e além da Serra da Marcela, obrigando-se o governo a lhes 

conceder por sesmarias as terras que escolhessem [...]
225

. 

 

 Um dos objetivos dessa expedição também era esvaziar as vilas das pessoas 

consideradas vadias e sem trabalho. 

 

[...] As vilas e Arraiais regurgitavam então de gente sem trabalho, 

ansiosas, aliás, por se colocar em novos distritos, onde melhorasse de 

sorte, e neste caso o primeiro passo a dar-se era criar lugares 

garantidos pela ordem e fortalecidos pela autoridade pública, livres de 

perturbações, tanto internas entre os moradores como externas 

provenientes de malfeitores [...]
226

. 
 

 O que Diogo de Vasconcelos não percebeu foi que tais “vadios” eram 

provavelmente pessoas sem trabalho e sem perspectiva de obtê-lo em função do declínio 

da mineração e todas as suas consequências. 

Cumprindo as ordens do governador, Pamplona, no ano de 1764, com 35 anos 

de idade, fez sua primeira entrada nas nascentes do São Francisco acompanhado de 

alguns sócios interessados na ocupação daquelas terras – José Fernandes de Lima, 

Inácio Bernardes de Souza, João Rodrigues de Souza, Pedro Vieira de Faria, Jacinto de 
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Medeiros, José Antônio Basto, José Rodrigues de Souza
227

 e outros, cada um com seus 

escravos e mais índios domesticados. O capelão era o Padre Antônio Pereira Henriques, 

que possuía o poder de vigário da vara e provisor de novas capelas. Como consequência 

dessa entrada, o governador assinou as cartas de sesmarias de Pamplona e a seus 

companheiros.  Seguramente, Pamplona foi o maior beneficiado. A primeira Carta de 

Sesmaria que recebeu, no sertão, foi fruto desta expedição, datada em 1º de dezembro 

de 1767. Rezava a carta que 

 

[...] ele se achava possuindo abastado número de escravos e da mesma 

forma gados, egoas, burros, ovelhas e por não ter terras de cultura e 

campos congruentes para o exercício laborioso de sua possessão lhe 

fora preciso ir ao sertão das cabeceiras do rio São Francisco com 

algumas pessoas adjuntas a descobrir terras para a existência da 

mencionada fábrica. Naquela diligência, experimentara prejuízos 

grandes e fizera despesa considerável por ser sertão devoluto, 

pedindo-me que lhe concedesse nele três léguas de terra por sesmaria 

em atenção as ditas despesas que fizera da tal povoação se seguiria aos 

reais interesses e bem comum e que para medição se fizesse pião no 

alto dela entre o dito rio de São Francisco e morro ou serra do 

Desempenhado onde mais conveniente fosse [...]
228

.  

 

O requerente fazia questão de declarar dono de cabedais e deixou claro que sua 

empresa seria útil ao bem comum. Na mesma data, pediu e recebeu sesmarias para suas 

cinco filhas, todas elas de três léguas em quadra. Ora, se Pamplona tinha 38 anos em 

1767 e suas filhas menores de idade que condições ou cabedais elas teriam para povoar 

e cultivar as terras premiadas? Logo, fica claro as primeiras manipulações que faz 

Pamplona para benefício próprio dentro da esfera luso-colonial de solicitação de 

benesses.  

Durante sua vida, o sertanista conseguiria adquirir várias sesmarias, quase todas 

com extensão de três léguas de terra em quadra, tornando-se, à revelia da lei que proibia 

a concessão de sesmarias aos familiares, o maior latifundiário do oeste de Minas Gerais, 

região conhecida à época como Campo Grande, sertão do Bambuí ou Picada de Goiás. 

A proibição de se ter mais de uma sesmaria foi na prática considerada “letra morta”, 

sendo Pamplona o exemplo clássico de ter se constituído em Minas Gerais um extenso 

mercado de terras concentrado nas mãos de potentados locais. 
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No mesmo livro de registros, também em 1º de dezembro de 1767, junto com as 

doações para sua família, havia dezesseis Cartas de Sesmarias
229

 para colonos. Em todas 

elas, a causa principal para que os requerentes pedissem as terras era a de que tinham 

participado junto com Pamplona, de alguma forma na conquista do sertão devoluto do 

rio de São Francisco, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio, com os mesmos 

dizeres: “[...] para seu estabelecimento entraram com grande risco em companhia de 

Inácio Correia Pamplona a povoar o sertão do segundo braço do rio São Francisco para 

dentro, e do mesmo, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio [...]”
230

. E foram 

concedidas sesmarias de três léguas em quadra aos requerentes.  

Pamplona como um típico potentado do sertão, todos aqueles que o 

acompanharam interior adentro passavam a fazer parte de sua parentela, de sua 

“família”, do seu patriarcado. Entre eles e o mestre de campo que os conduziu para o 

interior e mais aqueles que dele receberam as inúmeras sesmarias estabeleciam-se 

relações de poder, como as que Maria Isaura Pereira de Queiroz bem definiu: 

 

Esse tipo de solidariedade tinha acompanhado muito naturalmente o 

modo pelo qual se processara a ocupação do solo, as grandes 

propriedades nas mãos de alguns senhores. O recém-chegado numa 

zona era condenado a se acolher à sombra do mandão local ligá-lo 

fortemente a si se quisesse ter um apoio (de onde a importância da 

instituição do compadrio). A escravidão, reforçando o poder do 

proprietário rural, deu mais ênfase a estas relações. E tudo isto junto 

formou o nódulo duro e resistente do mandonismo local no Brasil, que 

fazia os homens se definirem em termos de posse em relação uns aos 

outros: “Quem é você?”. “Sou gente do Coronel Fulano”
231

.  

 

A expedição teve, contudo, sérios problemas com os índios Caiapós e os 

quilombolas que ali viviam escondidos dos avanços dos homens brancos. A condição 

básica para a ocupação do território seria a sua aniquilação e esse foi o primeiro passo 

do grupo. Pamplona instalou-se no Desempenhado, perto de Bambuí, e de lá comandou 

várias expedições contra esses grupamentos. A partir daí, teve início o seu poderio. Em 

função dos serviços prestados, adquiriu autoridade sobre o “sertão do sul de Minas que 

se situava ao norte do Rio Grande até dividir-se com o sertão da farinha podre [...]”
232

. 
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Como resultado dessa expedição, pediu e obteve em seu nome e nos das filhas as 

seguintes sesmarias: na parte de lá do São Francisco, nas imediações de Bambuí, as de 

São Simão, Santo Estevão, do Desempenhado e a das Perdizes, todas com três léguas de 

terra, assim na largura como no comprimento; e da parte de cá do São Francisco, no 

termo da Vila de São Bento do Tamanduá, a da Tapada, a de São Julião da mesma 

dimensão das anteriores; e a do Arco e a de Lagoa dos Cervos, ao todo oito sesmarias. 

Embora em seu nome figurasse apenas a do Desempenhado, Pamplona administrava 

todas e as negociava como suas propriedades. Assim, a de São Simão, vendeu ao alferes 

Antônio Luís de Noronha, como também a do Desempenhado ao alferes João 

Crisóstomo de Magalhães e a seus sócios. Em 1808, vendeu a de Perdizes a Maria 

Alves de Souza, viúva de Alexandre Ferreira. Possuía ainda as fazendas do Medanha e 

Capote (hoje, no município de Lagoa Dourada), do Carandaí e o sítio de Matozinhos, 

onde faleceu. Suas possessões territoriais foram as maiores conhecidas, como podemos 

ver na análise de seu inventário
233

.  

Em 26 de novembro de 1764, ainda em São João del-Rei, Cláudio Manuel 

lavrou o assento que descreve as marchas e as providências do governador. No dia 

seguinte, a companhia partiu de volta a Vila Rica, pelo caminho de Igreja Nova 

(Barbacena). Somente a 03 de dezembro Luís Diogo, Cláudio Manuel e José Gomes 

avistariam novamente a serra do Itacolomi. 

O governador Luís Diogo Lobo da Silva deu sequência às investidas nos sertões 

do oeste de Minas e continuou com Inácio Correia Pamplona, sendo seu coparticipante. 

Após os combates travados na expedição de 1764, o governador mandou vir Pamplona 

em sua presença com o objetivo de continuar a povoação e a civilização da região oeste 

da capitania. E informou ao entrante: 

 

[...] não só a respeito da porção de terreno que se devia colonizar, mas 

também dos obstáculos que era mister vencer, quais os rios 

caudalosos, o perigo dos escravos e gentio sobre o que soltando o 

justificante o seu parecer, segundo o conhecimento que tinha já 

daqueles distritos, foi-lhe ordenado pelo referido governador que se 

aprontasse de todo o necessário para entrar nos mesmos distritos para 

o que lhe ofereceu todo o auxílio e até assistir-lhe por parte da Real 

fazenda no que somente o justificante não consentiu [...]
234

.  
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 E diante da necessidade de finalizar os objetivos da expedição de 1764, o 

governador, em 1767, mandou Pamplona 

 

[...] Conduzir do Rio de Janeiro oitenta e cinco armas de fogo, 

pólvora, bala e medicamentos necessários à sua custa, bem como fazer 

as plantações necessárias na beira do São Francisco para o sustento 

dos entrantes [...]. Passando o São Francisco com grande perigo, 

trabalhos e despesa pela falta de canoas e de comodidades, se veio no 

conhecimento da grande multidão de negros que ali se tinham 

fortificado e das maiores forças que se faziam precisas para as 

combater e desbaratar o gentio [...]. No ano seguinte redobrando o 

justificante as forças fez entrar o tenente José da Serra Caldeira e 

Simão Rodrigues, a fim de descobrirem mais terreno e afugentar o 

inimigo que lhe saísse ao encontro para o que já tinha mandado fazer 

roças na outra margem do Rio de São Francisco, visto que era 

dificultoso conduzir os mantimentos além do dito rio pela rapidez de 

suas correntes e pantanais que ficavam a um e outro lado, pela falta de 

embarcações ao que se remediava com jangadas de paus atados uns 

aos outros e pelo perigo de gentio e negros [...]
235

. 
 

 As descrições relatadas nesse documento confirmam o quanto os quilombos 

conseguiam manter, apesar de todas as investidas dos sertanistas e autoridades 

coloniais, sua continuidade nos sertões, o que ajuda a explicar também o contínuo 

número de entradas que rompiam a esmo dos sertões com objetivo de desbaratar os 

quilombos e exterminar seus habitantes. Posteriormente, a expedição de 1769 

capitaneada por Pamplona, a de maior monta e a mais notável pela penetração e tomada 

de posse de terras em território de Goiás também objetivava a destruição de quilombos.  

A habilidade dos índios na organização da guerra, diante das incertezas do 

sertão, fez com que as expedições do oeste desenvolvessem roças para a manutenção da 

sobrevivência dos entrantes. O sertão tornou-se o palco de disputas dos interesses do 

governo, sertanistas, quilombolas e indígenas, pois o domínio da área significava o 

domínio de terras e riquezas. 

Em Bambuí, onde fundou a Capela de Santa Ana, Pamplona instalaria o quartel 

de suas operações, que passou a funcionar como centro irradiador de suas proezas 

posteriores: 

 

Porquanto, naquele tempo, se achava aquela campanha infestada de 

negros quilombolas e gentios foi preciso, para as poder medir e 

demarcar, fazerem-se as ditas despesas com pólvora, chumbo, armas 
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de fogo, mantimentos, tropas de bestas e muitos homens que 

acompanharam as bandeiras
236

. 
 

 Esse trecho deixa claro o espírito de guerra que norteava a expedição. Seus 

esforços, todavia, como ele mesmo admite, não foram suficientes para tirar o terror dos 

entrantes”.
237

 Assim, em 1769, distinguido pelo governador das Minas Gerais, Conde de 

Valadares, com a patente de Mestre de Campo, Guarda Mor, regente e Chefe da legião 

da conquista do Pium-í, Bambuí, Campo Grande, Picada de Goiás e suas anexas, 

Pamplona faria nova incursão àquelas regiões. 

  

2.4.3 A expedição de 1769 – Inácio Correia Pamplona em marcha para civilizar um 

sertão rebelde 

 

 Dom José Luís de Meneses Abranches Castelo Branco e Noronha, Conde de 

Valadares, foi empossado como governador da Capitania de Minas Gerais, em 16 de 

julho de 1768, sucedendo a Luís Diogo Lobo da Silva. Com especial empenho, ajudou 

não só na exploração da região além do São Francisco, como auxiliou a fixação do 

homem naquele sertão à margem esquerda do rio. Escrevendo ao Ouvidor Geral e 

Intendente José Francisco Xavier Lobo, declarou: “Auxiliei e auxilio o estabelecimento 

destes novos entrantes”
238

. 

 Assim, logo fez o Conde de Valadares vir Inácio Correia Pamplona em sua 

presença para lhe recomendar a continuação das explorações na região conhecida como 

Campo Grande, desde já o honrando com a provisão de guarda-mor das terras e águas 

minerais do sertão de Campo Grande e de São Francisco e com a patente de mestre de 

campo regente do terço de infantaria auxiliar, que criou no sertão de Pium-í, Bambuí, 

Campo Grande, Picada de Goiás e suas anexas e que depois foi confirmada pela real 

patente de “Sua Majestade”
239

. 

A 17 de maio de 1769, o dito Conde de Valadares passou as seguintes instruções a 

Pamplona na conquista do Campo Grande: 

 

Nas marchas diárias que fizer irá anotando em um livro de memória os 

rumos que se encaminha, a quantidade de léguas que anda os rios, 

montes e lugares que for transitando para me dar a conhecer em um 
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mapa todo o país que for avançado. [...] terá particular cuidado em 

fazer miúdos exames em todos os rios, ribeirões e córregos por onde 

passar a fim de ver se neles há formalidades ou mostras de ouro e no 

caso de descobrir fará extrair somente a quantidade que baste para 

mostrar suas grandezas [...]. Como no continente do Campo Grande 

[...] contam 17 sesmarias na fralda do monte denominado Marcela 

entre elas me consta haver boas formações nos rios e córregos daquele 

distrito fará notificar a todos os sesmeiros direta ou indiretamente 

intrusos naqueles lugares para que lhe deem verdadeira conta do que 

ontem suas respectivas repartições para que ele me faça participante 

[...]. A todas as pessoas que forem concorrendo do dito continente do 

Campo Grande e quiserem tomar suas porções de terras para seus 

estabelecimentos, lhes fará repartir inteiramente, porém sem direito a 

posse em que eles estiverem quando haja outras pessoas que primeiro 

e com pessoal trabalho se animarem a passar àquele país, a fim de o 

povoarem. [...] neste caso [...] alistará seus nomes e a quantidade de 

terra e seus estabelecimentos, a fim de prestar conta [...]. Como o país 

que vai penetrando é infestado de gentios, quando tenha com estes 

algum encontro porá todo o seu particular cuidado em acariciá-los e 

reduzi-los ao seu amigável trato, fazendo-lhes perceber o lucro 

espiritual que alcançam reduzindo-se ao grêmio da Cristandade, e 

quando eles se mostrarem resistentes às amigas persuasões que se lhes 

fizer a este respeito, e se quiserem opor com violência embargando-

lhes os passos, então justamente usará das armas para sua defesa, 

aterrando-os até o último fim. Todas as pessoas de sua conta lhes fará 

particular advertência de não maltratar gentio algum que lhe sair ao 

encontro, mas antes que com eles usem de toda a familiaridade, pois 

por este meio e não pelo de rigor é que se consegue o fim que se 

pretende de reduzi-lo ao nosso amigável trato. Em cada uma situação 

de gentio que for descobrindo e forem reduzidos ao grêmio cristão já 

pacificados e subordinados à nossa bandeira deixará duas, três e mais 

pessoas de sua conduta, as que forem de sua particular escolha, para 

civilizar os índios instruídos no nosso modo de trabalhar, tudo com 

bom modo e tirar do ócio infame em que vivem [...]
240

. 

 

Por essas instruções, podemos ver claramente as principais motivações que 

norteavam a entrada de 1769, liderada pelo mestre de campo Inácio Correia Pamplona. 

A expedição percorreria o centro-oeste do atual Estado mineiro por quatro meses com 

três objetivos essenciais: ocupar aquelas terras, delimitar e conceder sesmarias, 

descobrir novas jazidas de ouro e pedras preciosas e dar combate aos quilombos de 

negros fugidos que teimavam em crescer sobre as ruínas dos anteriores. Sua viagem foi 

minuciosamente registrada em um documento de suma importância, ao que tudo indica 

relatada pelo escrivão Manoel Ribeiro Guimarães da Notícia diária
241

. 
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Dezoito de agosto de 1769: a fazenda do Capote estava repleta de homens de 

espírito tão aventureiro quanto seu próprio proprietário, Inácio Correia de Pamplona. 

Homens vindos de várias partes da Comarca do Rio das Mortes, alguns o 

acompanhavam para o sertão e outros até certa altura por amizade. Quase todos tinham 

um único objetivo em mente: enriquecer. Por isso, aceitaram participar de uma 

empreitada bastante arriscada – a conquista do Campo Grande, área de moradia de 

índios e de quilombolas. Entretanto, ainda que fosse perigosa, a expedição traria 

recompensas. Era uma maneira de se conseguir muita terra – três léguas em média para 

cada sesmeiro –, além de ter acesso, se a sorte ajudasse, a grupos de índios capturados e 

tornados cativos. Dessa forma, as despesas com a mão-de-obra já seriam menores e os 

lucros, naturalmente, maiores.  

Pamplona, então, “[...] marchou à conquista do Campo Grande com um corpo de 

gente municiado à sua custa [...]”, juntamente com o capitão-mor da Vila de São José e 

todos os oficiais tanto de tropas pagas, como auxiliares e demais milícias, e também o 

capitão-mor da Vila de São João del-Rei e mais oficiais. Além destes, 

 

[...] todas as pessoas de quaisquer qualidades [...] a quem dito Inácio 

Correia Pamplona pedir auxílio para ajuda ou socorro para o bem da 

diligência prontamente o dará sob pena de serem castigados ao arbítrio 

do Conde de Valadares o que me constar que foi omisso nesta parte 

[...]
242

. 

 

 A expedição ainda contava com “58 escravos” dele que seguiam a pé, 

municiados “com armas de espingarda, clavinas, facões, patrona, pólvora, chumbo e 

bala”. Tudo indicava tratar-se de uma expedição de guerra, com caráter militar. 

“Contava também com músicos que o acompanhavam de sete escravos dele, fora da 

referida conta, e um branco, num total de oito – com violas, rebecas, trompas, flautas 

travessas [sic] – e juntamente dois pretos tocadores de tambores”. Também fariam parte 

dessa jornada cirurgião, botica e capelão. Cinquenta e duas bestas de carga carregavam 

as provisões – alimentos e bebidas de “várias qualidades tanto da terra quanto do 

Reino” – em que entravam também medicamentos de uma “bem preparada e sortida 

botica”
243

.  

 No primeiro dia de jornada, a 18 de agosto, a comitiva andou cerca de três 

léguas e estabeleceu pouso em uma fazenda de nome Cataguases. Nesse local, 
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estabeleceriam um cotidiano rotineiro que perpassaria os quatro meses da expedição, 

mesmo quando dentro do sertão não encontrassem abrigo por perto. O jantar era servido 

acompanhado de vinho e após, ou antes, era costume que um dos acompanhantes 

recitasse poemas engrandecendo a figura desbravadora de Pamplona. Em locais 

improvisados dentro do sertão para o pernoite, eram muito comuns as práticas de 

caçadas para complementar as refeições: “[...] Passamos a serra da Marcela, e fomos 

arranchar na beirada de um capão que fica fronteira à Serra da Canastra, aqui trouxeram 

alguns caçadores ao senhor mestre de campo 23 perdizes, [...] 2 tamanduás açus [...]”
244

. 

Em cada paragem, iam-se arrebanhando mais integrantes para a comitiva. 

 Ao clarear o dia, como era de costume em todas as manhãs, os músicos tocavam 

a alvorada e seguiam com seu repertório musical até o momento da missa, quando, em 

seguida, a comitiva partia novamente. De acordo com Laura de Mello e Souza, a 

orquestra, juntamente com as missas e preces, tinha como objetivo levar àqueles sertões 

agrestes as práticas civilizadas
245

. 

 Além da música, a religião também imprimia sua marca no cotidiano da 

comitiva. Daí, a importância de um capelão entre os entrantes, o padre Gabriel da Costa 

Resende – que fora recompensado pela doação de uma sesmaria, além de irmãos e 

parentes dele também terem sido beneficiados com outras –
246

, que rotineiramente 

celebrava a missa e administrava os sacramentos. 

 Juntamente com o projeto militar, Pamplona também se empenhou em 

“promover o bem espiritual das almas”, erguendo capelas e igrejas na edificação da fé 

católica nos sertões inóspitos. Na esfera colonial, as capelas, não deixaram de atender às 

motivações específicas da vida dos habitantes, como atesta a valorização notável dessas 

instituições religiosas, apesar das suas funções de enquadramento político da população 

e de enraizamento territorial do poder do metropolitano  – a instância do rei e dos seus 

representantes diretos.    

Na marcha do dia 26 de agosto, em Pium-í, a comitiva se deparou com as ruínas 

da capela que tinha virado um curral de gado. Pamplona enfadou-se “Contra a gente tão 

bárbara e indômita, que abusavam de Deus, e de seus santos, por não conservarem um 

templo, em o qual tributassem ao mesmo senhor os devidos cultos [...]”. Os moradores 

defendiam-se de tal acusação, dizendo que o “Tenente Serra tinha vendido os 
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ornamentos da igreja com quem se despedia de ouvir mais missa nela [...]”. Neste 

mesmo lugar, devido à distância e pela falta de padres, “[...] um homem por nome 

Valentim, oficial de alfaiate, muito porco e muito sujo, que dizem era quem 

encomendava os defuntos [...]”. Ainda, o Reverendo capelão ministrava àquelas pessoas 

desamparadas  os sacramentos, quando o momento requeria batizando “duas crianças 

que estavam para lhe nascerem os dentes”. Diante do fato, Pamplona ordenou por 

escrito que levantassem dentro de três meses uma nova Igreja
247

.  

Para construção das Igrejas Matrizes da Senhora do Livramento de Pium-í e de 

Santa Ana de Bambuí, Pamplona despendeu de sua fazenda dinheiro para “a compra de 

alfaias sagradas e imagens, além de várias capelas que para comodidade dos povos fez 

também edificar”
248

. 

No dia 17 de novembro, na Estância de Santo Estevão, também o capelão 

“batizou uma criança, e se confessaram quatro homens por satisfação do preceito da 

quaresma passada”
249

. 

Os entrantes também promoveram o desbravamento de caminhos nos sertões 

com “bastantes escravos com foices, machados, para romperem os matos e abrirem 

neles picadas e fazerem pontes nos córregos e ribeirões para poder passar a comitiva”. 

No dia 12 de setembro, Pamplona iniciou com os demais trabalhadores a construção de 

uma ponte que ligava as duas margens do rio São Francisco e entrou “a distribuir gente 

de trabalho, uns a abrir picadas e endireitar caminhos, outros a abrir caminhos de carro, 

outros a cortar madeiras, outros a consertar o caminho para chegar o resto da 

bagagem”.
250

 Mesmo com todas as dificuldades encontradas na construção da dita 

ponte, tratava-se de uma obra de tamanho espantoso “de mais de trezentos palmos de 

cumprimento e de setenta de altura”
251

.  

Ao finalizar a construção da referida ponte, Pamplona determinou que se fizesse 

uma procissão em ação de graças na qual as imagens de Cristo crucificado e Nossa 

Senhora da Conceição foram reverenciadas. A ponte foi cruzada cantando um Te Deum, 

em direção a uma capela que se construiu próximo, no caminho. Saindo da capela, 

depois de concluída uma ladainha com música, os devotos seguiram cantado orações 

para Nossa Senhora. No outro dia, depois de aterrarem a ponte, mas agora em "forma 
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militar", foi cruzada a ponte novamente até a capela, indo o mestre de campo e o 

capelão na frente dos expedicionários alinhados em dupla, ao som de marcha com 

tambores, trompas e flautas. Depois da missa na capela, o cortejo voltou com a mesma 

formação até o alojamento. Ao fim, como completando a cerimônia de fundação, foi 

construída uma cruz defronte a ponte, "para ser reverenciada naquele lugar de todos os 

passageiros, como sinal da nossa redenção”
252

.  

Em um ato público determinado por Pamplona, visando a demarcação territorial 

e a fundação de um arraial, houve a inscrição de quatro cruzes num pau de sucupira, em 

cujo pé foi armado um altar e nele colocadas as imagens de Cristo e de Nossa Senhora 

da Conceição que conservaram durante a expedição. De joelhos, os assistentes rezaram, 

pedindo o bom sucesso da colonização que se seguiria, com o requerimento e a 

obtenção de terras de sesmarias
253

.  

A expedição foi marcada pela representação da redenção política e religiosa – 

civilizadora - dos entrantes através da ação qualificada e precavida do mestre de campo. 

Contudo, os interesses senhoriais, ou particulares, eram constantemente admitidos. Na 

vizinhança da ponte do rio São Francisco e do novo caminho que seguia para ela, o 

mestre de campo havia "comprado", ou se apossado, de uma fazenda (as Perdizes). Por 

isso, muitas vezes, Inácio Pamplona foi duramente criticado e considerado, acima de 

tudo, um poderoso que visava tirar o maior proveito econômico possível (com a criação 

de gado ou o comércio) da situação de fronteira
254

. 

A busca do ouro e das pedras raras sempre esteve presente na expedição. No dia 

3 de setembro, chegava a bandeira do Tenente José Serra à Estância de São Simão, 

informando Pamplona que a diligência realizada não tinha encontrado ouro
255

. Mesmo 

diante de notícias fracassadas, as diligências eram constantes na busca pelo metal e 

pelas pedras preciosas. No dia 17 de outubro, logo cedo, após a celebração da missa, 

 

entrou o senhor mestre de campo a distribuir à gente da sua comitiva a 

metade para fazerem os córregos e ribeirões circunvizinhos miúdos 

exames dos socavões e buracos até o centro dos seus cascalhos e 

piçarra para se perceber se haviam algumas mostras de ouro [...]
256

. 
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 Nas diligências dessa expedição, não foram encontradas jazidas de ouro ou 

qualquer indício que fosse desse metal. Para facilitar a vida dos novos entrantes e 

também para promover o povoamento e desenvolvimento da região, Pamplona foi 

fundando arraiais e vilas tudo nomeando e tomando posse para a Câmara de São João 

del-Rei conforme podemos observar no mapa a seguir.  

 

 

 

Mapa 4 – Mapa da conquista do mestre de campo Inácio Correia Pamplona. 

Fonte: Mapa sob guarda do AHU, retrabalhado por Edson da Silva Filho a partir do 

mapa original. SILVA FILHO, Edson da; AMORIM FILHO, Oswaldo Bueno; 

CASTRO, José Flávio Morais. A contextualização histórica e geográfica dos quilombos 

do campo Grande. In: I SIMPÓSIO BRASILEIRO DE CARTOGRAFIA HISTÓRICA, 

2011, Paraty – RJ – Brasil. Disponível em: 

<http://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/simposio/SILVA_FILHO_EDSON_ET_AL.p

f>.  Acesso em: 11 nov. 2011. 
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Para melhor sustentar de víveres a entrada, Pamplona e seus homens plantaram 

lavouras à medida que se adentravam no sertão. No dia 17 de outubro, em uma paragem 

próxima ao Quilombo de Ambrósio, enquanto parte de sua gente saía à procura de ouro, 

Pamplona, juntamente com outros homens, foi “roçar, queimar e cultivar terra para 

plantar milho, andando todo o dia a sol, trabalhando, lidando e fazendo assim da mesma 

sorte, fazendo trabalhar os mais, em cujo violento exercício suou neste dia três 

camisas”
257

.     

 No dia 23 de outubro, na mesma paragem, mais um relato sobre plantações de 

alimentos. Depois de ouvida a missa, “fomos plantar todos um pouco de algodão na 

roça do milho e do feijão, a qual levou seis alqueires de milho”. Logo após, saíram a 

cavalo e foram para uma paragem chamada Samambaia, onde havia tido ali um 

quilombo de negros e, nesse local, “plantamos uma roça de milho, feijão e algodão, e se 

plantou um alqueire de milho”
258

. Muita das vezes, os entrantes aproveitavam a terra já 

trabalhada pelos quilombolas ou até mesmo se apropriavam de roças já plantadas por 

esses negros que as tinham abandonado.  

Nessa expedição, a faceta sertanista de Pamplona ganhou maior espaço e poder. 

Uma das formas de pagamento pelos serviços prestados como sertanista às autoridades 

lusas foi sua nomeação como sesmeiro. Pamplona exerceu nessa entrada o papel de 

sesmeiro em um dos sentidos da palavra: recebeu e doou sesmarias às pessoas que os 

acompanhava. Conceder sesmarias era uma prerrogativa que, no Brasil, era restrita aos 

governadores. O Conde de Valadares, governador de Minas Gerais, estendeu essa 

regalia a Pamplona, que, no ano de 1769, munia o entrante “de novas portarias e 

instruções que o autorizavam para tudo que fosse decente a civilização dos ditos 

sertões”
259

. O relato dessa expedição relaciona 234 sesmeiros
260

. Como já foi visto, a 

Coroa Portuguesa necessitava de “vassalos fiéis” para auxiliá-la na administração de um 

território tão vasto, e estes, por sua vez, escreveriam cartas lamuriosas, apresentando 

uma ladainha de pedidos para compensarem “os riscos de vida e dispêndio do seu 

cabedal” em prol da Coroa. 

Pamplona, no ato de encarnar a autoridade máxima e de ter em suas mãos o 

poder de conceder sesmarias nos sertões de Campo Grande e nas nascentes do rio São 

Francisco, separou para si uma relevante parcela de terras, que era muito maior se 

                                                 
257

 Idem.  
258

 Idem. p. 70. 
259

 PR, AHU, 12.603 – Cx. 177, Doc. 47. p. 34. 
260

 Notícia diária e individual. Op. cit., p. 96. 



110 
 

comparada a de outros sesmeiros. Ao longo do relato de 1769, há evidências de uma 

série de conflitos envolvendo a posse de terras relacionadas diretamente ao papel de 

Pamplona como distribuidor e possuidor de terras. Em 28 de agosto, em São Simão, “se 

juntaram muitas e diversas pessoas, a fazerem queixas uns dos outros, por respeito de 

terras e mais trapaças [...]. Em 08 de outubro, chegaram à presença de Pamplona “vários 

sujeitos, como Brás Lopes, seu vendedor desta de (?) João Lourenço, e outros mais a 

fazerem seus requerimentos, em que pediam as três léguas de terras [...]”
261

. No dia 10 

de novembro, temos outro conflito na Serra da Marcela, envolvendo posse de terra em 

que José Gonçalves e José Pinto julgavam-se donos. Pamplona, à noite, fez vir à sua 

presença “José Gonçalves e a José Pinto, que andavam entre si com grandes dúvidas, 

em termos de se matarem por umas poucas terras”. Pamplona resolveu a querela 

determinando que  

 

José Pinto desse a José Gonçalves 40$000 réis e que este abrisse mão 

das terras que pretendia e do direito que a elas tinha, e para esta 

acomodação tinha o dito José Gonçalves despacho do Ilmo. Exmo. 

Senhor Conde General
262

. 

 

Pamplona também se envolveu nas querelas sobre a posse da terra, sendo, 

inclusive, uma das partes envolvidas, uma vez que o próprio regente deliberava a seu 

favor. Pamplona teve também problemas com o Juiz de Sesmarias de São José, João 

Ribeiro de Freitas. Alegava este ao Conde de Valadares que Pamplona estava 

demarcando sesmarias no sertão de São Francisco sem o seu conhecimento e 

consentimento. Em maio de 1770, Pamplona escrevia ao Conde de Valadares que um 

Juiz de Sesmarias havia alterado as demarcações feitas por ele e que isso estava 

provocando sérios problemas na região. Ameaçava dizendo que, dessa maneira, não 

haveria como continuar a povoação do Campo Grande
263

. 

 Isso fica explícito na tempestuosa peleja que teve com Alexandre Pereira 

Brandão, o qual alegava: 

 

Que o suplicante era senhor de uma fazenda intitulada as Perdizes, e 

que agora a achava medida e demarcada em nome dele senhor mestre 

de campo, já com benfeitorias feitas, gados de estabelecimentos e 

gentes de moradia, e que tinha despendido quatrocentos e tantos mil 
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réis em duas entradas que fizera, uma ou primeira havia seis anos e a 

segunda havia três, e que à vista disso vinha ver se o senhor mestre de 

campo lhe dava a sua fazenda, e quando assim o não fizesse logo lhe 

pedia licença para se queixar disto ao Ilmo. Exmo. Senhor Conde 

General
264

.               

   

Em resposta, Pamplona tentava negociar e dizia que: 

 

As terras deste continente todas pertenciam à Sua Majestade 

Fidelíssima como Grão mestre das três Ordens de Cristo, e só poderia 

alegar domínio de qualquer porção delas aquele que tiver do mesmo 

senhor, ou de quem suas vezes faz, verdadeira concessão, e que sem 

essa circunstância nenhuma pessoa se podia chamar legítimo senhor 

de um só palmo de terra e menos alegar nelas domínio porque de fato 

o não podia obter nenhum indivíduo verdadeiro domínio sem a 

referida circunstância porque então seria privar a Sua Majestade 

Fidelíssima das regalias de direito senhor, e que esta é a lei que 

atualmente nesta terra se praticava pelos Ilustríssimos Excelentíssimos 

Senhores que representavam a nobilíssima pessoa de El Rei nosso 

senhor, e que os tribunais de justiça tanto maiores como menores 

assim o faziam entender com inviolável retidão, à vista do que podia 

ficar desenganado porque ele não era menino de escola que se 

persuadisse de abusos tão temerários e que tinha dado à sua mercê a 

verdadeira satisfação que lhe pertencia, pois sabia que sua mercê 

também era daqueles que com um terço de farinha à cinta roçava 

quatro foiçadas na beira de um córrego, e de outro e outro, e que, de 

apreenderem aquela porção que foi muito de seu gosto, dizem logo 

essa fazenda é minha, e vendem-na por tanto dinheiro, sendo absoluto 

senhor do erário real porque, vendida aquela, ia na mesma forma 

ordenar outra, e que este procedimento pra ele era contra as leis que se 

observavam, e que por isso não o entendia
265

. 
 

Então, Pamplona propôs-lhe entregar metade das terras, o que, nos termos do 

relato, Brandão não aceitou. E Pamplona, inquirindo a outra parte, perguntou-lhe  

 

se tinha sesmaria das ditas terras, a que chamava de suas, respondeu 

que não, a que o mesmo senhor tornou a repetir, dizendo, pois vossa 

mercê veio ali há seis anos uma vez e há três anos outra e então por 

isso são as terras suas sem haver ali um porco, nem boi, nem vaca, 

nem égua, nem cavalo, nenhuma pessoa, nem um grão de milho 

plantado, nem ranchinho de beira de chão, nem caminho, nem 

carreira, nem totalmente nada
266

. 
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 As páginas seguintes do relato seguem com Pamplona destacando seus próprios 

feitos e o seu conhecimento das normas de repartição das sesmarias. Por fim, termina 

sua fala em tom sentencial: 

 

Está vossa mercê desenganado em que lhe dava a metade daquilo que 

era meu, tanto por real concessão como pelas mesmas chamadas 

posses só por conservar o bom nome que sempre tive, e como vossa 

mercê abusou e desprezou este favor que lhe fazia, agora lhe digo que 

lhe não quero mais fazer visto que se não soube aproveitar da cortesia 

e atenção com que o tratei [...]
267

.   
 

Os dias foram transcorrendo e, à medida que a expedição ia se interiorizando 

pelo sertão, iniciavam-se as contendas por causa da falta de justiça e de controle. No dia 

21 de agosto, no sítio de Bernardo Homem, 

 

entrou o dito senhor mestre de campo a deferir vários requerimentos, 

fazendo algumas composições de que mandou lavrar o termo, sendo a 

mais principal uma contenda que trazia o dono da casa e sítio em que 

estávamos com outros vizinhos que, juntos todos por meio das 

repetidas admoestações, ficaram pelo dito senhor mestre de campo 

compostos, pacíficos e consertados
268

. 

 

 Em primeiro de setembro, chegou à Estância de São Simão o Padre José 

Bernardes, coadjutor do Tamandoá, e junto com ele o escrivão da igreja daquele distrito, 

Antônio Pereira, que, “neste dia fizeram ao senhor mestre de campo várias pessoas 

muitas e diversas queixas, de um sujeito por nome de José Teixeira, capitão-do-mato 

fazendo-o rei de enormes delitos”. Logo, Pamplona resolvera o problema, remetendo 

José Serra à prisão de Vila Rica
269

. A 03 de setembro, mandou “o senhor mestre de 

campo prender pelo soldado três homens mais, a um negro criminoso e a uma mulher 

sua senhora, por cúmplices no dito crime, pois tinham morto o senhor e marido de um e 

outro”
270

. 

No dia 21 de novembro, Pamplona alcançou o Tamandoá e, logo, começaram  

 

a ferver requerimentos, bulhas, queixas e controvérsias em tanta 

variedade que pareciam um lavarinto, de sorte que, em 24 horas, mal 

teve sossego para comer um bocado apressadamente e dormir duas 

horas, porque o povo era muito e as dúvidas muito mais, e o senhor 
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mestre de campo via-se perplexo, porque a todos queria satisfazer, a 

todos queria aquietar e por em paz, porém o fervor dos ódios e 

malquerenças era quase inflexível e pôr esta razão lhe custou muito e 

muito pacificá-los e restituí-los a uma doméstica e pacífica 

consonância, porém sempre conseguiu essa glória, excetuando 

somente dois ou três, que não entraram no excessivo número
271

.  

 

 No dia 23 de novembro, no Arraial da Senhora de Oliveira, “aonde se ajuntou 

quase tamanho barulho como no Tamandoá, aqui estavam os homens terrivelmente 

ainda mais teimosos que os tamandoanos, sendo a sua maior bulha por causa de 

terras”.
272

 Curioso foi um episódio que ocorreu nesse lugar três dias antes da chegada de 

Pamplona e sua gente de  

 

um homem afazendado [...] lhe tinha roubado uma noite sua filha e 

tudo o mais de valor que havia na casa, e tinha fugido, de cujo sucesso 

requereram ao senhor mestre de campo ordem de prisão contra os 

fugitivos, e o mesmo senhor deixou esta diligência recomendada ao 

comandante daquele lugar para lhe dar providência conforme a 

ocorrência do caso
273

. 

 

Todos esses problemas, Pamplona resolvia utilizando-se para isso dos amplos 

poderes conferidos a ele pelo governador da Capitania, o Conde de Valadares. Além da 

patente de mestre de campo que havia recebido do dito governador e provisão dos 

distritos de Pium-i, Bambuí, Campo Grande e Picada de Goiás, fez dele o chefe militar 

e civil. 

Diante de tantos reveses enfrentados pela expedição chefiada por Inácio Correia 

Pamplona conforme se ia penetrando pelo interior, começava da mesma forma a chegar 

notícias preocupantes: negros mortos em destacamentos e inúmeros outros evadidos. À 

noite, negros quilombolas espiavam os acampamentos. Isso poderia ser verificado pelos 

rastros no chão e pelos latidos dos cães, o que contribuía para aumentar o pânico diante 

de inimigos incertos: 

 

Aqui mesmo, divulgaram dois homens de campo a notícia de que 

acharam rastros de negros, que nos andavam espreitando; desse 

sussurro, levantou-se entre o povo bastante receio, entrando cada qual 

a murmurar conforme o valor e a covardia de que era adornado
274

. 
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Diante da presença das comitivas, criou-se a necessidade, entre os negros 

fugitivos, de deslocamento de um quilombo para outro, mais distante, e, nas fugas, 

sempre à espreita entre as árvores, resvalava ante os olhos e pensamentos dos sertanistas 

a incerteza, chegando a duvidar da própria existência corpórea dos negros fugidos.  

 A essa dúvida veio a confirmação da existência dos quilombolas quando se 

atingiu o Quilombo do Ambrósio: os negros realmente existiam, cavavam fossos e 

faziam guaritas nos morros para vigiar o inimigo, tinham casas, roças e paióis.  

 Reconhecida a capacidade organizatória do inimigo, não havia como 

desconsiderar sua habilidade para a guerra. 

A expedição retornou para a fazenda do Capote no dia 27 de novembro de 1769. 

Inácio Correia de Pamplona chegou à sua fazenda com poucos homens. A maioria ficou 

pelo caminho tomando posse de suas terras, mortos ou desertados. 

 O resultado prático dessa expedição foi de caráter duvidoso. Praticamente, não 

se prenderam quilombolas, pois os quilombos estavam vazios. Para onde teriam ido? 

Provavelmente, mais para o interior, onde já estavam os índios. Ouro não se localizou. 

A única medida efetiva foi a posse da região pela Câmara de São João del-Rei e a 

distribuição de terras. Mas mesmo assim, isso acabou sendo um problema, pois, com a 

saída da expedição da área, grupos de quilombolas ou de índios voltaram e 

desencadearam ataques constantes aos novos sesmeiros, ocasionando suas fugas e 

abandono de fazendas. 

 Dessa expedição, resultou o “Mapa da conquista do mestre de campo, regente, 

chefe da legião Inácio Correia Pamplona”, anterior a 1784, de autoria de Manoel 

Ribeiro Guimarães. O mapa fruto da expedição de 1769, além dos outros registros que 

ela nos deixou, já enunciados ao decorrer desse capítulo, aparece como um dos 

importantes indícios de que naquele momento a civilização estaria sendo levada à 

fronteira. Nesse sentido poder-se-ia interpretá-lo em seu significado plena de forma 

cultural, resultado e registro de um ato civilizador, porque localizava, nomeava, 

reconhecia os elementos naturais: os rios (como Pará, São Francisco, Indaiá, Abaeté), os 

ribeirões (como o do Desterro), serras (como a Serra Negra e a Serra da Marcela), os 

morros e as matas (Mata da Corda) e também, digamos, os produtos de cultura: 

religiosa – capelas; agropastoril (fazendas como a da Glória, dos Ferreiros e da 

Babilônia); geopolítica (marcos como próximos a barra do Pará e das nascentes do 

Ribeirão das Marmeladas, fincados pela Câmara de São José). No mapa, também se 

localizou e nomeou os destacamentos (como a estrada para o Rio São Francisco, para 
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São Romão, para Paracatu). Além das distâncias em léguas e quilombos encontrados, 

em geral desabitados e da localização de aldeias indígenas (gentios) próximas das 

estradas
275

. 

   

 

 

Mapa 5 – Mapa da conquista do mestre de campo, regente, chefe da legião Inácio 

Correia Pamplona (cerca de 1784).  

Fonte: Costa, Antônio Gilberto et al. Cartografia de Minas Gerais. Op. cit. 
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2.4.4 As expedições de 1773-1781-1782 – o sertão da riqueza: terra, ouro e índios 

 

 No ano de 1773, Pamplona entrava novamente no sertão oeste mineiro, dessa 

vez com o objetivo de averiguar os boatos da descoberta de ouro nas redondezas. Mas, 

infelizmente, quase nada se sabe sobre essa expedição.  

  Em 1781, Pamplona, acompanhado de seu substituto, o Capitão João Pinto 

Caldeira, o cabo de esquadra José Antônio Guimarães e de 12 escravos armados, 

realizou mais uma entrada para os lados de Araxá. Chegara ao governador a notícia da 

descoberta de ouro no Indaiá (região vizinha a Araxá), e Pamplona fora incumbido das 

averiguações. Passou pelas Guaritas, Serra dos Paulistas e pelas cabeceiras dos 

Dourados. Foi nessa expedição que teve encontro com o Alferes Joaquim José da Silva 

Xavier. De regresso, enviou o Capitão João Pinto Caldeira, com parte da bandeira, a 

explorar a Noruega e a Piraquara
276

.  

Sobre as contendas na fronteira entre Minas e Goiás, Pamplona relatava os 

encontros conflituosos entre bandeiras das duas capitanias. Enfurecido e indignado, 

Pamplona falava dos “assaltos dos goianos” que moviam os marcos da demarcação de 

suas terras.
277

 Por isso, não seria exagerado reconhecer que sua atuação como sesmeiro 

na região foi fundamental para demarcar o território mineiro, retificando marcos e 

balizas, nos vários autos possessórios sob sua incumbência. Agiu assim, porque, como 

ele mesmo reconhecia, na condição de guarda-mor da Comarca do Rio das Mortes, 

encontrou quem disputasse suas possessões.  

Em uma carta redigida em Tamandoá, em 1781, endereçada ao governador Dom 

Rodrigo de Meneses, Pamplona dava conta do problema do limite por causa dos 

“descobertos” do Indaiá. Acusando o coronel Teodósio Duarte Cimbra, Juiz do Julgado 

de Paracatu na Comarca de Sabará, de querer “se apropriar do seu trabalho”, que lhe 

pertencia desde “o princípio da conquista do ano de 1765”. Pamplona apresentava em 

sua defesa os documentos mais autênticos em seu poder como os autos de posse e as 

mais antigas despesas e entradas atestadas por portarias, garantindo-lhe a propriedade de 

toda aquela região. Contra a versão do Coronel Teodósio, que Pamplona qualificou 
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como uma “comédia mal representada”, invocou as lembranças das “mortificações que 

sofreu nas conquistas” e o “risco de vida”. E nenhuma das tentativas fracassadas do 

coronel, como a remoção dos marcos, colocados anos antes pelas bandeiras expedidas 

por Pamplona ou a mudança dos nomes das paragens – não tinha o poder de mudar “as 

confrontações feitas pelas terras, montes ou o curso dos rios” em suas entradas
278

.   

Há que se destacar que Pamplona durante todas as suas expedições se envolveu 

numa rede de conflitos com as Câmaras Municipais, promovendo dessa forma uma 

longa lista de inimizades. Caso exemplar foi a contenda ocorrida nos finais da década de 

1770 e na década seguinte entre o Padre Gaspar Gondim e os tamanduanos  contra o 

Padre Toledo – São José - e Pamplona com o interesse dos primeiros de impedir que 

avançassem sobre as rendas eclesiásticas.  

Em um de seus muitos relatórios, enviado com regularidade possível da época, 

datado de 22 de março de 1781, Pamplona dava a conhecer sobre sua regência no arraial 

de Pium-í e Bambuí. Naturalmente, não deixou de valorizar os serviços prestados à 

Coroa e de tirar todo proveito com seus pleitos, relatando suas desventuras no confronto 

que ainda persistia com os Caiapós, na serra dos Pavões, no mês de maio daquele 

mesmo ano. Nele, contava que: 

 

Onze dias nos segue o gentio Caiapó ao longe, queima todo o 

alojamento depois de eu sair daquele lugar, é inimigo que não briga 

pelo descoberto, tenho-lhes feito mil enganos, de tal sorte que eu 

mande emboscar a metade da gente que trago, traze-nos tão contados, 

que se não adiantam nem atravessam serras, enquanto nos não vê 

incorporados e da patrulha que mando atrás rastejá-los conhecem 

esses vestígios. Esse inimigo costuma a dar em horas mortas, chegam 

sutilmente, largam fogos às barracas de capim e põem-se de partes 

com flechas, a flechar o todos que sai, com o repente do incêndio e 

tudo a um só instante. Eu me valho de fazer barracas, o de lhe fazer 

fogo dentro e retiro a todos uniformemente, atiro de espingarda, para 

desta forma pensando eles que nós estamos dentro das barracas, como 

somos poucos para nos atacar. Enfim não os temo se Deus for servido, 

pode é haver cautela, é só passar pelo incômodo e sofrimento de 

dormirmos no frio sem fogo, sobre a terra fria, e o nosso comer, e que 

comer, de vinte em vinte quatro horas. Finalmente, eu só me lembro 

que sou criatura de Vossa Excelência. Eu já estou destituído de 

pólvora, chumbo e bala e de todo o comestível, e das alturas donde me 

acho ainda que queira mandar a Bambuí, acham-se, a cavalhada, todas 

frouxas que até o maldito inimigo quando os acompanha de jeito os 

espalha
279

. 
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Essa carta nos revela um pouco mais sobre sua faceta sertanista, responsável 

pela dizimação de tribos indígenas nos sertões de Minas Gerais, em especial seu 

confronto com índios Caiapós que viviam na região oeste de Minas. Os embates entre 

Caiapós e Pamplona se dariam durante todo o período de conquista da região. 

Em 1782, Pamplona organizou outra expedição contra negros aquilombados e os 

Caiapós. De acordo com Waldemar Barbosa, Pamplona, em diferentes cartas, queixara-

se de ataques dos Caiapós: “[...] mataram quatro pessoas na estrada de Paracatu, 

atacaram a fazenda de Medeiros, vizinha de Bambuí; estão-se avizinhando da Piraquara, 

onde os moradores estão alarmados [...]”. E ainda nos dizeres de Waldemar Barbosa, na 

ausência de Pamplona, que viajara para o Serro Frio, seguiu portaria para seu substituto, 

o Capitão João Pinto Caldeira, que dirigiu a expedição
280

. 

Não se pode atribuir somente às bandeiras de Pamplona a dizimação dos 

Caiapós. Por outro lado, obviamente também não se pode negar a ação desse homem no 

que se refere ao devassamento de vasta região e seus esforços para o povoamento da 

mesma. Lutou contra negros aquilombados e contra o gentio bravo.  

Pamplona preparou a expedição de 1782 expressamente contra os remanescentes 

dos Caiapós, porém já os encontrou dispersos e em reduzido número. A luta contra 

esses bravos índios vinha de longa data. De acordo com Waldemar Barbosa, a guerra 

contra os Caiapós foi a mais terrível e a mais prolongada luta travada contra indígenas 

em toda a América
281

.  

Na obra A Decadência das Minas e a Fuga da Mineração, Waldemar Barbosa 

mostra que os Caiapós tornaram-se “terrivelmente cruéis” depois de sucessivos ataques 

que sofreram dos brancos e mamelucos: 

 

Belchior Dias Carneiro, chefiando bandeira de com cinquenta homens 

brancos e muitos índios, invadiu a região dos caiapós, vindo a falecer 

em 1607, em resultado da luta. Francisco Lopes Benavides, de 1664 a 

1665, esteve em Almeida „grande caçador de índios‟, veio a falecer 

em 1671, no ribeirão Guanicuns, em resultado do levante de seus 

índios administrados. Bartolomeu Bueno, o Feio, avançou por Goiás a 

dentro, onde encontrou Manoel de Campos Bicudo, em 1673, e preou 

uma tribo inteira de bugres que, depois, em consequência das 
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especialíssimas condições de viagem, deixou perecer 

miseravelmente
282

.  
 

 Francisco de Assis Carvalho Franco
283

 informa que esse mesmo Manoel de 

Campos Bicudo, com seu filho Antônio Pires de Campos, estiveram sempre na 

atividade de caça ao indígena. Partindo em 1671 para Goiás e , em 1675, “ganhava ele o 

norte do Mato Grosso, chefiando temerária algazarra contra os silvícolas”. 

 Esses exemplos revelam que os Caiapós, após sucessivos ataques dos brancos, 

passaram à ofensiva. Durante anos, foram perseguidos por bandeiras predadoras de 

índios, que foram responsáveis em grande parte pelas chacinas aos Caiapós. Dessa 

forma, passaram ao ataque, por todo o caminho de Goiás, através do atual Triângulo 

Mineiro até São Paulo, e tornaram-se terríveis inimigos dos brancos, destruindo 

plantações, incendiando paióis e comentando matanças contra os invasores brancos. 

 Quando Pamplona preparou a investida contra os Caiapós em 1782, seu número 

já era bem reduzido na região. Isso, entretanto, não diminui a glória de Inácio Correia 

Pamplona, pelo seu trabalho de devassamento dos sertões, pelo seu esforço no 

povoamento de vasta região além São Francisco e por ter exterminado inúmeras tribos 

indígenas. 

 

2.5 Pamplona: um herói para o sertão? 

 

 

Tentaremos fazer um breve exame da relação entre os poemas declamados por 

alguns integrantes da comitiva de 1769, a seu líder, Pamplona. No entanto, para 

estabelecermos este elo faz-se necessária a associação com o Arcadismo luso-brasileiro 

explorado aqui na influência do marquês de Pombal, o poderoso primeiro-ministro 

português, no conteúdo da poesia da sua época
284

.  
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A principal escola literária que se formou com base nas ideias filosóficas 

defendidas por pensadores iluministas foi o Arcadismo. Seus autores contestavam os 

dogmas e os valores do Barroco, visto então como exagerado. Os Árcades propunham 

uma literatura mais simples, menos rebuscada e baseada na espontaneidade. Propunham 

ainda, a volta aos padrões clássicos, recuperando não apenas o estilo, mas também seus 

heróis e mitos. Entretanto, os problemas expressados nestas obras deveriam ter ligação 

direta com a época em que viviam, pois a ciência dava mostras de que o progresso era 

uma realidade e que os homens já não precisavam explicar todos os acontecimentos 

através da fé.     

Segundo Teixeira
285

, Pombal no reinado de D. João V, tinha exercido a função 

de diplomata português em Londres (1738-1744) e em Viena (1745-1749). Na época, a 

governamentalidade portuguesa emanava de três secretarias, a mais importante das 

quais era a dos Negócios de Reino. Depois, vinham a da Marinha e Ultramar e a dos 

Negócios Estrangeiros e da Guerra. Com a ascensão de D. José I (1750), Sebastião José 

foi nomeado secretário dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Após o terremoto de 

Lisboa de 1755, ascendeu à secretaria dos Negócios do Reino e colocou gente de sua 

confiança nas demais. Desde então, governou com plenos poderes até a morte de D. 

José, em 1777. Sua importância e seu poder expressam-se nos títulos recebidos: em 

1759, ele tornou-se Conde de Oeiras e, em 1769, Marquês de Pombal.  

Como Conde de Oeiras, Pombal preocupou-se com sua imagem, tornando-se um 

mecenas. Seu período de mecenato foi marcado pela ideia de progresso, arrojo, trabalho, 

austeridade e estudo. Podemos perceber, segundo Teixeira que, no reinado de D. João 

V, já se vinha: 

 

promovendo a renovação do pensamento em Portugal, manifesta no 

surgimento de academias, laboratórios, traduções e edições 

importantes. Nas ciências, tal renovação corresponde à adoção do 

método cartesiano e da física de Newton; em filosofia, equivale à 

superação da Neo-Escolástica em favor do Experimentalismo inglês; 

nas letras, manifesta-se na assimilação da poética de Boileau e na 

censura generalizada à poesia seiscentista, sobretudo em sua vertente 

gongórica
286

. 

 

                                                                                                                                               
vida política do país. A novidade do livro de Ivan Teixeira é demonstrar como, no além-mar, jovens 

escritores brasileiros afinaram-se com essa ideologia.  
285
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286
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Pombal chegou a presidir a fundação da Arcádia Lusitana em 1756, protegendo 

os poetas e artistas, certamente isso fazia parte da estratégia de divulgar e criar entre os 

intelectuais um ambiente favorável às suas reformas. Apoiado pela filosofia moral e 

pelo conceito de poesia setecentista, o mecenato pombalino empenhar-se-ia em 

imortalizar os homens dignos de imitação. 

Três importantes personagens do século XVIII se destacaram no estilo árcade 

luso-brasileiro: o estadista Sebastião José de Carvalho e Melo, o poeta José Basílio da 

Gama e o reitor Francisco José Freire. Ao interpretar O Uraguay, poema de Basílio da 

Gama, como “epopéia brasílica”, o Romantismo se apropriou dele para criar um dos 

alicerces da suposta fundação da literatura brasileira
287

.  

As características básicas do Arcadismo vistas no poema de Basílio da Gama 

podem ser encontradas sem muitas alterações no Arcadismo mineiro, com exceções do 

ideal do Bom Selvagem e da busca pela natureza. Pelo contrário, o que se percebe é que, 

de uma maneira ou de outra, o indígena era um empecilho à vida no campo e este – 

ainda que refúgio ideal e paraíso perdido – ficava abalado com sua a existência. A 

natureza que se buscava nestes poemas não era a bravia e a natural. A que se desejava 

era a natureza domesticada e produtiva, quer seja com o ouro ou com os produtos 

agrícolas. 

Por meio de vários sonetos
288

 oferecidos a Pamplona durante a expedição de 

1769, marcados por expressões e pensamentos que associavam um dos maiores 

antagonismos do sertão – barbárie x civilização –, é edificada uma imagem para o 

sertanista, chefe da expedição – a de um líder esplêndido. Toda essa construção da 

glorificação em torno da  figura do sertanista ocasionou a escrita e a declamação de 

numerosos sonetos que se manifestaram pelo encômio – um verdadeiro louvor a 

Pamplona, o líder triunfante. Apelavam indefectivelmente para alegorias mitológicas de 
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cuja comparação o homenageado saía sempre vitorioso. Todos eram unânimes em 

exaltar sua magnanimidade, afamado por seus feitos guerreiros, sendo somente ele 

capaz de levar a civilidade e apaziguar o sertão. 

Partindo da observação dos conceitos usados por Roger Chartier, é possível 

perceber a investigação de como as práticas e as representações são construídas, 

propondo uma nova forma de abordagem e buscando perceber as representações como 

construções que os grupos fazem sobre suas práticas
289

.    

Considera-se aqui que os poemas não retratam fielmente a realidade em que está 

inserida, mas a representa através de diferentes olhares. Os poemas não se constituem 

em verdades inquestionáveis, ainda que ofereçam contribuições importantes, pois 

pertencem a um grupo com determinada visão de mundo. A proposta de Chartier 

desmorona a noção de história como tradução da realidade, pois afirma que nenhum 

texto traduz a realidade, nenhum texto apreende a realidade em sua totalidade
290

.   

A categoria representação, segundo Chartier, permite uma análise sobre as 

maneiras pelas quais os homens dão inteligibilidade ao mundo social do qual fazem 

parte, uma vez que ela é um estatuto de organização desse mundo social.   

Nesse viés, o social passa a ser abordado por meio dos lugares de produção de 

discursos, que apreendem e estruturam o real, no caso, as representações. Trata-se de 

símbolos que, por meio das práticas culturais (produtoras de símbolos), imprimem 

determinada leitura de mundo, em um dado lugar. Diz o autor que é a partir desses 

esquemas intelectuais incorporados que se criam as figuras graças às quais o presente 

pode adquirir sentido, o outro se tornar inteligível e o espaço, decifrável. É então 

postulada entre signo visível e o que ele significa. As práticas que visam a fazer 

reconhecer uma identidade social, a exibir uma maneira própria de ser no mundo, a 

significar simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim, as formas 

institucionalizadas e objetivadas em virtude das quais “representantes” (instâncias 

coletivas ou indivíduos singulares) marcam de modo visível a existência do grupo
291

.  

Desta forma analisando o relato da expedição de Pamplona pode-se perceber 

como era o cotidiano de um grupo em missão itinerante de conquista e civilização, que 

elementos compunham suas vidas e universo. Ao mesmo tempo é possível resgatar a 
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visão que aqueles homens tinham do desconhecido, seus medos e seu imaginário. O 

outro, o diferente era criado antes mesmo de existir e sempre associado ao perigo. O que 

criava a fé nos perigos e colocava o desconhecido como ameaça era a ideia de que 

deveria haver uma grande ameaça. 

O êxito da empreitada estava sempre na dependência do domínio do 

desconhecido. Subjugá-lo equivalia a destruir quilombos, prender quilombolas, 

distribuir terras, batizar pagãos, criar igrejas e vilarejos, construir pontes e abrir 

caminhos, enfim, incorporar a região ao império colonial português e ser integrado de 

forma espontânea e inconsciente ao espaço que se tentava dominar.  

Desde o período colonial, o sertão era uma expressão que designava “espaços” 

internos, longe do litoral. Também indicava “aqueles espaços desconhecidos, 

inacessíveis, isolados, perigosos pela natureza bruta, e habitados por bárbaros, hereges, 

infiéis, onde não haviam chegado as benesses da religião, da civilização e da cultura”
292

.  

Russel-Wood ressalta que a autoridade régia, os conselheiros e os administradores que 

viviam na colônia, e ainda grande parte dos colonos sempre imaginavam um “sertão dos 

sertões” aliado à noção de “desordem, ao desvirtuamento e à instabilidade”. Essa região 

era habitada por pessoas que estavam aquém “dos limites impostos pelos padrões 

metropolitanos em termos de ortodoxia religiosa, costumes, moralidade, cultura e 

relações pessoais”. Tanto que os “sertões poderiam se localizar para aquém do alcance 

do governo ou, na verdade, tão distantes como se estivessem efetivamente fora do 

Império”, o que, é claro, poderia lhe conferir certo “grau de autonomia”
293

.  

Esse é o cenário rude do sertanejo que os poemas procuram purificar por 

intermédio da personagem. Inácio Correia Pamplona é a figura escolhida, pelas 

autoridades coloniais, como representante de um projeto do sertão a civilizar.  

Os poemas, ao se dedicarem à construção da imagem de Pamplona, reagem à 

persistência de uma visão bárbara e negativa do sertão. Esse homem vem para limpar 

aquele cenário inculto e de façanhas barbarescas e santificar aquele meio “selvagem” 

em que alvorou o sertão oeste de Minas Gerais setecentista. Assim, Inácio Correia 

Pamplona seria o homem, por excelência, que promoveria o combate à barbárie e 

desafiaria o isolamento daquela região. O “cavaleiro do sertão” traria a civilização para 

o povo do oeste de Minas. 
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 Para os autores dos poemas e de considerável parte dos homens que integravam 

a expedição de 1769, Pamplona era um verdadeiro herói. Como bem ressaltou José 

Murilo de Carvalho, os heróis servem como “símbolos poderosos, encarnações de ideias 

e aspirações, pontos de referência, fulcros de identidade coletiva”. A “criação de 

símbolos” não é aleatória, “não se faz no vazio social”. Ele tem que “responder a 

alguma necessidade ou aspiração coletiva, refletir algum tipo de personalidade ou de 

comportamento que corresponda a um modelo coletivamente valorizado”
294

. 

Mas por que Pamplona era promovido recorrentemente como o grande 

“salvador” nos sonetos declamados? Primeiramente temos que nos atentar para as 

construções homéricas de relatos sobre o sertão. Na prática, o discurso laudatório dos 

companheiros de jornada de Pamplona lhe proporcionou uma excelente oportunidade de 

autopromoção perante às autoridades coloniais. A criação de uma imagem inóspita do 

sertão auferiu para o sertanista inúmeras mercês que requeria sempre em nome da 

conquista e da “pacificação” do sertão.   

A esperança do “salvador” ganha conotações diferentes dependendo das 

necessidades e anseios em que a sociedade está vivendo em um determinado período. 

Em torno da figura de Pamplona, forma-se uma constelação de imagens: a do homem 

providencial, a do chefe, a do guia, a do salvador. Em torno desse personagem-símbolo, 

cristalizaram-se poderosos impulsos de emoção, de espera e de esperança. Constelação 

movente, sem dúvida ampla, cuja permanência e identidade não podem escapar à 

observação e à definição de suas estruturas.  

Os recitais de poemas vangloriando Pamplona marcaram toda a expedição rumo 

ao oeste mineiro em 1769. Nas paragens, após as refeições, ao entardecer ou mesmo no 

romper da aurora, sonetos eram declamados e imagens grandiosas eram construídas para 

Pamplona. O chefe da campanha é ele mesmo uma prática do governo: descreve, 

investiga e representa o espaço, desvela e apreende os habitantes e assegura seu séquito 

dos perigos sertanejos. Podemos perceber, logo no início da referida expedição, que 

Pamplona seria aquele que traria controle oficial para o sertão onde as pessoas que ali 

viviam estavam sem assistência e padecendo por falta de administração. Em um dos 

poemas declamados por um religioso, essas imagens são claramente definidas: 

 

1 
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Desde que o mundo foi criado 

Pela divina onipotência 

Aos filhos de Adão se tem negado 

Em nossos palácios a assistência 

Agora parece que é chegado 

O tempo da melhor correspondência 

Porque se até aqui sertão silvestre 

Hoje corte, os campos que tem Mestre. 

 

2 

Chegai sublime varão à nossa vista 

Alegrar o sertão do Bambuí 

Vinde ser senhor desta conquista 

Nossos amenos campos possuem 

Sempre vossa grandeza nos assista 

Que eu com estes bosques concluí 

Empenhos de mais fertilidade 

Para que o país mais vos agrade. 

 

3 

Temos até agora padecido 

Um desprezo total da gente humana 

Experimentando das feras o bramido 

Em uma soledade tão tirana 

Mudem nossas mágoas de sentido 

Que uma posse real nos desengana 

Que vem o filho do sol como regente 

Ser guarda mor deste continente. 

 

4 

Estavam esses tesouros escondidos 

Agora se verá o seu valor 

Não foram até agora merecidos 

Agora é que acharam seu senhor 

A vosso poder estamos rendidos [...]. 

 

5 

Trazei convosco bastante companhia, 

Que a todos que quiserdes serviremos 

Para mais lustrar vossa bizarria 

Que para vossos criados ligar temos 

Tereis vós sempre a primazia 

E nós povoados nos veremos 

Só para desengano destas feras 

Que deixam de ser gentes, são quimeras. 

 

6 

Alvíssimas Bambuí que vêm chegando 

A fazer um jardim deste sertão 

A tão luzidas tropas comboiando 

Um senhor que a um tempo em sua mão 

Dois bastões dourados maneando 

Ao mundo em tudo dá lição 

Ensinando e regendo sem segundo 
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E capaz de reger a todo o mundo
295

. 

 

Pela análise desse poema, podemos verificar que se destina ao louvor do líder, 

entendido como escolhido por Deus. Sob a ação coordenadora do mestre de campo 

Inácio Correia Pamplona, líder intrépido, impávido e forte, o sertão florescia como os 

jardins na primavera. Ao mesmo tempo é possível extrair importantes elementos que 

associam Pamplona à imagem mítica de “salvador” que chega a ser identificado como o 

“filho do sol”.   

Os homens proclamavam a chegada do entrante nos sertões, visto a falta de 

assistência em que se encontravam, e Pamplona chegava justamente para trazer a 

esperança e tempos de “melhor correspondência”. Para os homens que o 

acompanhavam, assim que Pamplona adentrava no tão temível sertão, este entrava em 

processo de transformação. Essa mesma região tornava-se com sua presença uma 

“corte” porque recebia nela um “mestre”. A natureza, antes bravia, passava a ser um 

“jardim”. Os habitantes tidos como feras deixavam de ser e se transformavam em 

quimeras, ou seja, havia, nesse caso, um incentivo ao povoamento dos que seguiam a 

comitiva. A afirmação de que não havia mais perigos no sertão era um recado aos novos 

povoadores.   

Não se pode esquecer que, a partir do momento em que o mito ganha certa 

amplitude coletiva, ele tende a combinar vários sistemas de imagens ou de 

representações, a constituir-se, em outras palavras, como uma espécie de encruzilhada 

do imaginário aonde vem embaralhar-se em aspirações e exigências mais diversas. 

Conforme os momentos e os meios, Pamplona encarnou ao mesmo tempo a ordem e a 

aventura. Foi exaltado por alguns como o símbolo da epopeia guerreira e por outros 

como a garantia de um futuro pacificamente assegurado. Pamplona é glorificado em 

outro poema como um herói. O semideus dos combates, mais precisamente como 

Hércules,  

 

Que intrépido, que ardente, que pasmoso 

Vencendo vai o monte desmedido 

Um novo herói buscando o cume erguido, 

Onde a fama erigiu seu templo honroso, 

 

Lá aparece um congresso portentoso 

De célebres varões lá conduzidos, 
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É por eles ao templo esclarecido 

Lá se assenta em um sólido majestoso. 

 

Hércules lhe dá a clava e diz a fama 

Respeitem as idades o meu brado; 

Aqui um Alcides novo hoje se aclama 

 

Já que foi como Hércules esforçado 

Cinja o grande Pamplona, a verde rama 

Que o faça semieterno e decantado
296

. 

 

Os mitos são compostos por um conjunto de narrativas que tem a função de 

explicar o mundo, de gerar sentido para as pessoas e as comunidades. Não interessa, 

para o ponto de vista que vislumbramos, se o mito existiu ou não, se há factualidade em 

determinada narrativa. O que importa é que em certo contexto cultural o mesmo foi 

compreendido como um passado. Logo, o mito, em sua função, pode ser analisado 

como uma memória social. Neste sentido, o mito do herói Hércules quando comparado 

a Pamplona chama nossa atenção, uma vez que ele serve de mito fronteira, ao mesmo 

tempo em que une, separa. 

Hércules foi um dos heróis mais populares do mundo antigo. Cultuado entre 

gregos e romanos. Seu mito delimita as fronteiras entre o mundo civilizado e o 

selvagem, a mortalidade e a imortalidade, o conhecido e o desconhecido. Trata-se de um 

mito maleável, que teve as mais distintas apropriações. 

Diferentes construções de Hércules são realçadas. Cada um se apropria, a seu 

modo, de uma de suas várias facetas, mas sempre falando do mesmo herói. O poeta ao 

recriar em Pamplona o mito, de forma consciente ou não, aumenta os obstáculos a 

serem vencidos pela comitiva guiada por seu líder e o engrandece a cada ato praticado 

na “pacificação” a e cada tarefa cumprida no sertão.  

A exaltação de seus momentos heróicos e corajosos produz um estereótipo que o 

aproxima do guerreiro dominado pelo ofício, com ares de mártir. Isso se torna 

providencial para Pamplona, pois no momento em que se apropria dos relatos mais 

possibilidades surgem de auferir benesses junto às autoridades desencadeadas pela 

campanha a favor de sua imagem e de suas ideias. Por outro lado, não podemos 

entender o encômio setecentista como totalmente verossímil, pois os poetas 

encomiásticos tendiam à parcialidade, ou seja, sacrificavam a sua opinião à própria 

conveniência. A escolha dos adjetivos pode não corresponder a situações vivenciadas 
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pelo poeta, e sim a necessidades internas do contexto. Desse modo podemos lançar 

como hipótese a associação dos poetas com Pamplona na construção do enigmático e 

heróico homem do sertão, ao difundir essas poesias como forma de participar, ao menos 

de uma parte, do ganho dos benefícios com a entrada de 1769, principalmente as 

sesmarias. Assim passa a decorrer a noção de que se trata, de uma laudatória de 

promoção política e econômica. A terra era tida pelos poetas como boa e portadora de 

tesouros escondidos, porque esperavam a chegada de alguém que merecesse receber 

suas mercês,
297

 prática recorrente durante o Antigo Regime. 

De fato, para além dessa riqueza de projeções oníricas, dessa multiplicidade de 

imagens cristalizadas em torno de um mesmo personagem, Pamplona exerceu com 

honra altos cargos e grandes comandos. Detinha o controle quase que absoluto da região 

– sertão oeste de Minas Gerais setecentista – em função de possuir muitas terras e 

poderes conferidos pelas autoridades.
298

 Além disso, a conquista do sertão era algo que 

procurava “dilatar o domínio americano” e que, por intermédio de Pamplona, “[...] O 

Império aumenta sem disputa, intrépido buscais a terra inculta a gentes solidão a mais 

oculta”
299

.  

Os principais aliados do regente nessa atuação de governo foram os padres, 

desde o capelão da expedição até os vigários das paróquias percorridas. Nos seus 

poemas laudatórios dedicados a Pamplona, os padres exortaram o representante do 

governador a favorecer, através da pastoral (esclarecida), a transformação da população 

embravecida. O vigário de Santa Ana do Bambuí compôs o seguinte soneto no 

momento do jantar: 

 

Não me admiro o templo decantado 

Lá no velho Testamento deduzido 

Porque esse templo fatal foi erigido 

No centro de Israel civilizado 

 

Admira-se houver edificado 

Num sertão de gentios combatido 

Um templo a Santa Ana agora erguido 

Por um ilustre varão famigerado 
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Com ampliada fadiga se apaixona 

Este astro luzido que fecundo 

Transferiu este país da ardente zona 

 

Lá dizem que Salomão foi em segundo 

Porém para louvá-lo de um Pamplona 

É pequeno teatro o mesmo mundo
300

. 

 

As imagens construídas sobre Pamplona nos poemas eram de tamanha 

grandiosidade que, em um poema de autoria de um vigário, afirmava que a construção 

de um templo em Israel teria sido obra de simples realização, uma vez que se estava no 

centro da civilização. Entretanto, a edificação da Igreja de Santa Ana do Bambuí por 

Pamplona era um feito de grande nobreza por que fora levantada num sertão povoado de 

inimigos gentílicos. 

As missas celebradas diariamente no alvorecer, no período da jornada (entre 18 

de agosto e 27 de novembro), eram obrigação do capelão. Elas precediam os fatos 

notáveis e predispunham os acordos políticos e judiciais e as atividades de trabalho 

desenvolvidas em cada pouso (abertura de caminhos, construção de capelas e ponte, 

estabelecimento de roças e exploração de ribeiros auríferos).  

Inácio Correia Pamplona, em suas expedições aos sertões mineiros, tinha total 

poder deliberado pelos próprios governadores para resolver as mais diversas contentas, 

fossem elas judiciais - prender criminosos, processar outros - e exterminar os inimigos 

indígenas e quilombolas.
301

 Levantava Igrejas nas áreas inóspitas, abria picadas, 

construía pontes e tantos outros feitos em suas diligências, 

 

    1 

Senhor mestre de campo, meu senhor, 

Muito para bem vos seja a conclusão 

Da ponte que com tanta perfeição 

Quisestes acabar com tanto ardor. 

 

Viva o enfado, também viva o rigor 

Que mostravas em alguma ocasião 

Viva o alegre semblante e a feição 

Com que em outras mostravas tanto amor. 
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Viva pois senhor a variedade 

De vossas ações fatais e genuínas 

Compostas de polida urbanidade. 

 

Vivam as vossas palavras sempre finas 

Ao mandar, no saber, e na beldade, 

Vivam sempre vossas obras peregrinas. 

 

                       2 

Vós o altivo herói que o engenhoso 

Nessa fábrica altiva bem mostrais, 

Pois o primeiro sois que editais 

Uma ponte em rio tão caudaloso. 

 

Sois um Xerxes sublime e poderoso 

Que chagais a erigir quanto intentais 

Nesta obra ao rei francês avantajais 

E a todos excedeis no seu colosso. 

 

Nesta influência exemplar e peregrina  

Documentos administra em segundo 

Este febo que os mais homens ilumina. 

Quem deixará de lhe dar louvor profundo 

Se deste ápice fatal se origina 

Glória a Deus, serviço ao rei, passagem ao mundo
302

. 

 

As quadras remetem a imagem de um retrato sublime em que se ressalta o 

heroísmo, como estampa colorida e movimentada sobre o estereótipo da bravura. 

Inspiração é o que não falta para falar de um homem que dominou o sertão rebelde e por 

isso era igualado ao rei persa, Xerxes, por merecimento e presteza nos serviços 

prestados às autoridades como um vassalo fiel. 

Para tanto, Inácio Correia Pamplona possuía poderes dados pelo Governador ao 

lhe patentear como Mestre de Campo e Regente dos Distritos de Pium-í, Bambuí, 

Campo Grande e Picada de Goiás
303

: 

 

Senhor Conde de Valadares, 

Estrela muito excelente, 

Vós nos destes por regente, 

Ilustre por geração. 

 

Escolhido entre tantos, 

Inácio Correia Pamplona, 

Por nosso mestre de campo. 
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Regente do terço da infantaria auxiliar no sertão de Pium-í, Bambuí, Campo Grande, Picada de Goiás e 

suas anexas na Comarca do Rio das Mortes.  



131 
 

 

Ó espada de roldão, 

Toquem-se trompas, 

Cantem os anjos, 

Entre o povo para este sertão. 

 

Tudo feito nesta maneira 

Pólvora, chumbo e patrona, 

Espingardas à bandoleira, 

Entrando duas bandeiras. 

 

Procurando negros e ouro 

Deus nos depare um tesouro 

Para garrochiar neste touro [...]
304

. 

 

Como bom líder sabia coibir, mas também soubera absorver momentos de 

insegurança de seus homens quando no sertão o medo da retaliação de quilombolas e 

gentios surgia. Na expedição de 1769, a 10 de outubro, Pamplona incentivava seus 

homens a continuarem em marcha sertão a dentro com as seguintes palavras: 

 

[...] os vejo a todos temoratos e amedrontados de ouvirem diferir 

destes exploradores no sertão que este estava cheio por uma 

quantidade de gentio v. m. não hão de permitir que estes imagine que 

os tememos advirtam Sr.. que as terras em que nos hoje habitamos na 

consulta em que agora nos achamos não duvidam eram infestadas dos 

mesmos, nem por isso agora deixaremos de servir nossa casa a esse 

fim e donde se acha estes lhes há de suceder o mesmo [...] não lhes 

sirva de obstáculo as várias aldeias dos inimigos não se deixam vencer 

do que ainda não viram, nem dos estrepes, nem flechas, nem temam 

dos seus arcos, porque as nossas armas lhe hão de suprimir todos os 

seus impulsos sem mais vigorosos ataques de sorte que os obrigara a 

largar o terreno e nos ficaremos Sr. Dele, esta gente foragida não 

comete senão do descuido e donde [...] resistência logo fogem [...]
305

.  

 

As imagens construídas sobre Pamplona eram tão magníficas que em um poema 

de autoria desconhecida, ele é associado a Moisés, liderando o povo em busca “da terra 

prometida”, 

 

Magnânimo herói altivo coração 

Sempre impávido, forte e arrojado [...] 

 

E nós todos que temos a ventura 

De a um segundo Moisés acompanhar 

As graças lhe rendamos com ternura. 

                                                 
304
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305

 CARTA de Inácio Correia Pamplona ao Conde de Valadares, Estância de São Simão, 10/10/1769. 

18,2,6. Arquivo Conde de Valadares (Biblioteca Nacional, seção de manuscritos). 



132 
 

 

E aquém só de nós se quis lembrar 

É certo que com fé muito firme e pura, 

Reverentes indultos devemos tributar
306

. 

 

Assim, nota-se o Moisés ou o arquétipo do profeta associado a Pamplona. 

Anunciador dos tempos por vir, ele lê na história aquilo que os outros ainda não veem. 

Ele próprio, conduzido por uma espécie de impulso sagrado, guia seu povo pelos 

caminhos do futuro. É um olhar inspirado que atravessa a opacidade do presente, uma 

voz que vem de mais alto ou de mais longe, que revela o que deve ser visto e 

reconhecido como verdadeiro. 

O homem providencial aparece sempre como um lutador, um combatente. Quer 

na restauração da ordem estabelecida ou em sua subversão, quer organize ou anuncie 

aquela que está por vir, é sempre por outro lado, sobre uma linha de ruptura dos tempos, 

que se situa seu personagem. É na manifestação e nos anseios da coletividade que ele se 

afirma e se define, com ele, graças a ele, o “depois” não seria mais como era o “antes”. 

Os signos sob os quais ele se coloca, as imagens que inspira para assegurar sua 

representação constituem um elemento determinante para a abordagem de um tempo e 

de uma sociedade. 

Tratando-se, todavia, de pessoas humanas, muito concretamente e muito 

precisamente inseridas em certo espaço geográfico e em certa fase do tempo, não é 

muito concebível que a narrativa em questão escape totalmente à marca da história, não 

testemunhe, de uma maneira ou de outra, a presença da história. 

Aos grandes heróis imaginários, protótipos eternos propostos, como Hércules, 

Édipo e tantos outros,  

 

a literatura como a pintura podem atribuir rostos os mais diversos. 

Eles não dependem de nenhuma cronologia, de nenhum contexto 

fatual. Podem ser e foram incessantemente reinventados, 

reinterpretados; cada um de nós tem a liberdade de reconstruir à 

vontade seus personagens
307

. 

  

 Com toda propriedade, tal evidência não pode ser aplicada a Pamplona, pois era 

um ser de “carne e osso”, historicamente definível, e cujo processo de heroificação não 
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poderia fazer esquecer os traços particulares que são de uma personalidade, de um 

destino e de um contexto.    

 Muito rico e dono de uma fortuna que se construiu em parte por meio da rapina 

chancelada pela administração da capitania, Pamplona era um homem de seu tempo. A 

representação, no caso específico do mestre de campo é a demonstração de uma 

presença, ou seja, “[...] a pessoa mesma que constitui sua própria representação”
308

, que 

encarna a força de uma identidade social. 

Pamplona é um exemplo que traz em si o espírito do homem da conquista, 

atuando de forma a executar na região o que apregoava o projeto civilizacional das 

autoridades metropolitanas. Ele foi um elemento de ligação entre a realidade mineira e 

seu sertão e as teorias desenvolvidas pelos que nunca por ali estiveram. 

 Essas foram as imagens sobre Pamplona que puderam ser percebidas por meio 

dos poemas elaborados durante a expedição de 1769.  

A simbólica do gesto permanece inseparável do contexto histórico. As imagens 

que inspira para assegurar sua representação constituem um elemento determinante para 

a abordagem de um tempo e de uma sociedade. Concordamos com Ginzburg ao afirmar 

que “as linhas que convergem para o nome e dele partem, compondo uma espécie de 

teia de malha fina, dão ao observador a imagem gráfica do tecido social em que o 

indivíduo está inserido”
309

.  

A constatação da força da representação transforma-o em um espelho em que a 

personagem vê e se persuade do próprio poder. 
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Capítulo 3 – Da sedição à sedução: as manobras do Visconde de Barbacena e de 

Pamplona na Inconfidência Mineira (1789), e a morte de um insurgente astucioso 

(1810). 

 

3.1 – Inconfidência Mineira: um breve diálogo com a historiografia. 

 

A partir de 1740 e pelas próximas cinco décadas, muitas transformações 

agitariam fortemente a capitania de Minas Gerais. A sociedade sedimentou-se, apoiada 

nas bases materiais da mineração, do comércio, da agricultura, da pecuária e do mais 

complexo mercado interno da colônia, que redundou num amplo setor de serviços. Os 

grupos superiores, cada vez mais próximos das benesses oriundas do Estado português – 

como cargos e privilégios – fixaram seu estilo de vida com base em estratégias que 

procuravam manter e aprofundar as hierarquias sociais, símbolo de seu status, cuidando 

também na transmissão e reprodução futura de suas posições sobranceiras dentro 

daquela sociedade. Nesse sentido, a tendência para a diversificação econômica, que 

desde o início caracterizara Minas, permitiu que a elite local fosse à medida que o ouro 

esgotasse, reorientando seus capitais para outras atividades produtivas
310

. 

O enraizamento das elites locais no interior do aparelho do Estado e dos órgãos 

fazendários, conformando um dos pilares da política colonial, abriu oportunidades 

àqueles em condição de usufruir das benesses e vantagens que só um cargo público, 

uma posição estratégica na administração ou nos postos militares poderiam oferecer. 

Porém, isto implicou no surgimento de acres confrontos, protagonizados por membros 

de redes clientelísticas, ávidas por hegemonia nos postos e nos negócios coloniais, 

fossem estes lícitos ou escusos.  

 Dos encaminhamentos da política ultramarina portuguesa no final do século 

XVIII e no específico dos eventos sociais e políticos na colônia, salta aos olhos um 

conjunto de manifestações organizadas que em medida diversa vão afrontando a Coroa 

e seu poder. No final do Setecentos, sucedem-se movimentos de desagrado ao trono 

português, que não mais estavam situados no plano dos frequentes protestos, desde os 

primeiros anos da colonização, acerca da legalidade estrita da ação colonial, ou seja, dos 

aspectos particulares das ações do governo na América portuguesa e das petições de 

                                                 
310

 Veja-se: ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Homens ricos, homens bons: produção e 

hierarquização social em Minas colonial: 1750-1822. Tese (Doutorado em História). 2001. 302 f. Instituto 

de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal Fluminense (UFF). Niterói, 2002.  

 



135 
 

direitos dos súditos dessa Monarquia. Essas novas manifestações, ao contrário, 

avançavam perigosamente para o questionamento da organização em si do poder do 

Estado português, e muito da própria organização do sistema colonial.  

A Inconfidência Mineira (1789), tema dos mais profícuos na historiografia 

brasileira, mesmo diante dos vários reparos que deve apor aos “excessos” na leitura do 

movimento, resguarda inegável importância nesse processo de questionamento da 

Coroa, representando, tal qual insiste João Antônio de Paula, “o primeiro e eloquente 

sinal da crise política que questiona o sistema colonial, no Brasil, e o Antigo Regime, 

em Portugal”,
311

 inscrevendo-se na conjuntura de crise interna, que se entrevê nas 

medidas de Martinho de Melo e Castro e externa, na sobreposição dos eventos políticos 

e econômicos que marcariam a ruptura do Antigo Regime europeu.  

Com o fim da política pombalina, o ministro Melo e Castro tinha indicado e 

convocado nobres para assumirem o governo de algumas das principais capitanias da 

colônia portuguesa. O objetivo era passar-lhes as Instruções de como conduzir as linhas 

mestras de sua nova administração no ultramar. O pacote escrito com as Instruções 

sobre o governo da capitania das Minas
312

 era o mais alentado de todos e eram muitos 

os desafios.  

Luís Antônio Furtado de Mendonça – o Visconde de Barbacena – foi o indicado 

para assumir o posto de governador das Minas Gerais sendo empossado para o referido 

governo em 11 de julho de 1788 em substituição ao governador Luís da Cunha 

Menezes.
313

 Melo e Castro queria começar uma nova era na capitania fazendo a região 

das Minas - a “menina dos olhos” do Ministério - retomar o antigo lugar de celeiro 

“inesgotável” do tesouro português. O Visconde, vindo munido de Instruções 

compostas diretamente pelo ministro tinha como objetivo reorientar sua ação para a 

capitania mineira. Nesse texto estavam sintetizadas as bases de uma formulação política 

que se pautava nas premissas do neomercantilismo luso e visava enquadrar nesse 
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cânone os negócios da capitania. À sua posse seguiu uma série de ações que incluíam a 

anulação dos contratos vigentes e a insistência na imposição da derrama para a cobrança 

dos tributos devidos
314

. 

Todo esse percurso daria o tom que incitou a sedição mineira de 1789, na trilha 

dos interesses diretos de alguns homens de posses e influência envolvidos. As alterações 

no governo e os conflitos de interesses na capitania àquele tempo dariam corpo a uma 

radicalização de posições inspiradas pelas ideias ilustradas. É importante também, 

marcar algumas ressalvas acerca da condição social dos envolvidos na conjuração. Não 

se tratava de um grupo homogêneo e com interesses coincidentes, como frequentemente 

foi descrito na historiografia.  

Os historiadores que têm estudado a Inconfidência Mineira, de acordo com 

Carlos Magno
315

, são unânimes em caracterizá-lo como um movimento de elite, 

constituído por grandes mineradores e fazendeiros, que ameaçados pela possibilidade da 

cobrança da derrama, resolveram articular uma revolta que tivesse como objetivo livrar 

os mineiros das dívidas e impostos que deviam à Coroa portuguesa, rompendo com a 

metrópole, tornando o Brasil independente.  

Kenneth Maxwell, no livro A devassa da devassa, um marco na historiografia do 

movimento sedioso, demonstrou que a Conjuração urdida em Minas Gerais foi uma 

revolta da plutocracia – diferenciados setores sociais ligados à administração, à 

economia e à política – contra a política econômica de Martinho de Melo e Castro. 

Graças à política empreendida pelo marquês de Pombal, a camada dominante ascendeu 

nos altos postos administrativos, fazendários e jurídicos da capitania, permitindo que o 

Estado fosse utilizado como instrumento de seus interesses particulares
316

. 

Interpretando o levante mineiro a partir de uma visão unilateral em sua dimensão 

política, Maxwell definiu-o como uma espécie de manifestação de protesto nativista de 
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uma plutocracia constituído de burocratas e intelectuais, de mineradores e oligarcas 

endividados em defesa de seus cabedais
317

. 

Opondo-se a essa interpretação, João Pinto Furtado, em O manto de Penélope: 

história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 1788-9, com base nos 

levantamentos dos bens e nas avaliações recebidas pelo patrimônio sequestrado dos 

sediciosos, demonstrou ao traçar o perfil socioeconômico dos envolvidos, que os 

inconfidentes tinham múltiplos interesses, não sendo vistos apenas como um grupo 

unívoco, promovido de interesses afins
318

. 

O autor buscou na historiografia e no estudo dos bens sequestrados os 

condicionantes do movimento para demonstrar a heterogeneidade dos inconfidentes e 

seus múltiplos interesses no processo de diferenciação econômico-regional. O processo 

que se pronunciou em 1788-9 estava inscrito em uma tradição sediciosa fragmentária 

que envolveu no Brasil fidalgos, potentados, homens do povo, entre outros “povos” e 

“gentes”, e parecia se projetar ou referenciar tanto o projeto de uma nova alternativa de 

governo como a recuperação de um passado, se não relativamente autônomo, pelo 

menos mais potencialmente propício, posto que mais flexível, à defesa de interesses e 

cabedais de alguns protagonistas. Nesse sentido, na sedição estão presentes tanto alguns 

elementos da retórica ilustrada contra os excessos da exploração colonial como a 

eventual preservação da monarquia portuguesa, desde que houvesse a restauração de 

uma política ultramarina anterior à orientação imprimida por Martinho de Melo e Castro 

a começar de 1777
319

. 

A Conjuração Mineira pode não ser uma revolta homogênea, como apontou João 

Pinto Furtado, mas havia laços comuns que uniam os sediciosos, como observados por 

Maxwell. Esses laços estavam fortemente enraizados entre os partícipes do levante, 
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principalmente nas relações que misturavam compadrio, trocas e envolvimentos 

econômicos. 

Não cabe ao presente capítulo, reproduzir uma narrativa de pormenores da 

Inconfidência Mineira
320

; mas sim fazer uma digressão acerca do envolvimento de um 

poderoso potentado, Inácio Correia Pamplona, na conjura e estabelecer as teias de poder 

e interesses que o enredava e o matizava nas relações econômicas, militares e políticas 

na capitania em 1789, isto serve bem a uma ponderação dos interesses das elites da 

colônia naquela conjuntura de conturbações ao fim do século XVIII. 

 

3.2 - Visconde de Barbacena: leal ou desleal vassalo? 

 

A mudança na administração do reino português com a posse do substituto do 

Marquês de Pombal, Martinho de Melo e Castro, constituiu-se numa política colonial 

mais efetiva e rígida. Na colônia, e, principalmente na capitania de Minas Gerais havia 

pendências antigas que se acumulavam acentuando a indigência da Real Fazenda. Havia 

os destroços da administração de Pombal que os ministros de d. Maria I queriam ainda 

evidenciar e corrigir, passados uma década de seu afastamento do poder.  

A sociedade colonial se organizou em torno da administração, garantindo seu 

sustento e mesmo certa acumulação entre os membros da classe dominante. Isto não foi 

uma exceção ocorrida apenas no período pombalino, mas marcou toda a relação entre o 

Estado metropolitano e a sociedade colonial. De acordo com Júnia Furtado, 

 

Ao multiplicar o número de cargos e funções, a Coroa criava na 

Colônia, especialmente nas Minas, uma 'corte' de privilegiados e 

garantia também o sustento de uma grande parcela da população, 

mesmo em seus escalões inferiores, tornando a vida intimamente 

ligada a sua própria existência. Mas nada impediu que encastelada na 

administração, a classe dominante usufruísse de seus privilégios para 

aumentar seus ganhos, burlando a lei e, com isto, prejudicando os 

interesses de quem lhes investira tal poder. Por outro lado, abria um 

espaço de que as camadas inferiores também se aproveitavam; mas 

quando a repressão endurecia eram estes os primeiros a ser apanhados, 
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enchendo os cárceres da Capitania, já que os poderosos dispunham de 

muitos mecanismos para se proteger
321

. 

 

O ministro lisboeta adotou medidas que indicavam que os mineiros, à época, 

ingressavam em outro ritmo da política colonial. Considerando a interpretação de 

Kenneth Maxwell a respeito dessa “nova” política colonial, à qual denominou 

neomercantilista, é possível pensar no recrudescimento das práticas mercantilistas por 

Portugal, o que se chocava com a relativa “flexibilidade política”, adotada por Pombal, 

permitida, evidentemente, sob o olhar vigilante de Lisboa.
322

 Não há dúvida de que a 

Instrução para o Visconde de Barbacena causou desconforto político e econômico a 

alguns homens ricos da capitania. A política neomercantilista não comportava mais 

espaços de negociação. Interessava à Coroa o recebimento dos débitos dos contratos, 

que em 1788 totalizavam sete milhões de réis. Martinho de Melo e Castro exigia ainda o 

pagamento do quinto real, cujo valor acumulado era de 538 arrobas de ouro, montante 

proveniente do não-cumprimento anual das 100 arrobas, que desde o ano de 1767
323

 não 

se completava.  

O então ministro tornou-se um grande problema para os devedores do Erário 

Real, que insistiu na cobrança das dívidas atrasadas e ao mesmo tempo era guiado pela 

tarefa de ressarcir a Fazenda Real dos desmandos das administrações da mais rica 

capitania do Brasil. De acordo com José Roberto de Amorim, 

 

O ministro sabia que o lançamento da derrama era jurídica e 

politicamente muito complicado, mas via nisso tudo uma boa 

oportunidade para criar um fato político para sacudir o marasmo fiscal 

de Minas Gerais e moralizar a administração. Fiel ao seu estilo, o 

implacável ministro agregava à medida a convicção de que, mesmo 

com todos os melindres presentes, a questão tinha que ser conduzida 

com mão forte
324

.  

 

Assim, para tal cometimento, Luís Antônio Furtado de Mendonça - o Visconde 

de Barbacena - foi indicado para assumir o cargo de governador de Minas Gerais em 

1788 sendo o portador das ordenações de cobrança. De acordo com Júnia Furtado, 
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Barbacena ao chegar foi muito cuidadoso. Logo percebeu que a 

legitimação de seu governo dependia do beneplácito de importantes 

setores da plutocracia local. Tratou por exemplo de não se envolver 

nas disputas da Real Extração, recusando-se a interferir ali, mesmo 

quando solicitado pela Coroa. Mas ele não podia se manter assim 

indefinidamente, as ordens de Melo e Castro eram expressas
325

. 

  

Personagem emblemático e também heterogêneo, Barbacena resulta ser, ao 

mesmo tempo, “o principal representante de certa categoria marcante do colonialismo 

português: a dos viscondes”.
326

 De acordo com José Roberto de Amorim, o Visconde se 

“transformaria em uma figura muito mais comprometida com o futuro levante do que 

geralmente se imagina”
327

.  

Ao analisar a vinda do Visconde de Barbacena para as Minas Gerais, podemos 

verificar que o então governador chegou em difícil situação financeira à capitania.
328

  

Dessa forma, o governador pode ter sido cooptado e seduzido pelo afã dos conjurados 

em rebelarem-se contra a Coroa portuguesa, ao mesmo tempo o levante poderia 

significar uma espécie de trampolim para alçar posição social e maiores poderes político 

e econômico no ultramar. 

Compreender as ações do Visconde de Barbacena e sua possível participação no 

levante sedicioso de 1789, em Minas Gerais é por vezes tarefa árdua e que guarda ainda 

muitos segredos. Ao ser nomeado como capitão general tinha como tarefa primordial 

dar fim ao estado de relaxamento administrativo, fiscal e militar em que se encontrava a 

capitania, ou seja, cumprir rigorosamente as Instruções de Melo e Castro. Isto 

significava servir à Coroa Lusa como fiel vassalo. De outro lado, sua titubeante postura 

e o entusiasmo junto aos envolvidos no levante com a ideia de que a capitania de Minas 

Gerais poderia assumir seus próprios destinos e gerir suas próprias riquezas e se tornar 

um florescente império.  

Formara-se, assim, a trama, que não é simples, mas complexa, dos conspiradores 

mineiros de 1789, entrelaçada de relações econômicas, sociais e políticas, sendo-as 

perpassadas pelos interesses pessoais. Mas, como poderiam conviver na mesma pessoa, 

como no caso, o Visconde de Barbacena, o súdito fiel e o rebelde sedicioso? Seria 

apenas uma questão de interesse pessoal? Poderia ser explicado apenas pelas mudanças 

conjunturais ocorridas na capitania?  
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Parte da resposta pode ser encontrada nas transformações que foram operadas na 

política da Coroa, e seus impactos na capitania de Minas Gerais, no que diz respeito as 

suas diversas oscilações conjunturais
329

. Por isso é preciso analisar especificamente  a 

sua conjuntura, o “que significa reavaliar as relações que se estabeleceram, de um lado 

entre a Metrópole e a Colônia e, de outro, entre o aparelho estatal que se montou nas 

Minas” em suas diversas oscilações
330

. É só nessa dupla dimensão que o súdito fiel e o 

ardoroso, Visconde de Barbacena, pode ser entendido não como contraditório, mas 

como duas faces de uma mesma moeda, opostas apenas aparentemente.  

Pode ser até que o Visconde, no princípio, não desse muita importância ao 

movimento e tivesse ficado durante algum tempo pensando como iria conduzi-lo. 

Partindo da premissa de seu envolvimento na conjura podemos inferir o quão difícil 

deve ter sido para o ambicioso - e financeiramente comprometido - visconde resistir à 

tentação de ser um dos governantes da nova, rica e fascinante república dos minerais e 

ao mesmo tempo ficar livre das perturbações e cobranças do ministro.  

 A capitania estava em vias de entrar em grande efervescência e de 

consequências catastróficas para Barbacena se não agisse acertadamente. Imergiu no 

retrospecto das razões que o trouxera à capitania de Minas Gerais em meados do ano de 

1788, onde como governador, aportara com a penosa e delicada incumbência de cobrar 

impostos e executar poderosos devedores pertinazes. Esse, de qualquer forma, era o 

maior desafio a que já fora chamado, a qualquer tempo, para o Real Serviço.  

No dia 16 de julho de 1788, Luís Antônio de Mendonça, pronunciou-se perante a 

Junta da Fazenda, em Vila Rica, cinco dias depois de assumir o governo da capitania. 

Deu à luz o plano de reformas que Lisboa elaborara para a região. Reivindicou, em 

poucas palavras, o pagamento das dívidas do Quinto Real. Nesta ocasião, a derrama 

transformava-se em um dilema histórico, preâmbulo da Conjuração Mineira. “As 

palavras do governador caíram como uma bomba”
331

. 

As ordens de Melo e Castro seriam concluídas com a efetivação de uma punição 

implacável e violenta aos envolvidas na Inconfidência, de modo a evidenciar que a 

Coroa não estava mais, como antes, aberta a dividir as riquezas da colônia com a elite 

local. Como bem analisa Júnia Furtado,  
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o desencadeamento da Devassa revelou quão danosa podia ser uma 

ruptura definitiva entre a elite colonial e o estado metropolitano. Sob a 

batuta de Barbacena, a política de tolerância em relação à classe 

dominante local foi reconduzida a seus trilhos e o Sistema Colonial 

pôde funcionar por mais quase quarenta anos
332

. 

 

A sequência da história é bem conhecida. Após o anúncio, seguem-se pouco 

mais de oito meses de mandato até que, em 14 de março de 1789, o governador decide 

suspender temporariamente a cobrança atrasada do Quinto, alegando ter tomado ciência, 

nesse período, acerca das “diversas circunstâncias em que se acha a capitania”.
333

 No 

dia seguinte à suspensão, Barbacena recebeu a visita do Coronel Joaquim Silvério dos 

Reis, revelando a conspiração urdida pelos “poderosos e magnatas do país”
334

. 

Nessa conjuntura de indefinição, Barbacena pareceu que de repente tinha 

encontrado um meio para resolver o tamanho problema que tinha se envolvido. Na 

verdade tinha sido quase isso mesmo.  

 

O governador vinha fermentando os termos de uma decisão difícil e 

arriscada. Mas naquele exato instante, num relance iluminado, 

mergulhado em pensamentos diversos, ele finalmente se convencera 

do que exatamente teria que fazer naquela peculiar circunstância em 

que se metera. A partir daquele ponto sentiu-se pleno de coragem para 

seguir em frente sem vacilações e desvios, decepando a cabeça da 

medusa que ganhara de presente e que vinha alimentando [...]. Ele 

acabava de descobrir como reverter os riscos de um jogo em que 

entrara um tanto levianamente e que o envolveu rapidamente. 

Convenceu-se ter encontrando, enfim, a mais perfeita justificativa pelo 

não cumprimento de sua missão, de resto incumprível. Sentiu-se 

aspergido pelo mais intenso dos sentimentos que só aos grandes 

políticos é dado experimentar: o prazer brotado da habilidade de 

transformar um possível revés num grande triunfo
335

.  

 

A questão que ele, governador, deveria ponderar era: como administrar o 

inevitável motim decorrente e direcionar vantajosamente as suas consequências? 

Acreditamos que os conjurados mais próximos ao governador tenham aberto uma fresta 

para que ele pudesse olhar e em seguida, decidir aderir ou não ao movimento. Claro que 

tiveram sinalização positiva para tamanha ousadia. Naturalmente isso não era do 
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conhecimento de todos os envolvidos em geral e deveria existir alguma desconfiança a 

respeito das reais disposições de Barbacena e muita cautela de ambos os lados.   

A Inconfidência Mineira, embora seja um campo bastante “arado”, ainda não 

teve suficientemente esgotadas todas as possibilidades de análise. O levante guarda 

muitos segredos históricos, o que nos permite apenas lançar luzes às suspeitas sobre a 

atuação do Visconde de Barbacena na conjura.  

 

Nos Autos de Devassa encontramos alguns depoimentos muito 

sugestivos que apontam indícios interessantes para caracterização da 

natureza do forte comprometimento de Barbacena com o movimento 

dos inconfidentes. São passagens que, no geral, estariam 

retransmitindo frases literais, ou no linguajar da época “formais 

palavras”, de personagens muito bem informados, frequentadores dos 

gabinetes palacianos e até chegados às intimidades do visconde. Mais 

sugestivas se tornam ainda, se notarmos que os devassantes fizeram 

questão de não esclarecer o sentido de tais frases, se abstendo de 

perguntar o seu real significado aos próprios autores ou deixando de 

promover algum tipo de acareação no que, usualmente eram 

particularmente pródigos
336

. 

 

De acordo com Kenneth Maxwell, o governador de Minas teria sido no mínimo 

conivente com os planos de conjuração. Essa suspeita, ao que tudo indica, parece ter 

fundamento, pois a atuação de Barbacena durante o processo judicial parece ter sido 

ambígua
337

. O historiador inglês, ao evidenciar os acontecimentos depois da suspensão 

da derrama, apresenta uma série de “arranjos” feitos por Barbacena na capitania de 

Minas Gerais. 

 
O governador (...) conclui que a urgência da situação e a insegurança 

de sua posição não admitiam mais delongas. Convocou Silvério dos 

Reis e fez com que pusesse a denúncia no papel. Deu-lhe então uma 

carta de apresentação e determinou ao informante que comparecesse 

perante o vice-rei, no Rio. E, enquanto isso, ampliou 

consideravelmente sua base de apoio, em parte devido as suas 

investigações e em parte através da continuada exploração das 

divisões já existentes na capitania. Basílio de Brito Malheiros, antigo 

amigo íntimo de Parada e Sousa e de Sousa Lobo, e inimigo declarado 

de Gonzaga e dos magistrados do Distrito Diamantino, tornou-se seu 

informante e espião. Graças  aos bons ofícios de José Carlos da Silva e 

de Francisco Antônio Rabelo, Barbacena persuadiu Inácio Correia 

Pamplona, rico  negociante e latifundiário, a passar a apoiá-lo. (...) O 

envolvimento do governador com esses homens, alguns como Silvério 

e Basílio – notórios por fraudes e subornos, implicava mais do que 

obtenção de promessas de lealdade à coroa. Barbacena parece ter 
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concordado em pleitear de Lisboa uma legislação especial para que os 

complicados litígios de Basílio fossem resolvidos favoravelmente a 

ele. (...) Só se pode presumir que os compromissos do governador 

com os contratantes e com os outros eram de tal ordem que 

persistiriam depois de ultrapassada a fase que Barbacena precisava 

barganhar
338

. 

  

As relações que Barbacena estabeleceu entre as primeiras denúncias da 

Inconfidência e sua decisão de suspender o lançamento da derrama são extremamente 

confusas e é aí que fica mais evidente que ele tinha algo a esconder e que foi 

protagonista de um jogo obscuro, manipulando fatos e documentos. Aliás, ele era 

contumaz manipulador de datas, buscando fazer crer que certas decisões suas foram 

causadas por fatores que, muitas vezes, na realidade tinham ocorrido depois da decisão 

e não antes. Mas sua disputa com o tio tem outro motivo mais direto: ele simplesmente 

tinha medo de que o vice-rei pudesse apurar os acontecimentos comprometedores em 

que estava inserido e o entregasse a Melo e Castro. 

É extremamente sugestiva uma passagem da carta que Barbacena enviou ao 

vice-rei, dando conta da conspiração. É nela que ele busca minimizar a repercussão do 

fato, tentando, com toda a candura do mundo, dar um tratamento meramente 

administrativo a um grave crime de lesa-majestade. Para ele seria bom que tudo aquilo 

fosse visto apenas como um justificado motivo para que não se lançasse a derrama e, 

assim, não ter que arcar com as consequências. Vamos à passagem: 

 

Nesses termos, acho conveniente dar logo parte, a ser para ocorrer 

com as providências necessárias e ordenar o que for servida, 

remediando-nos, entretanto e acudindo com os meios interinos que 

estiverem na nossa mão. E tirar daqui e do Brasil os cabeças do motim 

que se puderem descobrir, sem maior aparato, dando a entender causa 

ou culpa diversa ou não dizendo o porque. E, sobretudo, isto lhe 

asseguro: que se as ditas providências não forem eficazes será 

infalível a desordem mais anos menos anos, pela liberdade e má 

criação em que está este povo, e pela implicância que têm os negócios 

públicos e particulares com a sua vaidade
339

.  

 

Neste trecho do documento, Barbacena expôs com precisão o seu plano de 

expulsar das Minas e do Brasil os suspeitos de participarem da rebelião mineira, 

punindo-os sem formação de culpa e apuração das responsabilidades. 
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O registro original “Autos de perguntas feitas ao bacharel Cláudio Manuel da 

Costa” que ficava em anexo, na devassa de Minas Gerais, sob o nº 4, desapareceu. No 

entanto, o trecho transcrito foi publicado pelo historiador Alexandre José de Melo 

Morais nas páginas de seu jornal Brasil Histórico (1864). Na introdução às Obras 

completas de Cláudio Manuel da Costa, organizada por João Ribeiro (1903), também se 

concentra reproduzido o depoimento de Cláudio Manuel da Costa
340

. 

Testemunho, diga-se a propósito, que não era de conhecimento até a primeira 

publicação dos Autos da devassa da Inconfidência Mineira (1936-1938). Na segunda 

edição (1976-1983), o depoimento de Cláudio se encontra fragmentado, pois não se 

registrou o trecho em que incriminou o governador visconde de Barbacena como 

participante da Conjuração Mineira, gerando, portanto, fortes indícios para o seu 

assassinato. Na “Nota final” do 10º volume dos Autos, que só foi publicado em 1983, 

Herculano Gomes Mathias mencionou o fato e transcreveu a passagem omitida: 

 

Foi mais perguntado que destino se tinha determinado ao Exmo Sr. 

Visconde general. Respondeu que como já disse, não viu plano algum 

nem artigos, e sempre supôs que não passava de brinco de palavras, 

tudo o que diziam aqueles homens, se bem que em certa ocasião ouviu 

dizer ao doutor Gonzaga, segundo sua lembrança que o general, o 

Exmo Sr. Visconde, sempre dizia ter o primeiro lugar no caso de 

sublevação, o que ele, respondente continuando na mesma graça, disse 

que fizera bem trazer mulher e filho em tal caso. Foi mais perguntado 

se sabe, ou ouvir dizer, que haviam já leis para a nova república que se 

pretendia erigir, respondeu que persuade-se que não se tendo tentado 

ação, mal poderia cuidar-se nisso
341

. 

 

O que terá querido dizer o velho advogado com estas estranhas palavras? 

Indicam que estava reservada uma posição para Barbacena na nova ordem, que fosse 

garantir uma nascente linhagem de governantes de nobre estirpe? Tinha em mente o Dr. 

Cláudio patrocinar um processo de ruptura com o regime colonial português, 
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substituindo-o por um regime monárquico local, mas autêntico, de raízes lusitanas, mas 

independente?  

Infelizmente, como alertou Paulo Gomes leite, “nem todos os estudiosos 

tomaram conhecimento da lamentável falha, susceptível de prejudicar seriamente os 

estudos históricos”.
342

 O teor das declarações feitas neste depoimento por Cláudio 

Manuel imprime fortes suspeitas que comprometem o governador de Minas Gerais na 

conjura. O que é evidente é que o inconfidente Cláudio Manuel era uma chave 

importante para desvendar os “segredos” conspiratórios. Na devassa de Minas chegou a 

denunciar até mesmo o seu amigo e companheiro político, Tomaz Antônio de Gonzaga, 

portanto sua causa mortis – o suicídio – tornou-se bastante suspeita, 

 

Saldanha e Manitti interrogaram Cláudio Manuel da Costa a 2 de 

julho de  1789. Dois dias depois o prisioneiro foi encontrado morto 

em sua cela improvisada, na casa de João Rodrigues de Macedo. Dois 

médicos e os magistrados incumbidos da devassa examinaram o corpo 

e seu relatório, datado de 4 de julho, chegou à conclusão de que ele se 

enforcara. A 5 de julho  Inácio Pamplona deixou Vila Rica 

apressadamente. (...) Em correspondência  para Lisboa, a 11 de julho, 

o governador não se referiu à morte de Cláudio Manuel da Costa, 

embora comentasse o depoimento do prisioneiro. O governo  falou no 

“suicídio” em outra correspondência datada em 15 de julho, que 

incluía o relatório dos médicos. Muito mais tarde um destes médicos 

veio a declarar que em seu primeiro relatório não atestara a causa da 

morte como sendo suicídio - e sim assassinato. (...) Foi mesmo rezada 

missa pelo poeta falecido, um privilégio negado aos suicidas, sendo a 

despesa coberta pela Fazenda Real. (...) se houve necessidade de 

eliminar Cláudio Manuel foi por algo que surgiu entre o momento da 

sua prisão e a chegada da comissão visceral: com toda a probabilidade 

por alguma coisa que ele disse a 2 de julho. (...) Incriminavam seu 

mais íntimo amigo, o desembargador Gonzaga, a um ponto que 

nenhum outro prisioneiro o fizera ou faria. Cláudio (...) estava, 

evidentemente, a par dos segredos da inconfidência. E não menos 

importante, o famoso poeta demonstrava-se disposto a contar o que 

sabia
343

. 

 

Até o próprio Visconde teve dificuldades de explicar, em carta que enviou ao 

vice-rei, o sentido da conversa que Gonzaga teve com ele logo depois da suspensão da 

derrama, quando o ex-ouvidor foi fazer a última tentativa de instigá-lo. O governador se 

atrapalhou todo para explicar aquelas intimidades com o suposto articulador da 

Conjuração, conseguindo, no máximo, dizer que procurou não ficar a sós com o 
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visitante “assaz e insolente”, como o próprio Melo e Castro classificaria a conversa 

obtusa de Gonzaga. Mas o Visconde não evitou ouvir que 

 

a capitania se encontra em tais circunstâncias que só lhe faltam duas 

cabeças. Ou ainda que a capitania era a que mais facilmente se poderia 

levantar, ainda sem dependência de outras, tanto pela sua situação e 

defesa natural, como pelas suas produções e riqueza de letras
344

. 

 

Trataria essa passagem da cobrança de uma resposta a um convite muito audaz e 

interessante de meação do poder, feito anteriormente a Barbacena? Infelizmente não há 

indícios claros, o que nos faz ficar apenas nas conjeturas.  

Trabalhando com a hipótese de que Barbacena sabia do levante muito antes da 

denúncia de Silvério dos Reis, temos ainda outra evidência. Trata-se de uma outra 

conversa que Brito Malheiro, antes da sua denúncia, teve com o ajudante de ordens de 

Barbacena sobre a situação evidente de sublevação. Então ouviu dele, esta tímida 

explicação: “deixa estar o Sr. Visconde, que muitos se enganam com ele, guarde-se 

algum, que ele lhe não sente a espada”.
345

 Quanta singeleza para tanta omissão!  

De tudo o que foi exposto é possível chegar a uma firme conclusão. Houve 

acordos e negociações vitais de bastidores. É possível reconstituir uma lacuna, claro que 

lamentavelmente baseada em conjeturas, que Barbacena estava nos planos de uma nova 

ordem. Porém não havia consenso sobre o papel que ele deveria exercer e até mesmo 

sobre se ele deveria exercer algum papel. É provável que o maior defensor da ideia 

tenha sido Gonzaga e talvez os demais membros da elite letrada e os poderosos 

potentados, já os demais com certeza, estavam à margem dessas manobras sutis. Pode 

até ser que essa falta de unanimidade tenha espantado o Visconde e o atirado no colo da 

repressão e aí sim, ele agiu com presteza e muita disposição e competência contra o 

movimento. 

Certamente nosso peculiar Visconde conseguiu se conter, recuou na hora certa, e 

voltou a defender os ideias da Coroa. Foi levando e acabou a vida como conde, graças 

enfim, aos bons serviços prestados a Sua Majestade. Barbacena teria mudado alguma 

disposição ou compromisso que assustou os inconfidentes em geral?  Como já 

buscamos demonstrar, somos francamente partidários da tese que o Visconde estava 

muito comprometido com o movimento ou, no mínimo, ele sabia das intimidades da 
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trama antes da delação de Silvério dos Reis. E isto tenha feito parte do plano do 

governador de sair finalmente da zona cinzenta onde permanecia e, sem mais delongas, 

sufocar o movimento. Com certeza, não foi aí que ele tomou conhecimento do problema 

pela primeira vez. Por outro lado, parece que ele só se preocupou em documentar a base 

da sua decisão em meados de abril. Provavelmente por ter percebido que precisaria de 

argumentos muito fortes e devidamente comprovados para justificar não ter cumprido a 

risca as Instruções do ministro Melo e Castro para lançar a derrama a todo custo ou 

achar alternativa para ela, de sorte que a Coroa tivesse compensações para o Quinto 

atrasado. 

 

 

3.3 – Quando Pamplona joga seu jogo mais arriscado: a Inconfidência Mineira.  

 

A suspensão da derrama, a 14 de março de 1789, é seguida pela descoberta da 

conjuração. Os três meses incompletos que separam a visita de Silvério dos Reis ao 

governador e a abertura da devassa em Minas Gerais, a 12 de junho, condensavam um 

tempo amorfo, onde suspense e comunicação se misturam e confundem. As cartas-

denúncia posteriores à do primeiro delator desabrochavam a partir do dia 15 de abril, 

com a missiva de Basílio de Brito Malheiro do Lago; 20 de abril e 30 de maio de Inácio 

Correia Pamplona. 

A carta-denúncia que Pamplona dirigiu ao capitão-general foi episódio sem a 

menor repercussão em sua vida, a não ser pela má fama, legada à posteridade por sua 

denúncia. O mesmo não se deu com Joaquim Silvério dos Reis e Brito Malheiro. O 

primeiro, nas palavras de Waldemar Barbosa “interesseiro, desonesto [...] continuou, 

por toda vida, a praticar toda a sorte de torpezas”. Viveu em função dessa denúncia. 

Constantemente requeria atestados e certidões de haver sido o primeiro denunciante ao 

Visconde de Barbacena. Outro denunciante Brito Malheiro, da mesma forma, jamais 

esqueceu a denúncia que fizera
346

. Já com Inácio Correia Pamplona, nada disso se 

verifica. E, note-se que foi dos três, o que mais volumosa correspondência manteve com 

os capitães-generais
347

. Do Medanha, a suntuosa fazenda que adquirira em forma de 

sesmaria pelos serviços prestados como entrante – situado hoje no município de Lagoa 
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Dourada -, passa como mestre de campo, guarda mor substituto, regente e chefe da 

legião da conquista do Piuí, Bambuí, Campo Grande, Picada de Goiás e suas anexas, a 

ser um poderoso potentado em vastíssima região. E escreve constantemente ao 

governador sobre principalmente seus serviços como sertanista. 

Mas, por mais que lêssemos sua correspondência, nunca pudemos ver a menor 

referência a sua denúncia dos inconfidentes. É verdade que pediu muito e obteve 

bastante; mas sempre alegava o desbravamento e povoamento do sertão, a luta contra o 

gentio, as seis entradas que fizera em nome da Real Coroa, a destruição de quilombos e 

o extermínio de quilombolas.  

Em 1805
348

, requeria o hábito de Cristo para si e para seu filho, padre Inácio 

Correia Pamplona Corte Real, a administração e usufruto dos dízimos da freguesia e 

termo do Tamanduá para seus filhos, a administração do subsídio literário das vilas de 

São João e São José del Rei alegando que havia empregado “no decurso de quarenta 

anos em franquear e povoar o dito continente, tendo feito seis entradas neles”; 

argumentava que havia destruído quilombos, desbaratado o gentio e animado os povos a 

estabeleceram-se naquele dito continente, apresentou aquela cantilena de pedidos, mas 

nunca em nome da delação. Cremos que Pamplona empregou esforços para que ficasse 

esquecido o episódio da denúncia. 

Para compreender bem esse pensamento, convém primeiramente salientar a 

íntima ligação de Pamplona com o padre Toledo. Eram amigos dedicados. Em mais de 

um episódio, nota-se a estreita amizade que unia os dois
349

. No dia 29 de março foi 

convidado pelo referido padre para ir assistir às cerimônias da Semana Santa na vila de 

São José; foi e assistiu apenas à procissão dos Passos. Em conversa, o vigário falhou-lhe 

do levante. Contou os planos e narrou os pormenores. Pamplona fora por ele convidado 

a participar do movimento, tendo, na ocasião, se ajoelhado e erguido as mãos para o 

céu, dizendo: “Deus assim o permitirá”
350

. No dia seguinte, regressou Pamplona, com a 

promessa de retornar a São José
351

. Em dias diferentes, em sua fazenda, Medanha, 

manteve conversas informais com pessoas de trajetórias flutuantes sobre o planejado 

levante. Em janeiro de 1789, com um anônimo frade mendicante. Perguntando-lhe 

Pamplona pelas esmolas que alcançara, o religioso lhe respondera “que tudo estava 
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perdido e agora de novo pior, porque a Vossa Excelência, o governador, queria botar a 

derrama, sendo cada um negro a oito oitavas; e que o povo dizia ia haver levante e 

viverem em suas liberdades”. Segundo afirmou o mestre de campo na devassa, o “dito 

clérigo logo me fez mossa, porque este gira a capitania; e para maior desordem e 

sussurro”
352

. Tal difusão de vozes fez com que o comentador dos Autos, Tarquínio J. B. 

de Oliveira constatasse que “até os mendigos estavam a par do levante”
353

. Em abril 

com Manoel Pereira Chaves, que se dirigia à fazenda do mestre de campo Inácio 

Correia Pamplona, no intuito de negociar gado, o boiadeiro contava ao proprietário “que 

havia levante nas Minas, e que se haviam conluiado todos os cabeças poderosos para 

este fim”
354

.  

E só no dia 20 de abril, três semanas depois é que Pamplona resolve denunciar o 

movimento e escreve ao visconde, começando assim sua denúncia:  

 

É fatal minha consternação. Tomara achar uma justa ideia que bem 

pudesse mostrar a Vossa Excelência o importante peso desta tão 

árdua, como interessante ação. Ela me faz conspirar para 

imediatamente representar Vossa Excelência o caso tão horroroso para 

as atendíveis circunstâncias tão delicadas, em ofensa ao sagrado 

respeito, e se o insulto se comprova, onde está o juramento desses 

delinquentes, a fé de leal vassalo e a promessa de darem até a última 

gota de sangue? [...]
355

. 

 

Se a consternação fosse tão “fatal”, se o caso lhe apareceu tão horroroso, se era 

vassalo tão fiel, e ele próprio emprega o termo “imediatamente”, como se explica que 

tivesse esperado tanto tempo para fazer a denúncia? Denunciou de forma muito 

superficial o movimento, parecendo esconder detalhes fundamentais para revelar os 

limiares da conjura. O Visconde de Barbacena não se deu por satisfeito, e pediu-lhe que 

aumentasse e ratificasse a denúncia, o que foi feito dias depois a 30 de maio. Tudo 

indica que, então, Pamplona falou em particular com o governador, contando tudo o que 

sabia em troca de proteção incondicional. O Visconde foi mais perspicaz e, embora 

tivesse retardado o aceite da denúncia de Pamplona, acabou dando enorme importância 

a ela, cercando-a de todas as formalidades legais acentuando assim o compromisso dele. 

Aliás, a relação de Barbacena com Pamplona é eivada de certos mistérios profundos que 

nossa pesquisa não conseguiu desvendar.  
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Inácio Correia Pamplona, cujo título de mestre de campo o habilitava à formação 

em armas de grandes contingentes “militares” destinados a combater quilombolas, 

índios e populações marginalizadas em geral, era um dos mais poderosos potentados das 

Minas Gerais do século XVIII. Muito rico e dono de uma fortuna que se constituiu em 

parte por meio da rapina chancelada pela administração da capitania, era um homem 

“bruto e rústico”. Provável partícipe
356

, no mínimo conhecedor e um dos principais 

denunciantes dos planos dos inconfidentes. Houve mistério impenetrável na relação de 

Pamplona com a conjura. O comprometimento de um poderoso local constituiu situação 

bastante delicada. Sente-se nos documentos uma tensão latente, surda, oculta, mas 

reestabelecida nas entrelinhas. Os envolvidos no levante precisam ser criticamente 

analisados enquanto homens de seu tempo, cuja tessitura da conjura comporta as 

contradições de um grupo preocupados antes com interesses particulares. Alianças 

pessoais, amizades, dependências familiares, vínculos de famulagem, intervieram como 

fatores de suma importância para que Pamplona saísse sem jurar devassa na conjura. 

Por sinal, tornou-se extremamente difícil saber até que ponto Pamplona esteve 

envolvido na sedição. Agregado à órbita de influência, seus relatos não deixaram pistas 

claras no que diz respeito a seu envolvimento direto na conjuração, mas pecaram por 

suspeitos. O conluio de nomes importantes deu mostra de interesses vinculados por uma 

rede clientelar, acionada em sua defesa
357

. 

Por muito tempo historiadores da Inconfidência Mineira inseriram pontualmente 

terceiro delator do movimento, Pamplona, dentro de um grupo de oligarcas insurgentes 

- e endividados. Em pesquisa recente, André Figueiredo Rodrigues, apresenta uma 

análise profunda sobre a constituição dos bens dos inconfidentes mineiros, mostrando, 

por meio de documentação inédita, uma complexa rede de interesses por trás das 

apurações oficiais do sequestro de seus patrimônios. Até então, de acordo com a história 

que se conhecia, os inconfidentes, após serem presos, tiveram seus bens aprendidos pela 

Coroa portuguesa. Entretanto, após análise dos Autos de Sequestro originais e 

documentos correlatos à Inconfidência Mineira, o autor demonstrou que a Coroa não 
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havia lucrado todo o montante com o confisco
358

. Segundo o autor existiu um jogo de 

interesses que envolvia as próprias famílias, especialmente as esposas que conseguiram 

preservar as propriedades, ampliar o capital e escapar do processo de retirada dos 

principais bens, mentindo aos juízes sobre o real patrimônio. 

Se pudéssemos estimar a riqueza acumulada por Pamplona até os anos da 

conspiração, não seria difícil afirmar que estaria entre os mais ricos inconfidentes e 

tinha muito a perder se fosse indiciado. Se tivesse sido incluído entre os réus da 

Inconfidência teríamos a avaliação de seus bens pelos Autos de Sequestro que foram 

feitos. João Pinto Furtado extrai dos Autos da Devassa a avaliação de bens sequestrados 

de 24 réus. As quatro maiores fortunas, segundo Furtado, são de Alvarenga Peixoto 

(84:115$260), José Aires Gomes (65:066$236), Francisco Antônio de Oliveira Lopes 

(22:716$464) e Cláudio Manuel da Costa (10:115$540)
359

. A única avaliação que temos 

em mãos dos bens de Pamplona é o seu inventário post – mortem, iniciado em 1810, o 

monte bruto de seus bens somava 31:802$534.
360

 Mesmo atestando para a distância dos 

anos entre as duas avaliações e deixando de considerar as dívidas que esses senhores 

costumavam acumular, principalmente com o Erário Régio, não há como não concluir 

que a fortuna de Pamplona o colocaria entre os mais afortunados inconfidentes. 

Inserir Pamplona entre os rebeldes de 1789, nas Minas Gerais, faz parte de um 

caminho farto de percalços. Complicado e trabalhoso, não pelo fato se ter ou não certeza 

de seu papel na Inconfidência, mas sim pela escassez de relatos acerca de seu 

envolvimento. As fontes oficiais, os Autos da Devassa, através dos depoimentos, 

deixam fortes indícios de sua participação. Pelo poder militar e econômico que 

acumulava, ele teria sido peça fundamental no levante, se ele viesse a se concretizar. 

Todavia, os próprios estratagemas utilizados pelo mestre de campo e pelas autoridades 

que o protegeram, não o arrolando como investigado ou facilitando para que ele se 

esquivasse dos depoimentos, deixaram-nos poucos registros nesse corpus documental 

básico que são os Autos. Não somente Pamplona, mas outros poderosos ficaram fora do 

processo como o rico comerciante João Rodrigues de Macedo
361

. No caso de Pamplona, 
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para escapar das garras das autoridades portuguesas, teria subornado o Visconde de 

Barbacena a exemplo de Macedo? Barbacena, que chegou em delicada situação 

financeira às Minas Gerais, aceitou a ajuda de 16:000$000 como empréstimo que 

Macedo lhe proporcionou, a ser descontado dos débitos que mantinha com a Fazenda 

Real, o que equivalia a três anos de seu soldo como governador ou ao preço de 

dezesseis casas assobradadas
362

. Ou bastaram seus laços de amizade e compadrio? Ou 

ainda pagaria caro pelo benefício de não ser arrolado como réu na devassa? Os Autos e 

os estudiosos que os organizaram sinalizam que ele foi protegido por amigos e 

compadres. Através do inventário e do testamento de Pamplona podemos extrair 

importantes informações sobre os vinte anos que viveria atormentado após esse 

processo, indicando que ele poderia gasto enormes quantias para manter-se livre de 

qualquer ameaça de envolvimento na conspiração. 

Para se estudar este ambiente repleto de tramas, os ADIM – Autos da Devassa 

da Inconfidência Mineira – 
363

 são a principal fonte e porta de entrada, em que se 

encontram praticamente todos os documentos do processo aberto para julgar o crime de 

Inconfidência que se abateu sobre a capitania de Minas Gerais em 1788-9. Para avaliar 

esse acontecimento foi instaurada uma “devassa” para se apurar criminalmente o delito, 

visando, por meio de inquirição de testemunhas e outros meios de provas, punir os 

devidos responsáveis. A devassa foi instaurada para descobrir crimes de lesa- 

majestade. 

A legislação do período era as Ordenações Filipinas, que definia o crime de 

lesa-majestade como, 
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Traição cometida contra a pessoa do Rei, ou seu Real estado, que é tão 

grave e abominável crime, e que os antigos sabedores tanto 

estranharam que o comparavam à lepra; porque assim como esta 

enfermidade enche todo o corpo, sem nunca mais se poder curar, e 

empece ainda aos descendentes de quem a tem e aos que com ele 

conversam, pelo que é apartado da comunicação da gente: assim o 

erro de traição condena o que a comete e empece e inflama os que de 

sua linha descendem, posto que não tenham culpa
364

. 

 

 No Acórdão dos juízes da devassa pareceu descrito que foi esse o tipo de crime, 

que contou com o envolvimento de alguns vassalos da Monarquia. Compreendia-se por 

crime de lesa-majestade o delito político contra as seguranças interna e externa do 

Estado português na América. Esse crime também poderia ser atribuído a alguém que se 

levantasse contra pessoas ligadas diretamente ao rei, como as autoridades portuguesas 

instaladas em Minas Gerais. Os inconfidentes, ao aventarem a hipótese de decapitar o 

governador e as pessoas fiéis à Monarquia, especialmente o ouvidor de Vila Rica, Pedro 

José de Araújo, o escrivão da Junta da Real Fazenda, Carlos José da Silva, e o ajudante 

de ordens do governador, Antônio Xavier de Resende, cometeram traição
365

.  

 Para a apuração do crime foram instaurados processos de devassa, iniciados no 

Rio de Janeiro, a 07 de maio, e em Vila Rica, a 12 de junho de 1789, respectivamente. 

A devassa do Rio de Janeiro iniciou-se por ordem do vice-rei Luís de Vasconcelos e 

Sousa e foi presidida pelo desembargador José Pedro Machado Coelho Torres, juiz 

sindicante, o ouvidor Marcelino Pereira Cleto. 

 Em 11 de maio, os desembargadores receberam as primeiras peças dos Autos de 

Corpo de Delito, abrindo-se o processo com duas cartas-denúncia – a do coronel 

Joaquim Silvério dos Reis e do ajudante de ordens João José Nunes Carneiro
366

.  

Em Minas Gerais, o governador Visconde de Barbacena mandou efetuar as 

primeiras prisões do ex-ouvidor de Vila Rica, Tomás Antônio Gonzaga, do magistrado 

e fazendeiro, Inácio Alvarenga Peixoto e do padre, Carlos Correia Toledo, e enviá-los 
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ao Rio de Janeiro. De 11 de maio a 08 de junho de 1789, a devassa fluminense ouviu 08 

testemunhas, e, julgando necessária a continuação dos trabalhos em Vila Rica, o vice-rei 

ordenou aos desembargadores que seguissem para a capital mineira, onde realizariam 

inquirições e diligências. 

Na condição de vice-rei e governador da Relação do Rio de Janeiro, e tendo o 

tribunal de jurisdição sobre a capitania de Minas Gerais, Luís de Vasconcelos 

determinou ao governador Barbacena que enviasse os elementos que dispunha para o 

Rio de Janeiro. Essa decisão mudou completamente os planos que o visconde tinha 

sobre os destinos dos inconfidentes. Ele esperava que tudo se encerrasse com a detenção 

dos principais implicados, longe de Minas Gerais, e sem abertura de inquérito judicial. 

Quando soube da decisão do vice-rei, Barbacena decretou, em 12 de junho, a 

abertura da própria devassa, que teve início no dia 15 daquele mês. Nomeou como 

desembargadores Pedro José de Araújo Saldanha, ouvidor da Comarca de Vila rica, 

como juiz sindicante, e José Caetano César Minatti, ouvidor da Comarca de Sabará, 

como escrivão. 

A partir do dia 15 de junho até a chegada dos juízes do vice-rei, em 15 de julho, 

a devassa de Vila Rica ouviu 64 testemunhas. Em 18 de julho, os membros da devassa 

fluminense requereram licença do governador para continuar suas diligências em 

território mineiro e reunir num só processo as investigações realizadas até então, nesse 

último ponto, os representantes fluminenses não foram bem sucedidos, pois o 

governador Barbacena irritou-se em várias ocasiões com o desembargador José Pedro 

Machado Coelho torres, relutando em dar cumprimento às ordens do vice-rei, 

interpretadas como uma invasão de jurisdição administrativa: 

 

[...] em consequência das novas instâncias de Vossa Mercê 

[desembargador Torres] e do ofício do senhor vice-rei do Estado, [...] 

tenho mandado [...] que todos os Autos originais sejam entregues a 

Vossa Mercê no estado em que se acham, feitas que sejam as cópias 

que me são precisas e tiradas somente, entretanto, algumas 

testemunhas que já estiveram avisadas e as referidas. Com isto, 

começo a dar a Vossa Mercê o auxílio que me requer e pode ficar na 

inteligência que o mesmo se lhe há de continuar sempre, e toda a 

instrução que lhe for necessária, até que Vossa Mercê dê por 

concluída a sua importância diligência, cuja relevância e ponderação, 

com outros motivos atendíveis nas presentes circunstâncias, assentei 

que excluíam não só a disputa, mas até o exame de legitimidade e 
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competência da jurisdição e alçada, com que Vossa Mercê se julga 

autorizado
367

. 

 

Ainda que o desembargador Torres estivesse credenciado pelo vice-rei para 

exercer sua jurisdição em Minas Gerais, o governador Barbacena ignorou esse fato, 

continuando, por conta própria, suas investigações, mesmo recebendo ordens para 

cessar as investigações.  

O desembargador José Pedro Machado Coelho Torres e o ouvidor Marcelino 

Pereira Cleto, encarregados pelo vice-rei Luís de Vasconcelos de iniciarem uma 

segunda devassa, tentaram por diversos meios incluir Pamplona no processo. Em julho 

de 1789, informaram ao visconde de Barbacena que ele “era um dos principais que 

deveriam jurar na devassa”. O governador impediu de todas as formas que o 

“inconfidente arrependido” fosse inquirido pelos devassantes do Rio de Janeiro. 

Pamplona certamente por conta de um vantajoso acordo celebrado com o general em 

decorrência do qual, nunca mais foi verdadeiramente incomodado. Procurando protegê-

lo, Barbacena disse aos ministros “repetidas vezes, que o dito mestre de campo tinha ido 

para a Serra da Canastra que ficava em grande distância, a uma importante diligência a 

serviço de Sua Majestade, sobre um descoberto de diamantes”. Disse, igualmente, que 

ele havia “jurado na devassa sobre a mesma matéria que tirava em Vila Rica o ouvidor e 

corregedor da dita comarca”. Os mesmos ministros, de passagem por Lagoa Dourada, 

em setembro de 1789, tiveram notícia de que Pamplona estava em sua fazenda, 

Medanha, e não tinha ido à Serra da Canastra. Descoberta a fraude, e convocado 

novamente a depor, alegou determinações de Barbacena “que o impediam de 

obedecer”
368

. Indignados, foram se queixar ao vice-rei, mas ficou por isso mesmo e 

Pamplona nunca chegou a jurar na devassa do Rio e nem perante o Tribunal da Alçada. 

Relatando o episódio, Pereira Cleto escreveu: 

 

[...] Por estas razões se não tirou por testemunha o dito mestre de 

campo Inácio Correia Pamplona; em Vila Rica por se estar na 

inteligência de que ele tinha já partido para a Serra da Canastra, e no 

Arraial da Lagoa Dourada, porque ele não quis obedecer à notificação, 

e deu as insuficientes razões, que constam da sua carta
369

. 
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Certamente estava orientado a não aparecer para depor na segunda devassa que 

escapava ao controle do visconde de Barbacena. Aliás, uma das razões para iniciar o 

novo processo foi a desconfiança de Lisboa quanto à imparcialidade do governador. 

Também as informações sobre a devassa que o desembargador Álvares da Rocha 

prestou ao vice-rei, em 02 de agosto de 1791, indicavam falhas na primeira devassa. O 

juiz percebeu que “tem-se feito perguntas aos três últimos [José de Resende Costa e seu 

filho e Vicente Vieira da Mota], para desembaraçarem o mestre de campo [Pamplona] e 

Basílio de Brito Malheiro”
370

. O vice-rei, em carta de 08 de janeiro de 1790, a Martinho 

de Melo e Castro, já reclava de seu sobrinho, o visconde de Barbacena, que criava 

dificuldades para a devassa dizendo que “nem um depoimento tão necessário, como o 

do mestre de campo Inácio Correia Pamplona se pôde tirar, usando-se de todos os 

meios, até com incoerência manifesta, para estorvar essa diligência”
371

. 

Melo e Castro não aceitou muito bem a recusa de Pamplona em colaborar na 

segunda devassa e essa situação custou-lhe o desprezo do ministro e a perda da 

gratificação pela denúncia. Certamente o ministro sabia de algo a mais que a história 

não registrou e indeferiu o pedido de Barbacena para que o mestre de campo fosse 

premiado pela delação que fez no final de abril, quando a notícia do levante já era fato 

pretérito. No mínimo achou descabido contemplar uma delação tão retardatária e 

superficial. Mas, pode ter tido motivos muito mais fortes. O governador é que, 

seguramente, tinha razões menos transparentes e até inconfessáveis para desejar esta 

premiação. Princípio do descaso que passou Pamplona a sofrer após a Inconfidência se 

deu quando instado por Barbacena, o Ministro Martinho de Melo e Castro recompensou 

os oficiais regulares e os auxiliares que haviam ajudado na repressão à Inconfidência. 

Fato é que o despacho do ministro, aposto ao próprio requerimento de Barbacena, foi 

sumário e cruel: para Pamplona “nada”
372

! 

 Desconfiando do envolvimento de Pamplona na revolta, nada lhe concedeu de 

gratificação pela denúncia, apesar da solicitação do visconde de Barbacena
373

. Melo e 

Castro, em carta a Barbacena, chega ainda a dizer que  

 

[...] quanto ao mestre de campo Inácio Correia Pamplona: atendidas as 

circunstâncias da devassa, não se julga digno de alguma 

contemplação. E bastante graça se lhe faz de não ser contado entre o 

                                                 
370

 Idem. p. 95. 
371

 ADIM, v.4, p.280. 
372

 ADIM, v. 8, p. 250. 
373

 Idem. 



158 
 

número de culpados, não obstante a sua denúncia excessivamente 

morosa
374

.  

 

Também lhe foram negados favores que pedira para seus filhos.
375

 Em 1802, 

Pamplona solicitou que o ofício de escrivão dos órfãos da cidade de Mariana, do qual 

era titular, fosse repassado aos filhos. A resposta de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 

Secretário da Marinha e Ultramar, foi curta e franca: “não há o que deferir”
376

. 

O auxílio entre Pamplona e o governador foi tão significativo que obteve a 

concessão de municiar as tropas que ficaram sediadas em Vila Rica que estavam ali 

justamente para manter sob controle a população agitada com os inconfidentes. Através 

de um termo de Arrematação, Pamplona obteve licença para abastecer com alimentos, 

determinadas pessoas que repassavam estes mantimentos para as tropas. Depois através 

de seu procurador, ele entrava com um documento na Contadoria pedindo para ser 

ressarcido destas despesas. Pamplona, ardiloso e escolado nas práticas políticas de seu 

tempo, soube muito bem dissimular sua participação no levante. Primeiro denunciando, 

depois sendo encarregado da captura do padre Rolim e de Luiz Vaz de Toledo Piza
377

. 

De acordo com Luciano Figueiredo, “a leitura dos autos e da documentação [...] realça 

também os expedientes de dissimulação dos denunciados, envolvidos ou não”.
378

 

Diante do que foi exposto podemos afirmar que, a prática da dissimulação foi 

um instrumento de ação política utilizado tanto pelos que estavam no poder, daí visto 

positivamente dentro do espírito da “razão do Estado”, quanto pelos que se rebelavam 

contra esse poder. As vantagens concretas da dissimulação seriam: evitar alarmar os 

adversários tomá-los de surpresa, descobrir mais facilmente seus planos e, reservar uma 

boa via de fuga
379

. Foi o que fez Pamplona e quiçá também o próprio Barbacena. 

As autoridades portuguesas perceberam as manobras de Pamplona. Todavia, 

como a própria conclusão do processo demonstrou, era preciso dar castigo exemplar, 

mas era também propósito que a rainha se mostrasse benevolente dando da mesma 

forma o perdão. Administrar a justiça no Antigo Regime era uma das prerrogativas da 

realeza. E administrá-la com prudência era visto como uma virtude e uma necessidade, 

sobretudo, se os que estavam no julgamento eram membros da elite da região mais rica 
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da colônia. No mais, a ideologia política construída em Portugal durante o Antigo 

Regime, em especial, no período da restauração, estava fundada na ideia de pacto e na 

aversão à tirania. Era necessária a punição, mas não era prudente a intransigência. 

Com exceção de Tiradentes, que recebeu a pena capital, muitos outros tiveram o 

enforcamento comutado para degredo, e mesmo o degredo reduzido em anos. Pamplona 

foi poupado não só porque colaborou, mas também, porque a prática da repressão às 

revoltas não era de se condenar todos os envolvidos, principalmente se tratando da 

nobreza da terra
380

. 

Pamplona escapou da forca e do degredo, mas não escapou da decadência e da 

imagem negativa de traidor que a historiografia republicana construiria um século 

depois. Também por causa de sua denúncia, viu seus vizinhos próximos e, quem sabe 

compadre e amigos, como o padre Carlos Correia de Toledo, o coronel José Aires 

Gomes, a coronel Francisco Antônio de Oliveira Lopes e o capitão José de Resende 

Costa e seu filho, do mesmo nome, partirem por um penoso exílio do qual poucos 

voltariam vivos. Também indica que não conseguiu recuperar o prestígio que gozava 

junto às autoridades portuguesas e, como muitas vezes a riqueza estava ligada aos 

relacionamentos, seu grande patrimônio foi sendo consumido até que ele veio a falecer 

em 1810. 

Ficamos por entender porque alguns dos inconfidentes condenados, tais como o 

padre Carlos Correia de Toledo, os dois Resende Costa – pai e filho - e o coronel 

Francisco Antônio de Oliveira Lopes inocentaram Pamplona em alguns de seus 

depoimentos e acareações. Não pairam dúvidas acerca do envolvimento do mestre de 

campo no levante. Isso as próprias autoridades portuguesas da época perceberam. 

Teriam esses inconfidentes produzido seus depoimentos sobre pressão para não 

incriminarem Pamplona? Ou teriam os juízes e escrivães lavrado aos autos isentando-o 

de culpa? São questões que ainda permanecem abertas, verdadeiras esfinges difíceis de 

serem decifradas. O que nos parece evidente é que Pamplona soube manejar com 

destreza as peças de um verdadeiro jogo de xadrez no tabuleiro da política colonial, 

dissimulando e corrompendo as regras do jogo para evitar receber um cheque-mate das 

autoridades e escapar da condenação. Nesse arriscado jogo, Pamplona esteve presente 

nos dois lados sem ser retirado do jogo: combateu a rebeldia de uma população indócil a 

serviço da monarquia, e, visando a seus próprios interesses, transitou no meio dos 
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rebeldes de 1789. Como bem frisa Laura de Mello e Souza, o reinol “nunca foi flor que 

se cheirasse”
381

. 

Algumas problemáticas podem ser levantadas a partir do exposto: O que levaria 

um homem como Pamplona a se envolver com os inconfidentes? Na delação de Silvério 

dos Reis, o visconde de Barbacena, tomou conhecimento sobre a forma como os 

conspiradores teriam estipulado a revolta. Afirmou que, quando deflagrada, a ação 

rebelde congregaria a participação de muitas pessoas, referindo-se, mais precisamente, 

ao considerável afluxo de amotinadores à Vila Rica, vindos de diferentes partes da 

capitania, sob o comando daqueles conspiradores. Segundo o delator, estaria 

orquestrado que o coronel – e grande proprietário de terras – Inácio José de Alvarenga 

Peixoto aprontaria para aquela ação “duzentos homens pés-rapados” da região da 

Campanha do Rio Verde, “paragem onde mora o dito coronel”; outras duzentas seriam 

enviadas pelo poderoso e aventureiro Padre José da Silva e Oliveira Rolim, oriundas do 

Serro Frio. Viriam aqueles “pés-rapados armados de espingardas e facões, e que não 

haviam de vir juntos para não causar desconfiança; e que estivessem dispersos, porém 

perto de Vila Rica, e prontos à primeira voz”
382

. 

Uma vez revelada a Conjuração, o relato de Silvério dos Reis não seria mais o 

único. Outros tocariam neste mesmo assunto, sempre com algumas variações 

numéricas. Domingos de Abreu Vieira, por exemplo, em sua carta-denúncia aumentava 

a arregimentação da revolta, afirmando que “havia de dar a Alvarenga quatrocentos 

homens; e que no mesmo entrava o vigário de São José do Rio das Mortes [Carlos 

Correia de Toledo], que havia de aprontar gente das partes de São Paulo”
383

. Sobre a 

participação deste vigário, corria a notícia de que ele teria escrito carta endereçada “a 

um capitão paulista”, pedindo-lhe o arranjo de cem homens “e que este lhe respondera 

que já estavam prontos e escolhidos a dedo”
384

.  Por outro lado, a participação do padre 

Rolim apareceu duplicada em alguns relatos, aumentando seu numerário de duzentos 

para quatrocentos homens
385

. Existiram alusões a outro conjurado, Francisco Antônio 

de Oliveira Lopes, que concorreria na desordem com cinquenta indivíduos
386

. 

De qualquer forma, na medida em que a devassa passou a esclarecer os 

meandros da conspiração, foram surgindo mais impressões a respeito do caso. Tais 
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relatos sobre a mobilização da revolta de modo algum puderam certificar um 

contingente exato de pessoas. Devido às constantes flutuações numéricas e à imprecisão 

de alguns depoimentos, ficava difícil determinar, afinal, qual teria sido a força 

populacional disposta por aqueles conspiradores no intuito sedicioso. Qualquer conta 

racional parece ter escapulido à impressão das pessoas que assistiram ao início da 

repressão governamental, com a prisão dos inconfidentes a partir de maio de 1789. 

Todos esses fatores montavam um painel profundamente terrível para o 

governador. A trama da revolta fora feita tendo em vista que algumas pessoas, 

consideradas poderosas por suas riquezas pessoais e/ou influências políticas locais, 

mostrar-se-iam capazes de arregimentar grossos contingentes humanos, que estivessem 

à disposição de desígnios de ação por elas diretamente estabelecidos. A Inconfidência 

pode ter sido um plano que começou a ser forjado com demasiado otimismo e que 

terminou em excesso de pessimismo, pouco tempo depois. Enfim, fragilizou-se 

rapidamente por falta de uma coordenação mais forte e clara.  

Certas figuras potencialmente importantes para uma ação militar, foram 

seduzidas para o levante por iniciativa dos inconfidentes para engrossar as tropas  

sediciosas. Nesse contexto Inácio Correia Pamplona desempenharia um relevante papel 

nas fileiras militares com seu enorme séquito de homens, que desde a década de 1760 

arrebanhava grandes contingentes “militares” nas entradas que fez aos inóspitos sertões 

mineiros. Suas expedições eram destinadas a incorporar territórios, combater quilombos 

e quilombolas, índios e populações marginalizadas em geral
387

. Com seu pomposo título 

de coronel de infantaria de milícias do Regimento de Pium-í, Bambuí, Campo Grande, 

Picadas de Goiás e suas anexas da comarca do Rio das Mortes, era o homem de maior 

experiência em combate de toda a capitania e que, por isso mesmo, foi absorvido por 

Barbacena como um importante colaborador, logo que ele decidiu contrapor-se ao 

movimento.  

É inegável que a ação proselitista dos inconfidentes deixa transparecer uma 

lógica militar oportuna. Basta ver o significativo número de coronéis de tropas 

auxiliares que foram cooptados para o levante: Domingos de Abreu Vieira, Alvarenga 

Peixoto, Francisco Antônio de Oliveira Lopes, José Aires Gomes, além dos delatores 

Joaquim Silvério dos Reis e o próprio Pamplona. Os contingentes montados, adestrados 

                                                 
387

 Cf. capítulo 2 desta dissertação. 



162 
 

e armados por esses homens juntos poderiam superar em muito o da tropa paga de 

autoridades portuguesas. 

A questão militar é muito pouco abordada pelos historiadores que tratam da 

Inconfidência Mineira, mas cremos que ela teve um peso considerável. Muitos foram os 

militares suspeitos e houve uma nítida opção em deixá-los de fora do imbróglio. Isso 

partiu do próprio ministério e plasmou todo o processo da devassa, contendo a volúvel 

curiosidade dos devassantes. É sempre interessante observar o grau de 

comprometimento de muitos deles, se não aderindo, pelo menos se omitindo. A 

começar pelos próprios ajudantes de ordem que sempre que eram alertados do clima de 

conspiração reinante já tinham pronta uma justificativa, deixando transparecer que 

Barbacena já sabia e iria agir quando chegasse a hora, o que pode admitir várias 

interpretações.  

De qualquer forma, quem examinasse os dois campos da contenda com olhos de 

militar, em dezembro de 1788, se sentiria muito entusiasmado em tomar parte no 

projetado motim. Pamplona poderia muito bem estar entre eles. Associando-se aos 

conjurados, poderia galgar mais prestígio e poderio econômico dentro de uma nova 

ordem política. Diante dos revezes que o movimento viria a sofrer, o mestre de campo 

tratou logo de apagar os rastros do seu envolvimento mais profundo na conjura 

associando-se ao governador das Minas. Logo em seguida ficaria sabendo que 

Barbacena tinha escrito uma carta ao vice-rei contando da conjuração. E abril acabaria 

decidindo mostrar sua consternação e escreveu uma carta ao dito cujo, denunciando 

também “o horroroso caso que faria ódio às nações mais bárbaras”.
388

  A partir daí, 

prestou bons e misteriosos serviços ao visconde, como vimos. A outra face da moeda, 

porém guardaria surpresas nada agradáveis. Mas, no fim, restou muito desgastado e 

frustrado. Materialmente, Pamplona não conseguiu extrair benefícios, valente mestre de 

campo tinha levado muito mais vantagem exterminando índios e negros fugitivos nos 

sertões do que prestando serviços obscuros nos porões de Barbacena. 

Os episódios da denúncia e da traição a seu amigo não constariam sequer em seu 

testamento, então utilizado como instrumento apropriado para expiar pecados, salvar a 

alma e se redimir de atos indignos perante Deus. Nele, Pamplona apenas enumera os 

negócios que manteve com o capitão-mor de Vila Rica, o também inconfidente José 

Álvares Maciel, de débitos e créditos “das carregações de tropa”, entre 1764 a 1775
389

. 
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De acordo com a historiadora Sheila de Castro Faria, para manter na ignorância 

condutas pouco recomendadas, alguns testadores deixavam “cartas particulares” aos 

cuidados de pessoas de confiança. Nelas, estipulavam o que deveria ser feito para 

reparar alguma falta que tivessem cometido em vida: 

 

Atos como este, ocultos de publicidade, reforçam ainda mais a 

evidência da necessidade que tinha o moribundo de “passar a limpo” a 

história de sua vida, deixando o mínimo possível de pendências 

materiais na vida terrena
390

. 

 

 Não se sabe se Pamplona confessou seus “atos indignos” ao filho padre, ou se 

deixou com alguém predeterminado algum documento de remissão. De qualquer forma, 

ainda hoje perduram as dúvidas a respeito dos motivos de envolvimento do mestre de 

campo com a Inconfidência. Afinal, ele se tornara um potentado rural à custa 

exatamente das benesses dos governantes, a quem nunca deixara de adular e com eles 

vivia em plena harmonia. Ademais, se era vassalo tão fiel, não se compreende a demora 

em denunciar o levante. 

O caso de Pamplona é mesmo muito misterioso. Por que uma pessoa com tantas 

regalias dadas pelo poder metropolitano, pensaria em conspirar contra este mesmo 

poder? Analisando sua vida financeira pode-se perceber que Pamplona, assim como 

vários participantes da Inconfidência, era um homem que tinham dívidas não só com 

particulares, mas também com a Coroa através dos Contratos de Entradas ou de 

Arrematação.   

Deduzir que seria uma solução vislumbrada para tentar se livrar de todas as 

dívidas, já que uma vez vitoriosos, os inconfidentes, teriam todos os compromissos com 

a Coroa inexistentes é um argumento que não se sustenta mais quando se abre para as 

novas tendências historiográficas que remetem à Inconfidência Mineira. Uma vez que o 

patrimônio econômico de vários conjurados alcançava um nobre montante. Olhando por 

esse lado a Inconfidência Mineira também pode ser vista como uma extraordinária 

conspiração às avessas em que exageros foram perpetrados para que muitos pudessem 

tirar vantagens da oportunidade de se mostrarem fiéis e dedicados vassalos de Sua 

Majestade. Afinal se tratava de incriminar magnatas, autoridades e plutocratas e gerar 

um magnífico espólio. Com certeza isso não foi premeditado, mas cedo muitos viram 

interessantes possibilidades de tirar vantagens de fatos inusitados que lhes corriam 
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diante dos olhos. Nesse particular houve um verdadeiro festival de oportunismos e 

venalidades. 

Contudo, como aponta Laura de Mello e Souza, “se são fortes os indícios de 

participação de Pamplona na conjura, são nebulosos os possíveis motivos de tal 

envolvimento”
391

.  

 

 

3.4 – A morte de Pamplona: um insurgente agoniado (1810) 

  

 Inácio Correia Pamplona desempenhou um relevante papel na expansão da 

fronteira oeste da capitania mineira. Evidente que o mestre de campo não o tenha feito 

apenas em benefício da Coroa, mas essencialmente, em autobenefício. Entre as décadas 

de 1760 e 1790, foi marcante sua presença nos dilatados sertões do rio São Francisco. 

Ao entrante fora imputada a responsabilidade de integrar aquela extensa área ao 

domínio da administração portuguesa. Através de suas expedições, principalmente a de 

1769,
392

 o sertão devoluto aos poucos foi sendo “ocupado” pelos brancos diminuindo 

sensivelmente a ameaça de quilombolas na região. Contudo, não seria no dilatado 

agreste mineiro que Pamplona haveria de falecer, enfrentando os obstáculos e labutas do 

cotidiano sertanejo. Morreu em 1810, em São João del-Rei, em um contexto Barroco, 

caracterizado por um ambiente sobrecarregado de conflitos entre o espiritual e o 

temporal, entre o místico e o terreno. 

O fim de sua vida foi marcado por atormentações, talvez alimentadas pelo pavor 

da danação eterna que a doutrina católica infundia no espírito de seus fiéis. Pelo teor da 

carta enviada a seu filho, padre Inácio Correia Pamplona Corte Real, em 21 de abril de 

1810, uma das últimas antes de sua morte, e incluídas em seu testamento, pode-se 

inferir que algo o atormentava. Atacado por estranhas visões, ele deixa pistas de que se 

arrependia de algo que o marcara profundamente: 

 

Enquanto aos meus ouvidos as representações, e as considerações de 

espetáculos que todas as horas se me representam lhos não posso 

explicar. Eu as recebo por misericórdias, e por avisos do seu. Sábado 

dia 14 pelas nove horas da noite entrou em tempestade nesta chácara, 

de sorte até se representavam serpentes de arrasto pelo sobrado, e até 

o dia de hoje 21 sábado de manhã tem os invisíveis continuado de 
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noite e de dia, e as horas que querem  como vossa mercê diz que vem 

terça ou quarta-feira então melhor lhe exporei as minhas aflições 

como pecador: e Deus ainda me conserva para o meu arrependimento, 

assim o saiba aproveitar
393

. 

 

Em outro trecho, Pamplona acrescentava: 

 

De sorte segunda-feira veio aqui o capitão João Batista de manhã, e 

sendo pouco [sofredor?] de estar no lugar, sabendo que havia duas 

noites que eu não havia pregado o olho [...] me venceu a que fosse 

com ele para sua casa, e se meteu comigo na liteira e fomos, e com ele 

estive segunda, terça e quarta tomando umas amendoadas na quinta-

feira Santa fui-me confessar, e de tarde meti-me na liteira com 

promessa de tornar na sexta, e me não achei em termos de voltar. 

Pensando que todas as noites em casa de João Batista, se me 

representavam as mesmas cantarolas, e instrumentos, e tanto que na 

quinta-feira depois de jantar em casa do Gomes fui me ditar no quarto 

e os mesmos sons, e representações, lá foram entender comigo, a ira 

de Deus, ou o que ele é servido não há quem escape; e topando esses 

tropeços meti-me na liteira vim-me embora, ainda muito mais mereço 

e com amor e vontade, tudo recebo, porque Deus me quer salvar, e se 

cumpra tudo o que for da sua divina vontade
394

. 

 

 Alternando períodos de delírios e lucidez, ele finalizava a carta: 

 

E quanto as vacas, até hoje sábado de manhã, ainda não chegaram, e 

iremos tem temperando com o seu bocadinho de sal e fubá, que 

também se precisam delas para esterco para a horta. Então ao dizer-me 

os dias passados na [...] que na primeira ocasião remetia as placas do 

espelho e creio que o não tem feito porque não seria do seu agrado a 

remessa do dito espelho, e se na festa os não mandar, lá lhe torno a 

mandar outra vez o espelho que eu também devo concorrer para tudo 

o que for de sua vontade, porque também deve ser a minha. Mas as 

aflições e motivos em que me pode considerar e no mais profundo 

sentimento que chega ao fundo do meu coração, e só entre tantos 

pecados faço exame não por soberba, nem vaidade. E também penso 

que será também falta de castigo, de machos e fêmeas desta chácara, 

que é necessário que venha para por este terreiro em cautela, e estes 

demônios mandar alguns, que eu sempre devo pensar que sou das 

maiores culpas, e salve Deus as nossas almas
395

. 

 

Trata-se de uma carta carregada de perturbações do espírito. Quem sabe 

remorsos de uma figura que, a serviço de Portugal e de seus próprios interesses, 

massacrou negros quilombolas e índios e denunciou seus companheiros de 

                                                 
393

IPM do coronel Inácio Correia Pamplona. Op. cit., fls. 87-88. Trecho da carta do coronel Inácio Correia 

Pamplona enviada a seu filho, padre Inácio Correia Pamplona Corte Real, em 21 de abril de 1810, quatro 

meses antes de sua morte.  
394

 Idem. fls.88-89.  
395

 Idem. Op. cit., fls. 88-89. 



166 
 

Inconfidência? Parece-nos que Pamplona, já com oitenta e um anos, tinha a consciência 

torturada com a aproximação da hora da morte. Aliás, este momento era cercado de 

ritos, que permitia o perdão dos pecadores, a salvação da alma e, ao mesmo tempo, 

preservava e reafirmava as hierarquias sociais estabelecidas na vida
396

. A inserção nas 

irmandades e a garantia de enterro com pompa e luxo deveriam eternizar na morte o 

lugar de destaque que almejaram e alcançaram em vida. 

Nas Minas Gerais, a proibição da instalação das Ordens Primeiras fez que 

florescessem as Irmandades leigas, por meio das quais homens expressavam sua 

religiosidade. As Irmandades ou Ordens Terceiras foram responsáveis por todas as 

questões religiosas, como a construção de templos, organização das missas e procissões, 

difusão do culto aos santos e organização dos ritos fúnebres. Pertencer a uma delas, era, 

pois, essencial para a organização e identificação social local. As Irmandades serviam 

para o reconhecimento dos lugares sociais de cada um no seio da comunidade, e, eram 

locais para exercício de uma série de direitos oferecidos aos irmãos na hora da morte, 

como a celebração de missas, os gastos com o enterro, o direito de ser enterrado com o 

hábito da ordem, ser acompanhado por sacerdotes e pelos outros associados, ritos de 

passagem que deviam assegurar a salvação da alma do irmão
397

.  

A salvação da alma era preocupação central que impelia aos católicos a se 

esforçarem para reunir, em vida, as condições necessárias para alcançá-la e, segundo a 

Igreja católica, esta era a recompensa aos bons cristãos, por suas caridades e boas obras. 

As pessoas que viviam nessa atmosfera barroca demonstraram em seus testamentos que  

procuravam garantir entrada no paraíso, buscando cumprir todos os passos necessários 

para garantir a ascensão de suas almas. Os temores dos castigos pelos males cometidos 

em vida faziam com que os agonizantes se preocupassem com a ira divina. Significativa 

parte do espólio era gasta na celebração de missas, fossem elas de corpo presente, 

fossem em memória de suas almas ou de entes queridos, pois se creditava a elas grande 

poder de remissão de culpas. A crença no purgatório criava um rito forçado de 

passagem para elevação da alma. Era costume também deixar esmolas às igrejas onde 

seriam rezadas ou a instituições como as Irmandades. 
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Através de seu testamento, feito em 1810 temos a imagem de um outro 

Pamplona. Não se trata mais do poderoso “Hércules”, aclamado por seus homens como 

“herói” do sertão, isto é, aquele homem preocupado em dilacerar os “inimigos” do 

agreste sertanejo e se fazer temido por sua “brutalidade” e “rusticidade”. Trata-se de um 

ser humano com sua dualidade de corpo e espírito, e as virtudes e fraquezas decorrentes 

desse estado; mortal. Se não o conhecêssemos tão bem, poderíamos pensar que se 

tratava de uma pessoa que passou grande parte da vida voltada para o sagrado. 

Inácio Correia Pamplona não fugiu a regra da maioria dos ricos moribundos. 

Seguindo à risca os rituais de morte cristã, ordenou que seu corpo fosse sepultado na 

capela de Nossa Senhora do Carmo e seu corpo envolto no Hábito da mesma Ordem 

Terceira, “onde era irmão professo, e remido”. Seu cortejo fúnebre foi acompanhado 

pelos irmãos dela na forma de seus estatutos, e pelos das Irmandades do Santíssimo 

Sacramento, das Almas e do Senhor dos Passos, de onde também era irmão remido e 

“por todos os sacerdotes que se achassem ao tempo do seu falecimento”, todos 

generosamente recompensados com meia libra pelas missas celebradas de corpo 

presente ou enterramento, e o mais que seu testamenteiro – seu filho, padre Inácio 

Correia Pamplona – “quisesse fazer com seu funeral [...], assim como o que lhe 

parecesse, distribuir aos pobres, esmola no dia do enterro”.  

O momento da morte era também ocasião de contrição, arrependimento, por isso 

esmolas eram deixadas para pobres e santos. Deixava, ainda, para as obras das torres da 

Matriz da Vila de São João del-Rei a quantia de 200$000, para as obras da capela de 

Nossa Senhora do Carmo da mesma vila, 100$000 e outros 100$000 para pagar a 

esmola de 25 missas na Igreja de Nossa Senhora da Conceição, e a Nossa Senhora da 

Lapa no altar de Nosso Senhor de Matosinhos, e o resto de “esmola para a lâmpada”. 

Do testamenteiro, rogou dizer 25 missas nos altares de Nossa Senhora do Carmo, 25 do 

Santíssimo Sacramento da Matriz, 25 do Senhor dos Passos e mais 25 no altar de Nossa 

Senhora da Boa Morte. Outras 25 foram encomendadas para a capela da fazenda do 

Medanha, mais 25 para a Senhora Santa Ana e outras 25 para Maria Santíssima. Em 

Prados, no altar mor da Matriz 100 missas por alma de sua falecida esposa. Em Bambuí, 

na Igreja Matriz de Nossa Senhora de Santa Ana outras 25.  Em Lagoa Dourada, na 

capela de Santo Antônio, 24 missas: 12 no altar de Santo Antônio e 12 no altar de 

senhor dos Passos. Na corte, mandou celebrar, na Igreja de São Francisco de Paula, 25 

missas, e no Campo de São Domingos, na capelinha de Nossa Senhora da Conceição a 
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mesma quantidade. Em Lisboa, na capela do Senhor dos Passos, na Senhora da Graça e 

na de São Camilo de Lelis, 25 missas em cada uma
398

. 

Seu testamento é significativo, pois mostrou também que Pamplona conseguiu 

durante décadas acumular uma riqueza que circulava através de vendas de terras, 

conseguidas na forma de sesmarias durante as expedições, através de empréstimos e de 

dívidas que ele reconhecia, mas protelava seus pagamentos ao máximo. Organizado, 

anotaria sua movimentação financeira em um Livro de Razão e Contas Correntes onde 

deixou declarado: 

 

Que todos os bens que eu possuía no Distrito de lagoa dourada desta 

comarca do Rio das Mortes até confinar com a chamada Ressaca, que 

são a fazenda Medanha, e seus retiros, outra chamada, o Capote, e 

seus retiros, outra chamada a Glória, nos Gerais, escravaturas, criação 

de gado vacum e cavalar, tudo vendi por escritura pública e com seu 

inventário, e com procuração e consentimento dos herdeiros [...], a 

meu filho padre Inácio Correia Pamplona Corte Real 33:600$000 em 

25 de junho de 1805. [...] Toda a dita despesa com as entradas e com 

as sesmarias, com as medições de juiz, escrivão e dos que andavam 

com a corda [..] importam  a quantia de 3:762$273 pelas sesmarias”399. 

 

Das sesmarias que Pamplona recebeu como benesse da Coroa por suas entradas no 

sertão mineiro, deixou declarado em seu testamento que algumas foram, 

 

vendidas às pessoas abaixo declaradas, a saber, a 10 de setembro de 

1801 a sesmaria de São Simão ao alferes Antônio Luís de Noronha 

por escritura, e pela quantia de 800$000; a 31 de outubro de 1803 

vendi a sesmaria do Desempenhado ao alferes João Crisóstomo de 

Magalhães e a seus sócios por escritura, e pela quantia de 1:600$000 a 

qual foi tirada em meu nome; em 16 de julho de 1808 vendi a 

sesmaria das Perdizes a Maria Alves de Souza viúva de Alexandre 

Ferreira por escritura, e pela quantia de 1:200$000400. 

 

Esses dados seriam sinais de que Pamplona, um dos maiores potentados de 

Minas Gerais, enfrentava em sua velhice certa decadência e enfraquecimento de seu 

poder? Em carta de 05 de setembro de 1809, escrita na Chácara Palestina, no arraial de 

Matosinhos, subúrbios de São João del-Rei, comprada a prazo pelo padre Inácio do 

capitão João Batista Machado 
401

 – que parecia cobrar de Pamplona as parcelas em 
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atraso e ameaçando executar a dívida –, o mestre de campo apresentava uma ladainha 

de lamentações a seu filho padre Inácio, lançando alguns indícios de perda de poder e 

acatamento  que havia construído há décadas dos moradores do sertão. Dizia na referida 

carta que pela dívida passava “noites [...] sem gozar do sono” e dava notícia de suas 

sesmarias e sugeria sua venda para quitar as dívidas: 

  

E quanto a sua ida ao sertão, pense na venda, como lhe for possível, 

da sesmaria de Santo Estevão, porque os intrusos ladrões, se é que lá 

os tem, hão de vir a missa na Matriz e logo se há de saber os nomes 

para expulsá-los. Assim como da venda do Arco e do Servo, para me 

poder manter estes tristes dias402. 

 

 Pamplona deixa claro em seu testamento que apesar de deixar “uma herança 

muito grande”, deixava também a cumprimento de seu legatário por se “pagarem 

imensas dívidas”. Um de seus maiores débitos se  acumularia desde o ano de 1771 sobre 

o Recolhimento de Macaúbas, local em que havia enclausurado suas filhas e uma prima. 

Devia pela reclusão e despesas diárias a quantia de 14:936$103 a qual deveria ser paga 

com o inventário
403

.  Note-se que se em 1822, os bens de seu inventário foram avaliados 

em 31:802$534 e a relação de dívidas acumulava o valor de 24:810$138, dos quais 

19:481$587
404

 eram com credores do Rio de Janeiro, das Minas Gerais e com a Real 

Fazenda, como dividir a sobra de 6:983$396 entre os herdeiros e ainda honrar a dívida 

com o Recolhimento das Macaúbas? 

O testamento é relevante não só porque demonstra o cômputo de sua vida 

espiritual e financeira, mas também revela a sua estrutura de posse de escravos.  De 

acordo com João José Reis, “a morte também era um momento de reparação moral e 

fazer justiça; aos que ficavam significava limpar-se para enfrentar a justiça divina”.
405

 

Exterminador de quilombolas, talvez tivesse sido com esse propósito que Pamplona 

declarou forros e libertos, em seu testamento, catorze de seus cativos entre eles a 

cozinheira Juliana “pelos bons serviços que de todos eles tenho recebido”
406

. Desse  

total de escravos, oito imediatamente receberam suas alforrias e os outros seis escravos 

foram deixados no sistema de coartação somando  os valores de todos os escravos 

                                                 
402

 IPM do coronel Inácio Correia Pamplona. Op. cit., fls. 56-58. 
403

 Idem. Fl. 4. 
404

 Idem. Fls. 6-8; 107-108. 
405

 REIS. João José. O cotidiano da morte no Brasil Oitocentista. In: NOVAIS, Fernando A. (Dir.). 

História da vida privada no Brasil: Império. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, v.2, p. 103. 
406

 IPM do coronel Inácio Correia Pamplona. Op. cit., fl. 96. 



170 
 

coartados em 30:025$668
407

. Esse sistema foi uma forma peculiar de alforria muito 

presente em Minas Gerais setecentista. O senhor de escravos deixava normalmente 

registrado em testamento seu desejo de facultá-los no referido sistema. Em vista disso, o 

escravo teria um prazo estipulado para quitar a quantia determinada por seu senhor. Ao 

findar o tempo se conseguisse pagar a dívida teria sua liberdade assegurada, em situação 

oposta, voltaria para a condição de cativo. De acordo com Eduardo França Paiva, a 

coartação resumia-se em um “acordo que permitia ao escravo ou à escrava parcelar o 

valor total de sua alforria e saldar as prestações semestrais ou anuais em três, quatro ou 

cinco anos”
408

.  

No final de sua vida, morando na Chácara da Palestina, Pamplona ainda tinha 

dezoito escravos
409

. A lista fornecida por ele, indica que havia entre os seus cativos, 

uma família composta de pai, mãe e dois filhos e mais duas outras formadas apenas por 

casais. As dez pessoas restantes eram solteiras ou então não se indicou sua condição 

civil. Em seu testamento deixou registrado, as cartas de alforria dos referidos escravos 

com seus nomes e nações. Após arrolar a nomeação de cada escravo que seria agraciado 

com a tão sonhada carta de alforria deixava a seu testamenteiro a incumbência de 

entregar a cada um deles após seu falecimento “a sua respectiva carta, e será obrigado a 

defendê-los a minha custa quando haja algum mal intencionado que se atreva a impedir 

suas liberdades”
410

. 

Pamplona, homem que amealhou em sua vida grande patrimônio e importantes 

patentes e títulos não teve sua fortuna totalmente dissipada em sua velhice. Através de 

seu testamento e inventário é possível verificar tramas engenhosas para beneficiar seu 

único filho varão que em nenhum momento escondia sua extremosa afeição e de grande 

predileção no que se refere a suas outras filhas. No início de seu testamento já 

enfatizava sua grande estima ao reverendo, Inácio Correia Pamplona Corte Real, que:  

 

sempre tem me tratado com muito amor e caridade, sofrendo as 

minhas impertinências com filial amor, e obediência, tomando sobre si 

parte dos meus trabalhos, e tem tido um grande cuidado da minha 

pessoa e de minha saúde de que tudo estou muito satisfeito, quando 

nas minhas contas haja algum engano, se esteja pelas que ele der, pois 
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na pessoa de um tão bom filho, e da honra e da verdade com que 

sempre se tem portado devo confiar tudo; e rogo muito de mercê a 

este bom filho se queira lembrar de suas irmãs, e de seu sobrinho, meu 

neto, para conforme a sua possibilidade de socorrer aquelas com o que 

puder, como ele mesmo tem prometido, e amparar, aquele, para o fim 

de que os bens de seus pais dados por mim se não descaminhem, e lhe 

venham a pertencer411. 

 

 O comportamento do mestre de campo em sua velhice para favorecer seu filho, 

o padre Inácio, foi marcado por atitudes muito bem arquitetadas de uma mente ainda 

lúcida. É o que indica uma carta de próprio punho anexada em seu inventário, por data 

de 05 de setembro de 1809, revelando que Pamplona já octogenário, ainda noticiava 

com clareza alguns de seus bens.  Em outra carta endereçada em 21 de abril de 1810, 

percebemos algumas inquietações e embaraços mentais, no entanto a esse momento os 

estratagemas já haviam sido feitos por Pamplona
412

. Em outra passagem de seu 

testamento verificamos mais uma vez favorecimento a seu filho quando Pamplona 

declara ser “de minha livre vontade, e em meu juízo perfeito fiz doação  de todos os 

meus serviços militares por escritura pública ao dito meu filho Inácio Correia Pamplona 

Corte Real em 19 de junho de 1809”
413

. A 27 de julho de 1805, o mestre de campo 

vendeu  a seu filho, com o consentimento dos demais herdeiros, três propriedades: 

Medanha, Capote e Glória por 33:600$000414. 

 Do montante dos 33:600$000, estariam destinados 19:481$587 para o 

cumprimento das dívidas de Pamplona com credores do Rio de Janeiro e com o Erário 

Real, além da quantia de 5:400$000 que o reverendo havia declarado que, desde 1805, 

“se achava pagando por consignação atual de 600$000”
415

 `a Real Fazenda. Caso 

realmente tenha quitado esse valor, ainda deveria aos bens que Pamplona deixou o valor 

de 8:118$413. Astuciosamente, para asseverar que não deveria pagar, moveu uma ação 

na justiça contra suas irmãs. A sentença cível a favor do padre Inácio encontra-se 

anexada em seu inventário.  Nos trâmites do processo o autor do libelo aduziu através 

de avaliações pormenorizadas, que por mais de uma década, após sua saída do 

seminário, prestou serviços ao pai como administrador de suas posses sem restituição 

monetária. Diante dos relatos obteve desfecho favorável
416

.   
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No momento em que os bens do padre Inácio Correia Pamplona foram 

inventariados, em 1854, seu filho, cuja legitimidade havia sido reconhecida, foi arrolada 

a fazenda do Capote, propriedade de grande monta. No total, o inventário totalizava um 

montante bruto de 70:584$230 e 58:943$740 ativo em dinheiro, além de um total de 61 

escravos
417

. 

Ao final podemos indagar: o mestre de campo teria ao fim de sua vida suas 

posses reduzidas à sua posição social - diante da enorme riqueza que acumulou no auge 

de seus serviços sertanistas -  ou seu inventário teria sido marcado por uma série de 

conluios ao registrar apenas o valor de 6:000$000 a transferir em partilha a seus 

herdeiros? Teria o padre Inácio enredado uma conspiração, com anuência de seu pai 

contra seus irmãos e feito uma nova fortuna? Com infelicidade, não podemos dar 

certeza, mas parte da riqueza que Pamplona acumulou em sua vida pode ter sido 

destinada à tentativa na última década do Setecentos, de apagar qualquer rastro de seu 

envolvimento no crime de Inconfidência. 
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Considerações finais 

 

 Se durante muito tempo não se soube ao certo sobre as origens e os reais 

motivos que fizeram Pamplona a vir para a América portuguesa, seus últimos dias 

aparecem sob o signo da certeza. Por toda a vida, foi um homem marcado pela 

obstinação de fazer fortuna, de conquistar prestígio, posição social e de usar o poder 

português a seu favor para pleitear mercês reais. A necessidade de compreensão às 

vezes impõe riscos: entendemos quem foi o homem Inácio Correia Pamplona. 

Personagem difuso e complexo que apresenta ao longo de sua vida muitas facetas 

mediante seus objetivos. 

Muito se questiona sobre a possibilidade de escrevermos sobre a vida de um 

indivíduo. Algumas dificuldades surgem como as de fontes, que não é a única, mas que 

pode se transformar em barreira. 

As práticas que visam a fazer reconhecer uma identidade social, a exibir uma 

maneira própria de ser no mundo, a significar simbolicamente um estatuto e uma 

posição; enfim, as formas institucionalizadas e objetivadas em virtude das quais 

“representantes” (instâncias coletivas ou indivíduos singulares) marcam de modo visível 

e perpétuo a existência do grupo, da comunidade ou da classe.   

Nas sociedades do Antigo Regime, toda reflexão inscreve-se na perspectiva de 

considerar a posição “objetiva” de cada indivíduo como dependente do  

 

[...] crédito que concedem à representação que ele faz de si mesmo 

aqueles de quem espera reconhecimento, pelo fato de compreender as 

formas de dominação simbólica como o corolário da ausência ou do 

apagamento da violência imediata
418

.  
 

 

Como pode ser verificado ao longo deste trabalho, as expedições em Minas 

Gerais do século XVIII estiveram diretamente ligadas a um processo de “civilização” e 

povoamento dos sertões. Este processo radica nas reformas encetadas pelo marquês de 

Pombal – basicamente em suas políticas fomentistas, na demarcação e ocupação 

territorial da América portuguesa. E ao mesmo tempo não excluiu, no plano interno da 

administração colonial, o engendramento de toda uma rede de relações pessoais, de 
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parentesco, amizade e interesses, da qual depreendeu a própria efetividade das políticas 

metropolitanas.  

Estiveram as entradas também diretamente ligadas a exploração de veios 

auríferos, sendo por excelência, a justificativa maior na primeira metade do setecentos, 

para se adentrar nos interior dos sertões e neles conquistarem seus habitantes que eram 

vistos pelas autoridades como facinorosos. Na segunda metade do século, foi a 

exigüidade da mineração e a necessidade de se penetrarem ainda mais para o interior 

que culminaram em novos confrontos com esses habitantes. O resultado seria claro: aos 

entrantes as expedições possibilitaram galgar posições variadas no seio da sociedade 

vigente e aos nativos a expropriação de suas terras e até mesmo o extermínio de 

inúmeros grupos indígenas. 

As várias sesmarias concedidas à família de Pamplona, além de simbolizarem 

prestígio social e político, forneceram todos os créditos necessários às suas pretensões. 

Além do mais, as terras foram concedidas de modo que uma fizesse fronteira com a 

outra, o que acabou por acarretar um gigantesco latifúndio controlado por Inácio 

Correia Pamplona. Com toda essa extensão territorial, ele passou igualmente a controlar 

os arrendamentos da região e, em última instância, toda a vida econômica da região. 

Ao analisarmos o papel desempenhado pelo potentado Inácio Correia Pamplona 

na abertura dos sertões do oeste de Minas Gerais setecentista verificamos o mando que 

exerceu por quase 30 anos, o volume de terras que acumulou e com o qual beneficiou 

seus parentes e protegidos.  

No sertão apresentava ser uma figura de variação tanto ou mais fantasiosa. Para 

os homens de sua comitiva, Pamplona teria sido o guardião da segurança no agreste 

sertanejo repleto de feras, negros aquilombados e gentios bravos, contra os quais 

liderava encarniçadas campanhas militares. Na colônia, Minas era um imenso sertão, já 

pouco paradisíaco e muito rebelde que abrigava terríveis habitantes. Da lenda, volta-se a 

história real, a quem é difícil depois que se analisa as fontes atribuir o perfil de herói: 

viveu em limites fluidos entre o fato – realidade - e a ficção – o herói construído por 

seus companheiros. Sendo assim Pamplona nada mais era que um homem de seu tempo, 

ávido em usar todas as estratégias para se manter nas mais altas esferas de negociação 

com as autoridades para projetar-se na vida política, social e econômica colonial. 

Célebre foi sua atuação na conquista da região do Campo Grande, sertão oeste 

de Minas Gerais, em 1769, anexando à capitania de Minas Gerais o referido território, 

conhecido hoje como Triângulo Mineiro. Nesse processo de conquista do sertão, 
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Pamplona que havia jurado fidelidade à Coroa portuguesa, teve papel destacado. Alguns 

anos depois, em 1789, esta lealdade seria questionada pelas autoridades lusa.   

Seu envolvimento na Inconfidência Mineira, de cuja condenação escapou ileso, 

fazem dele uma figura extremamente obscura. Pouco papel e tinta se gastaram sobre sua 

participação no levante.  Acreditamos ancorando-se no grande prestígio que gozava na 

capitania, ter sido peça central no movimento, encarregado de estabelecer o contato 

entre os sediciosos e o governador Barbacena, atraindo-o para a conspiração. Mas há os 

que discordam, vasculhando as evidências e não vendo indício que possibilite afirmar 

alguma coisa sobre seu protagonismo, como se tivesse fechado em copas sobre o 

assunto. No clima de medo generalizado imperante na capitania, cada um pensava em 

salvar a própria pele ou conseguir vantagens. 

A multiplicidade de versões e a recorrência da polêmica sobre as circunstâncias 

envolvendo a participação de Pamplona na Inconfidência vão muito além da 

discordância. É um ponto nefrálgico, dilacerado entre os universos da traição e a 

vontade de ser fiel às autoridades. A leitura de seu testamento e das cartas que escreve a 

seu filho, o padre Inácio Correia Pamplona Corte Real, revela oscilações e vertigens 

inexplicáveis do remorso: um remorso imenso, inerente talvez até a própria história. 

Como se Pamplona tivesse que morrer milhares de vezes para purgar a culpa de 

fraquejar. Como se o empenho em deixar tantos pedidos de missas, esmolas e doações 

para Igrejas e as Irmandades das quais fazia parte em procurar esmaecer o que houve de 

condenável na sua conduta para melhor enaltecer o lado edificante  também implicasse 

um esforço brutal para lidar com o remorso.  

Inácio Correia Pamplona se tornou peça importante no tabuleiro de Minas Gerais 

na segunda metade do século XVIII para entender a dinâmica da sociedade colonial 

mineira. Ao mesmo tempo, o estudo da trajetória desse potentado permite reconstruir a 

história da ocupação da região oeste da Comarca do Rio das Mortes, cujos sertões 

férteis e extensos muita riqueza trariam para engrossar os cabedais dos que estavam 

estabelecidos ali. 
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